
 

 

 

 

PROCESSO Nº.  607/2020 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO INTEGRADA 

INFORMATIZADA DE GESTÃO PÚBLICA  

1. PREÂMBULO  

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DO RIO GRANDE (RS), por intermédio da 

Comissão Geral de Licitações-CGL, torna pública a licitação acima identificada, 

que tem como objeto o descrito no Anexo I – Termo de Referência e que se 

processará na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com o critério de 

julgamento do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos deste Edital e de 

seus Anexos, e em conformidade com as disposições da Lei nº 10.520/02, 

subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93.  

1.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da 

internet, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em 

todas as suas fases, através da utilização do aplicativo "Licitações", do Portal 

de www.banrisul.com.br ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br, portal de 

licitações do Banrisul, sendo os trabalhos conduzidos pelo Pregoeiro, com o 

suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, juntamente, com a autoridade 

competente, conforme Lei 8093/2017 que formam o conjunto de operadores do 

sistema do Pregão Eletrônico.  

1.3. REALIZAÇÃO: O acesso ao Pregão Eletrônico está disponível no Portal de 

www.banrisul.com.br ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br, portal de licitações 

do Banrisul e na página da Câmara na aba Licitações e Concursos.  



1.4. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: até as 14h00min do dia 

22/02/2021.  

1.5. ABERTURA DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: às 14h01min do dia 22/02/2021.  

1.6. INÍCIO DA SESSÃO E DISPUTA DE PREÇOS: às 14h02min do dia 22/02/2021. 

1.7. TEMPO DE DISPUTA: o critério do Pregoeiro acrescido do tempo aleatório, 

determinado pelo sistema.  

1.8. REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será 

considerado o horário oficial de Brasília - DF.  

1.8.1. A(s) licitante(s) deverá (ão) observar a data e os horários limites 

previstos para a abertura das propostas, atentando também para a data e o 

horário para início da disputa.  

1.9. Impugnações ao Edital, caso interpostas, deverão ser dirigidas ao 

Pregoeiro até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura das 

propostas financeiras, exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail: 

licitacoes@camarariogrande.rs.gov.br.    

1.10. Pedidos de esclarecimentos devem ser dirigidos ao Pregoeiro até 02 

(dois) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura das propostas 

financeiras, exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail: 

licitacoes@camarariogrande.rs.gov.br.    

1.10.1. Não serão aceitos se remetidos via fax ou correio.   

1.11. Expediente externo: CGL: de segunda a quarta-feira das 13h00min às 

19h00min e de quinta e sexta-feira das 08h00min às 14h00min, exceto feriados. 

Protocolo Geral da Câmara: de segunda a quarta-feira das 13h00min às 

19h00min e de quinta e sexta-feira das 08h00min às 14h00min, exceto 

feriados.. Eventuais alterações de horário do expediente externo no portal 

eletrônico do Legislativo – www.camarariogrande.rs.gov.br, cabendo às 

licitantes realizar o acompanhamento.  

1.12. Integram o presente Edital os seguintes anexos:  

Anexo I - Termo de Referência 



Anexo II - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de 

Habilitação 

Anexo III -  Modelo de Declaração de Fato Impeditivo 

Anexo IV -  Modelo de Declaração de enquadramento em ME/EPP 

Anexo V -   Modelo de Declaração do Menor 

Anexo VI -  Modelo de Declaração de não emprego de funcionário Público 

Municipal 

ANEXO  VII - Modelo de declaração de que possui equipe técnica 

ANEXO  VIII - Modelo de declaração de que dispõe de infraestrutura de pronto 

atendimento remoto 

ANEXO  IX - Modelo de declaração de que dispõe de sistema para gestão de 

atendimento e  demandas 

ANEXO  X - Modelo de declaração de que a empresa dispõe de sistema de 

monitoramento e auditoria  

Anexo XI- Modelo de declaração  visita técnica ou de renúncia da visita técnica 

Anexo XII -  Minuta do Contrato 

  

2. DA PARTICIPAÇÃO  

2.1. Poderão participar da licitação todos os interessados que comprovem o 

atendimento dos requisitos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos e que 

estejam cadastrados / credenciados junto ao provedor do sistema eletrônico 

(www.banrisul.com.br ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br, portal de licitações 

do Banrisul).  

2.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados que, no 

âmbito do Município do Rio Grande (RS), estejam temporariamente suspensos 

de participar em licitação e impedidos de contratar com a Administração, seja 

em face do disposto no Inciso III do Art. 87 da Lei 8.666/93 ou em face do 

disposto no Art. 7º da Lei 10.520/02.   

2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados que, no 

âmbito de qualquer ente federativo, estejam declarados como inidôneos para 



licitar ou contratar com a Administração Pública, seja em face do disposto no 

Inciso IV do Art. 87 da Lei 8.666/93 ou em face do disposto no Art. 7º da Lei 

10.520/02.   

2.4. Não poderão participar da presente licitação, ainda, os interessados 

enquadrados nas hipóteses do art. 9º da Lei n.º 8.666/93.  

 2.5. Não será permitida a participação de empresas reunidas sob a forma de 

consórcio.  

  

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do 

Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal 

(intransferíveis) junto ao provedor do sistema que devem ser obtidas junto ao 

www.banrisul.com.br ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br, portal de licitações 

do Banrisul.  

3.2. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao 

sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a 

presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

Pregão Eletrônico.  

3.3. A chave de identificação e a senha recebida junto a Portal 

www.banrisul.com.br ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br, portal de licitações 

do Banrisul.  

Poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando 

canceladas por solicitação do credenciado ou outro fato impeditivo de 

participação de licitação em órgãos públicos.  

3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como 

seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 

não cabendo ao Portal de Licitações do Banrisul (provedor do sistema) ou ao 

órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  



 3.4.1. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao Portal de Licitações do Banrisul (provedor do sistema), para 

imediato bloqueio de acesso.  

 4. DA PROPOSTA FINANCEIRA  

4.1. A Proposta Financeira deverá ser elaborada e enviada, após o fornecedor 

ser habilitado junto com os demais documentos solicitado neste edital, no 

campo do sistema (é necessário preencher a descrição complementar do 

objeto), o qual deverá conter as seguintes informações:  

4.1.1. Especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente 

as características técnicas do objeto proposto e outros elementos que 

identifiquem suas características (conforme Anexo I); não será desclassificada 

a proposta por mera formalidade, ou falta de algum dado do objeto solicitado, a 

proposta final do vencedor sim será obrigatória estar totalmente completa.  

 4.1.2. Prazo de Validade da Proposta Financeira, que não poderá ser inferior a 

60 (sessenta) dias;  

4.1.3. Dados completos da licitante: Razão Social, endereço, telefone/fax, 

número de CNPJ, banco, agência e conta-corrente;  

4.1.4. O encaminhamento de Proposta Financeira pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

4.1.5. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras 

suas propostas e lances.  

4.1.6. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.2. Observações relativas à Proposta Financeira:  

4.2.1. O preço proposto será considerado suficiente e completo, abrangendo 

todos os encargos, as despesas decorrentes de carregamento, 

descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer natureza, 



sendo de responsabilidade da empresa vencedora da licitação, todo e qualquer 

outro encargo ou despesa, ainda que aqui não especificado, que possa incidir 

ou ser necessária à execução do objeto da licitação.  

4.2.2. A omissão na proposta financeira em relação a exigências do Edital 

importa na submissão da licitante às normas nele estabelecidas.  

4.2.3. A apresentação da proposta financeira implica a plena aceitação, por 

parte da licitante, das normas, exigências e condições estabelecidas no Edital e 

seus Anexos.  

4.2.4. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) 

preço(s) até, no máximo, dois algarismos após a vírgula.  

4.2.4.1. Algarismo excedente ao permitido pelo item supra, serão simplesmente 

desconsiderados, sem quaisquer arredondamentos.  

4.2.5. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade da Proposta 

Financeira, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo 60 (sessenta) dias.  

4.2.6. Será de inteira responsabilidade da licitante o preço proposto, não sendo 

consideradas reclamações por erros ou equívocos manifestados após a 

abertura de seu envelope.  

  

5. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA  

 5.1. O julgamento obedecerá ao critério de menor preço global, observando-se 

o disposto no Art. 4º, X, da Lei nº 10.520/02;  

5.2. A análise da Proposta Financeira pelo Pregoeiro visará ao atendimento 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo 

preliminarmente desclassificada a Proposta Financeira:  

5.2.1. cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições 

fixados no Edital;  

5.2.2. que apresente preços manifestamente inexequíveis;  

5.2.3. que não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita 

identificação do objeto licitado.  



5.3. Encerrada a etapa de lances, será efetuada outra análise das Propostas 

Financeiras apresentadas, sendo desclassificadas as que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis ou superiores aos preços máximos aceitáveis 

expostos no termo de referência. 

5.4. Deverá a empresa juntar atestado de capacidade técnica junto a proposta 

financeira. 

 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 6.1. A licitante vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes 

documentos:   

HABILITAÇÃO JURÍDICA  

6.1.1. Registro comercial no caso de empresa individual, ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores, inscrição do ato constitutivo no 

caso de sociedades civis, acompanhada de documento comprobatório da 

diretoria em exercício, e, ainda, decreto de autorização, em se tratando de 

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir.  

 6.1.1.1. Em caso de existir Procurador, apresentar a procuração registrada em 

cartório com suas finalidades e poderes, incluindo cópia da cédula de 

identidade do outorgado autenticada. Caso não exista procurador, enviar cópia 

da cédula de identidade do proprietário ou sócio-gerente com firma 

reconhecida que comprove sua assinatura em todos os documentos assinados 

de sua empresa.  

6.1.2. Declaração formal, conforme modelo Anexo II, de cumprimento dos 

requisitos de habilitação, de que não está temporariamente suspensa de 

participar em licitação e impedida de contratar com a Administração, de que 

não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública 



e de cumprimento ao disposto no Art. 27, V, da Lei nº. 8.666/93; não obrigatório 

caso tenham declarações no sistema.  

6.1.3. Cópia de Declaração de enquadramento ou Certidão Simplificada em 

microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, autenticada e 

emitida pela Junta Comercial, caso se tratando de ME ou EPP, (não obrigado 

apresentar, caso tenha a declaração no sistema).   

 

REGULARIDADE FISCAL  

a) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, dentro de 

seu prazo de validade. A prova de regularidade fiscal deverá abranger todos os 

tributos e será efetuada através da apresentação dos seguintes documentos:  

 b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida 

Ativa da União Expedida nos termos do Decreto Federal nº5.512/05 e da 

Portaria Conjunta RFG/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. O contribuinte que 

possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão conjunta PGFN/RFB, 

dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las 

conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda no 

prazo de validade, terá que emitir a certidão que entrou em vigência em 03 de 

novembro de 2014 e abrange todos os créditos tributários federais 

administrados pela RFB e PGFN. “A apresentação da nova certidão conjunta 

substitui a apresentação da certidão negativa do INSS constante no item 6.1.5 

– b.”  

 c) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Tributos Estaduais, 

expedida pela Secretaria e/ou Delegacia da Fazenda Estadual, dentro do prazo 

de validade;  

d) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos trabalhistas 

- CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, dentro do prazo de validade de 

180 (cento e oitenta) dias contados da sua emissão, (não obrigado apresentar, 

caso tenha atualizada no sistema)  



e) Certidão de regularidade fiscal junto ao Município do domicílio ou sede da 

licitante, dentro do prazo de validade;  

 f) Caso a licitante tenha filial(is) no Município de Rio Grande (RS) deverá 

apresentar Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Tributos 

Municipais, expedida pela Secretaria da Fazenda do Município de Rio Grande 

(RS), dentro do prazo de validade.  

 g) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço, a saber:  

 h) Certificado de Regularidade junto ao FGTS, dentro do prazo de validade;  

 i) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa junto ao INSS, dentro 

de seu prazo de validade. “Caso o contribuinte possua a Certidão Negativa  de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, não é 

obrigatória a apresentação da certidão negativa previdenciária (INSS)”.  

 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) Balanço patrimonial e demonstrações financeiras do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, assinado pelo representante legal 

da proponente e pelo contador com seu respectivo nº. CRC, que comprove a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes; 

sendo que o licitante que estiver no curso do primeiro exercício de sua existên-

cia deverá apresentar o balanço de abertura.  

b) A avaliação do balanço patrimonial e demonstrações financeiras do último 

exercício social deverão vir acompanhado do índice de Liquidez Corrente, índi-

ce de Liquidez Geral e Fator de Insolvência correspondente, mediante aplica-

ção das seguintes fórmulas (a ofertante deverá apresentar estes índices calcu-

lados e demonstrados):  

 
LC = AC/PC.........................................igual ou superior a 1,0 (um inteiro).  
LG = (AC + RLP) / (PC + PNC) …......igual ou superior a 1,0 (um inteiro).  
SG = AT/(PC + PNC)...........................igual ou superior a 1,0 (um inteiro).  
 
Onde:  
LC = Liquidez Corrente RLP = Realizável a Longo Prazo.  



AC = Ativo Circulante PNC = Passivo Não Circulante.  
PC = Passivo Circulante SG = Solvência Geral.  
LG = Liquidez Geral AT = Ativo Total  
c) Serão considerados aceitos como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis assim apresentados:  

c.1. por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede do licitante 

ou,  

c.2. por cópia do Livro Diário, devidamente autenticada na Junta Comercial da 

sede do licitante ou em outro órgão equivalente.  

c.3. Balanço Eletrônico  

d) Certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física 

(expedição não superior a 30 (trinta) dias)  

 

6.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de que a empresa possui experiência na execução de 

serviços similares ao objeto licitado, através de no mínimo 01 (um) atestado de 

capacidade técnica, emitido por Órgão Público.  

b) Declaração de que possui equipe técnica, em seu quadro permanente 

profissionais capacitados para atender o objeto da licitação. 

c) Declaração de que dispõe e continuará a dispor, durante a vigência do 

contrato, de infraestrutura de Pronto Atendimento (Service Desk), com no 

mínimo 01 profissional capacitado para atendimento por área, durante o horário 

comercial. 

d) Declaração de que dispõe e continuará a dispor, durante a vigência do 

contrato, sistema Web para a gestão de atendimento e demandadas, mantendo 

o histórico de todos os contatos de atendimento técnico, bem como permitindo 

a consulta e acompanhamento permanecente dos assuntos. 

Declarar também, que o sistema permite, no mínimo:  

• Uso de senhas de acesso, configuráveis pelo usuário; 

• Verificar as demandas no mínimo nas seguintes situações/condições: 



• Em determinado intervalo de tempo. 

• Em situações de: Concluídas, em atendimento, etc... 

• Com prazo vencido. 

• Selecionar as demandas para um determinado sistema/serviço. 

• Imprimir relatório detalhado das demandas nas situações/condições aqui 

apresentadas; 

• Utilizar rotina de e-mails configuráveis, que permita disparar e-mail para os 

responsáveis indicados, sempre que ocorra determinada situação 

relativamente à demanda (por exemplo, expire o prazo previsto para o 

atendimento, seja concluída); 

• O atendimento aos usuários através de chat próprio do sistema, inclusive voip, 

com acesso gratuito, em língua portuguesa, no horário comercial dos dias úteis. 

e) Declaração de que a empresa dispõe de sistema de monitoramento e 

auditoria que permita o escaneamento sobre as transações realizadas pelos 

usuários junto ao software licitado, garantindo que seja possível trabalhar em 

ações preventivas e proativas evitando impactos negativos na gestão atual. Na 

declaração, deverá ser indicado o link de acesso para visualizar a ferramenta. 

f) Declaração de que a empresa dispõe de painel de processos de negócios 

que demonstre aderência e maturidade no uso da solução e seus processos de 

negócio que compõem o objeto ora licitado, apontando percentuais de 

utilização por macroprocessos (financeira, por exemplo), e seus processos 

(responsabilidade fiscal, tesouraria, plano plurianual, etc), viabilizando a 

geração de ações para tratamento de desvios. Na declaração, deverá ser 

indicado o link de acesso para visualizar a ferramenta. 

da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados: 

c.1. por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede do licitante 

ou, 

c.2. por cópia do Livro Diário, devidamente autenticada na Junta Comercial da 

sede do licitante ou em outro órgão equivalente. 

 



DOCUMENTOS COMPLEMENTARES  

6.3. Declaração de visita técnica ou de renúncia de visita técnica; 

6.3.1.  Observações relativas aos documentos de habilitação:  

6.3.2. Os documentos relativos à fase de habilitação deverão ser originais, 

cópias autenticadas ou cópias simples acompanhadas dos originais, para 

verificação da autenticidade das cópias e posterior devolução, salvo os 

documentos cuja autenticidade poderá ser verificada na internet, que poderão 

ser cópias simples, caso em que o Pregoeiro, se entender necessário, poderá 

diligenciar na internet para averiguar a autenticidade dos mesmos, habilitando 

ou não a licitante em função desta diligência. Não serão admitidas cópias em 

papel termo sensíveis (fax).  

6.3.3. Não será causa de inabilitação a mera irregularidade formal que não 

afete o conteúdo e a idoneidade do documento ou impeça o seu entendimento.  

6.3.4. Não existindo data de validade nas certidões e/ou nos certificados 

exigidos para habilitação, somente serão aceitos se com prazo de expedição 

não superior a 60 (sessenta) dias ou, se emitidos por prazo indeterminado, 

conforme legislação do órgão expedidor.  

6.3.5. Caso a licitante seja cadastrada junto a Câmara Municipal do Rio Grande 

(RS), poderá apresentar o Certificado  de Registro Cadastral (CRC) , dentro de 

seu prazo de validade, em substituição dos documentos relacionados nos itens 

6.1.1, 6.1.4 letras a, b, c, d e 6.1.5 a e b; ou apresentação do Certificado do 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme Art. 

34 § 2° da Lei n° 8666, de 21 de junho de 1993, quando será verificada a sua 

regularidade, no caso das licitantes inscritas no dito sistema. Será assegurado 

ao já cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada e 

regularizada na própria sessão (caso algum documento não esteja atualizado 

no sistema), está incluído também o item 6.1.3, os demais itens da 

documentação de habilitação a licitante e obrigada a apresentar.  

6.3.6. O CRC somente se prestará à substituição dos documentos referidos no 

item anterior se estiver dentro de seu prazo de validade. Poderá ser anexado 



junto ao CRC as certidões que estiverem vencidas  junto ao envelope  de 

documento. 

6.3.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da 

microempresa ou da empresa de pequeno porte, esta não será inabilitada. 

(artigo 42 da lei complementar n° 123,de 14/12/2006).     

6.3.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar 

documentos com restrições, conforme item 6.2.6. , tem assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por iguais períodos a partir da publicação da 

adjudicação da licitação, para apresentar o CRC ou os documentos solicitados.  

6.3.8. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará 

decadência do direito á contratação, sendo facultado á administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato/ empenho ou revogar a licitação.  

  

7. DO PROCEDIMENTO  

7.1. Até o horário previsto neste Edital, serão recebidas as Propostas 

Financeiras. Após, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a 

divulgação das Propostas Financeiras recebidas, passando o Pregoeiro a 

avaliar sua aceitabilidade.  

7.1.1. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual 

estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.  

7.1.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão 

estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance 

ofertado o licitante será imediatamente informado do seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor.  

 7.1.3. Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte 

deverão declarar no Sistema de Compras, em campo próprio, quando do envio 

da proposta inicial, que as respectivas empresas se enquadram nessa(s) 

categoria(s).  



 7.1.4. Ausência dessa declaração, neste momento, significará a desistência da 

microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a 

elas concedidas pela Lei Complementar Federal de nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, art. 44, conforme 7.1.5.  

7.1.5. Será assegurado como critério de desempate. Preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme a 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

7.1.6. Entende-se por empate quando as propostas apresentadas pelas 

microempresas e pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores a proposta mais bem classificada.  

7.1.7. Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de 

microempresa ou de empresa de pequeno porte.  

7.1.8. O sistema  informará às empresas que se enquadrarem no item 7.1.5.  

7.1.9. Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte 

melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 

favor o objeto licitado. A proposta deverá ser apresentada no prazo máximo de 

5 (cinco) minutos a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de preclusão.  

7.1.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 

estabelecido no item 7.1.5. Será realizado sorteio eletrônico entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

7.1.11. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, conforme o item 7.1.5., na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito.  

7.1.12. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nos itens 7.1.8 e 

7.1.10, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou a melhor 

proposta.  



7.1.13 Os itens serão agrupados e deverão estar abaixo ou igual ao valor 

máximo aceitável, conforme termo de referência. A proposta deverá vir com o 

valor unitário e total global para classificação. 

 

7.2. Da Etapa de Lances  

7.2.1. Os lances ofertados serão pelo menor preço por item, cotados em reais.  

7.2.2. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.2.3. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o 

autor dos lances aos demais licitantes.  

7.2.4. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às 

licitantes para a recepção dos lances, retomando, o Pregoeiro, quando possível, 

sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  

7.2.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após 

comunicação expressa as licitantes, mediante mensagem eletrônica, 

divulgando data e hora da reabertura da sessão.  

7.2.6. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública no seu 

tempo normal, transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, mediante aviso de 

fechamento iminente dos lances, fim do qual será automaticamente encerrada 

a recepção dos lances.  

7.2.7. Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá 

ao Pregoeiro verificar a aceitabilidade do preço ofertado.  

7.2.8. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade 

entre a Proposta Financeira de menor preço e os valores praticados no 

mercado para a contratação.  



7.2.9. Nas situações a que se referem os subitens 7.2.7 e 7.2.8, o Pregoeiro 

poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.  

7.2.10. Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública 

mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e 

subsequente transcurso do prazo de 30 (trinta) minutos, findo o qual será 

encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o 

Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 

diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor preço, para 

que seja obtido um preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.   

7.2.11. O Pregoeiro anunciará a licitante vencedora imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, 

após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de 

menor valor.   

7.2.12. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se a licitante 

às sanções deste Edital.  

7.2.13. Após o encerramento dos lances, ou mesmo em outro momento, caso 

haja solicitação de qualquer documento pelo pregoeiro via chat, a licitante 

solicitada deverá, em até 24 horas, atender o quanto solicitado, sob pena de 

desclassificação, devendo o atendimento dar-se através de campo específico 

disponibilizado no próprio sistema de Portal de Licitações do Banrisul, podendo 

fazer envio via e-mail: licitações@camarariogrande.rs.gov.br, hipótese em que 

os demais licitantes poderão solicitar acesso ao correspondente documento. 

7.3. DA HABILITAÇÃO  

7.3.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro examinará a 

Proposta Financeira classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 

preço em relação aos preços praticados no mercado para contratação e 

verificará a habilitação do licitante conforme disposições do Edital, avaliada na 

forma da Lei n.º 8.666/93.  



 7.3.2. A licitante cadastrada no SICAF ou CRC, e que estiver dentro do prazo 

de validade, deverá apresentar apenas os documentos não abrangidos pelo 

CRC ou SICAF , conforme dispõe o item 6.2.4.  

7.3.2.1. Não sendo a licitante cadastrada junto a Câmara Municipal do Rio 

Grande ou estando o licitante com o CRC vencido deverá apresentar todos os 

documentos exigidos no edital  

7.3.3. Os documentos e anexos exigidos deverão ser apresentados na forma 

original ou por cópia autenticada, no prazo de até 03 (três) dias úteis contados 

a partir da aceitação do melhor lance pelo pregoeiro, sito a Rua General 

Vitorino, 441 – Centro – CEP: 96200-310 – Rio Grande/RS. Será considerado 

apenas o recebimento, pelo pregoeiro, dos documentos e anexos exigidos, e 

não sua postagem.  

7.3.3.1. Os documentos e seus anexos exigidos deverão ser apresentados em 

envelope lacrado, contendo identificação do proponente na face externa e 

ainda os dizeres:  

CÂMARA MUNICIPAL DO RIO GRANDE ENVELOPE – DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021 -PROPONENTE:  

ENDEREÇO:  

7.3.4. Se a(s) proposta(s) não for(em) aceitável(is) ou se a(s) licitante(s) não 

atender(em) às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao Edital e cuja licitante atenda às 

exigências habilitatórias Também nessa fase o Pregoeiro poderá negociar com 

a licitante para que seja obtido preço melhor.  

7.3.5. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante 

será declarada a vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo 

Pregoeiro.  

 

 

 



8. DO JULGAMENTO 

8.1 Verificada a regularidade da documentação o pregoeiro convocará o 

vencedor provisório a realizar a PROVA DE CONCEITO, conforme diretrizes 

apresentadas no item 21 do Anexo I - DA PROVA DE CONCEITO. 

8.2 Será declarado vencedor o Licitante que apresentar o menor preço global 

exequível, que cumprir todos os requisitos de habilitação e tiver a solução 

ofertada aprovada na PROVA DE CONCEITO. 

 

 

 

9. DOS RECURSOS  

9.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante que desejar recorrer poderá, 

durante a sessão pública no tempo estipulado pelo sistema, de forma imediata 

e motivada, em campo próprio do sistema (através de anexo), manifestar sua 

intenção de recorrer, quando  lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para 

apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que 

começara a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.   

9.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 

decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto, pelo Pregoeiro, ao 

vencedor do certame.  

9.3. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora 

do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou 

não identificado no processo ou, ainda, que não atendam as condições 

estabelecidas neste Edital.  

9.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente 

protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo 

licitante.  



9.5. As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados durante os 

prazos referidos no subitem 7.4.1., nos autos do processo no CGL, bem como 

no sistema eletrônico.  

9.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

9.7. Havendo recursos, o Pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não 

reconsidere sua posição, caberá à Autoridade Competente a decisão em grau 

final.  

9.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto à licitante 

vencedora.  

  

10. DA HOMOLOGAÇÃO  

10.1. Após a adjudicação do objeto à licitante vencedora a Autoridade 

Competente homologará a licitação.  

 

 

  

11. DA CONTRATAÇÃO:  

11.1. Será firmado Contrato com a empresa vencedora, conforme anexo XII, 

com vigência máxima até o final do prazo de 12 meses.  

11.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora recusar-se a 

receber a Nota de Empenho no prazo e condições estabelecidos, convocar as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive 

quanto aos preços, ou revogar a licitação.  

11.3. Decorridos 60 dias da data da entrega das propostas, sem convocação 

para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.  

  

12. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO  



12.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação 

dos proponentes quanto à interposição de recurso, o pregoeiro opinará pela 

adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente será submetido à 

autoridade competente.  

12.2. No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, serão 

adotados os mesmos procedimentos já previstos neste edital para adjudicação 

e homologação do resultado da licitação.  

12.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do 

certame e homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário e 

assinar o Contrato, dentro do prazo de no máximo , 05 (cinco) dias 

consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo 

junto a Câmara Municipal do Rio Grande.  

12.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocada 

dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular 

ou se recusar injustificadamente o assinar o contrato, retomar a Sessão Pública 

e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da 

comunicação do art. 81 da Lei nº 8666/93.  

 12.5. Decorrido o prazo do item 9.3, dentro do prazo de validade da proposta, 

e não comparecendo à Câmara o proponente convocado para a assinatura do 

Contrato, será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes 

sanções, a aplicação das penalidades enunciadas, Lei 10.520/02 ou 

subsidiariamente no da Lei Federal 8.666/93, com as alterações nela  

 

13. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1 Homologado o processo, a autoridade competente convocará o licitante 

vencedor para no prazo de 02 (dois) dias informar os dados do(s) 

representante(s) legal(is) da empresa que assinará(ão) o contrato, dentre 

aqueles constantes do estatuto/contrato social, ou do procurador, que deverá 



apresentar instrumento de mandato específico para tal finalidade, com firma 

reconhecida em cartório. 

13.2  Convocado para assinar o contrato, o licitante vencedor deverá 

comparecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da 

convocação, conforme artigos 62 e 64 da Lei nº 8.666/93. 

13.3 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura, podemos ser prorrogado. 

 

14.REAJUSTAMENTO: 

14.1 - O contratual poderá ser reajustado, após um ano de vigência, pelo índice 

acumulado da variação IGPM, ou outro índice que vier a substituí-lo, mediante 

Termo Aditivo a ser firmado entre as partes, aplicando a variação dos últimos 

12 meses. 

15. DO PAGAMENTO 

15. 1. O prazo para pagamento das faturas será de 15 (quinze) dias úteis, da 

apresentação das mesmas, mensalmente, após atestado expedido pela 

Solicitante, quanto o fiel cumprimento das obrigações, sem o qual não será 

efetuado qualquer pagamento, mediante a comprovação de quitação de 

pagamento referente a salários e encargos sociais, tais como INSS e FGTS, 

cópia dos recibos de entrega dos vales-transporte, dos vales-alimentação, dos 

uniformes e de outros benefícios estipulados na Convenção Coletiva de 

Trabalho, cópia dos pagamentos de férias, e, no caso de empregados 

demitidos, das verbas rescisórias, perante a Secretaria solicitante. 

15.2. Esses documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Secretaria solicitante. 

15.3. As faturas expedidas serão o resultante dos serviços executados no 

espaço de 30 (trinta) dias, apurados pela fiscalização e por estas recebidas. 

 

16 . DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 



16.1. Dos atos da Administração decorrentes desta licitação poderão ser 

interpostos recursos administrativos, com base no que determina a Lei nº 

10.520/2002, aplicando-se supletivamente o art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

16.2 – As razões do recurso serão dirigidas ao Presidente da Câmara 

Municipal do Rio Grande, desde que o licitante tenha manifestado 

motivadamente a intenção de recorrer na sessão pública do Pregão, e deverão 

ser enviados para o email: licitacoes@camarariogrande.rs.gov.br. 

16.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

17. - DAS SANÇÕES 

17.1. A inexecução total ou parcial do objeto licitado sujeitará o fornecedor às 

seguintes penalidades, assegurados o contraditório e a ampla defesa: 

17 .2. Advertência escrita: 

a) Considerando o número de advertências e a gravidade do descumprimento, 

poderá ser encaminhado o caso a autoridade competente, com pedido formal 

de rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas no 

Edital, no Contrato / Nota de Empenho e nas Leis nº 10.520/02 e 8.666/93. 

18.3. Multa: 

a) de 0,3% (três décimos por cento) por dia útil de atraso na entrega integral, 

na substituição e/ou na instalação do objeto, aplicável sobre o valor total do 

Contrato/Nota de Empenho, atualizado, a ser calculada desde o primeiro dia de 

atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a 10 (dez) dias úteis. 

b) de 15% (quinze por cento) no caso de atraso na entrega integral, na 

substituição, e/ou na instalação do objeto no prazo superior a 10 (dez) dias 

úteis e limitado a 20 (vinte) dias úteis, bem como de inexecução parcial do 

Contrato / Nota de Empenho e/ou subcontratação não autorizada no Edital, 

aplicável sobre o valor total do Contrato / Nota de Empenho, atualizado. 

c) de 25% (vinte e cinco por cento) no caso de atraso na entrega integral, na 

substituição e/ou na instalação do objeto transcorridos 21 (vinte e um) dias 



úteis do prazo estabelecido no Contrato / Nota de Empenho, bem como de 

inexecução total do Contrato e/ou subcontratação total do objeto do Contrato / 

Nota de Empenho, aplicável sobre o valor total do Contrato / Nota de Empenho, 

atualizado. 

17.4. A ocorrência das hipóteses previstas nas alíneas “b” ou “c” do subitem 

supra, a CONTRATADA, além da aplicação da multa, por aplicação das 

disposições contidas na Lei nº 10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei 

8.666/93, sofrerá as seguintes penalidades,: 

a) Suspensão de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 01 (um) ano. 

b) Suspensão de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.5. Quem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta financeira, 

não celebrar o Contrato e/ou recusar a receber a Nota de Empenho, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a licitação, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do Contrato / Nota de Empenho, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 

Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, bem como sujeito à multa de 25% 

(vinte e cinco por cento); aplicada sobre o valor total da Proposta Financeira / 

Contrato / Nota de Empenho, atualizado conforme artigo 7º da Lei nº 

10.520/2002. 

17.6. Conforme o caso, as multas deverão ser recolhidas dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da correspondente notificação ou descontada do 

pagamento, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  



18.1 Servirão de cobertura para as despesas do presente Edital as dotações 

orçamentárias constantes dos Pedidos e Autorizações que deram origem ao 

presente processo licitatório.  

18.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

18.3. O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados na CGL, 

localizado a Rua General Vitorino, 441-  Centro,  fone (53)3233-8597 ou 8592,  

no horário constante do item 1.11.  

18.4. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originariamente da proposta. 

18.5. No uso da prerrogativa conferida pelo § 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666/93, 

o Pregoeiro poderá solicitar, a qualquer tempo, os originais de procurações, 

documentos de habilitação, documentos que integrem as propostas dos 

licitantes e quaisquer outros cujas cópias sejam apresentadas durante o 

processo licitatório. 

18.6. Reserva-se a Câmara do Rio Grande o direito de revogar esta licitação 

por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49, da Lei nº 8.666/93. 

18.7. Quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação deverão ser solicitados, 

via e-mail: licitacoes@camarariogrande.rs.gov.br, no prazo máximo de 03 (três) 

dias úteis antes do recebimento dos envelopes. 

 As respostas serão colocadas em e-mail e os avisos ficarão disponíveis na 

página da Câmara, até 01(um) dia anterior à data marcada para recebimento 

dos envelopes. 



18.8. Os interessados poderão acessar este edital, no Portal da Câmara 

Municipal do Rio Grande, através do endereço eletrônico 

www.camarariogrande.rs.gov.br (link: Licitações e contratos). 

18.9. Os casos omissos neste edital serão resolvidos nos termos da Lei nº 

10.520/2002, aplicando-se supletivamente a Lei nº 8.666 de 21.06.1993. 

19. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da 

Comarca de Rio Grande. 

  

Câmara Municipal do Rio Grande, 05 de fevereiro 2021. 

  

                   

Ver. Filipe de Oliveira Branco 

Presidente 

 

Este edital foi devidamente examinado e aprovado por esta Consultoria 

Jurídica. 

Em _____-_____-________ 

            ____________________ 

               Consultora) Jurídico(a)     

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



ANEXO I 
 

      ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E ESTRUTURAIS DO SISTEMA 
 

          INTRODUÇÃO 
 

Contratação de Empresa especializada no fornecimento de licença de uso, 
manutenção, atualização de softwares, Sistema de Gestão Administrativa, 
Gestão Financeira, Gestão Patrimonial, Gestão de Recursos Humanos e Portal 
Transparência em conformidade com a Lei 101/2000 (com redação dada pela 
LC 131/2009), para atendimento das necessidades da Câmara Municipal do 
Rio Grande. 
 
1. OBJETO 
1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA, PARA: 
1.1.1 Objeto: Fornecimento de Licença de uso sem limite de usuários e 
Manutenção corretiva e evolutiva de Sistemas de Gestão, com disponibilização 
de dados em formato adequado para importar/alimentar as exigências dos 
sistemas do TCE/RS e suas Deliberações, bem como deverão integrar-se aos 
sistemas contábeis do Município do Rio Grande. 
 
1.2 - JUSTIFICATIVA DO OBJETO 
1.2.1 - Considerando a necessidade de constantes atualizações em suas 
fontes e funcionalidades, devido as mudanças frequentes exigidas pelos 
órgãos públicos fiscalizadores, como TCE/RS, MINISTÉRIO DO TRABALHO, 
MINISTÉRIO PUBLICO, ÓRGÃOS DO GOVERNO FEDERAL, dentre outros, 
para o cumprimento do dever de transparência, especialmente das disposições 
da Lei Complementar 101/2000 e Lei 4.320/64. Cada vez mais são solicitados 
variados tipos de relatórios, envio de dados, dentre outros.  
1.2.2 - Considerando a necessidade de treinamento e aperfeiçoamentos dos 
usuários do SISTEMA DE GESTÃO e eventuais correções de erros provocadas 
por algum lançamento equivocado. 
1.2.3 – A solução deverá estar disponível em ambientes (Desktop) e (Data 
Center) (Nuvem), A definição por ambiente híbrido, aventa a possibilidade 
futura de alocação da solução em Nuvem – Datacenter. Esta definição é fruto 
de um planejamento, que visa, preservar o investimento atual que reside na 
nossa infraestrutura (Softwares Básicos, Hardwares), investimentos que 
suportam a necessidade atual e projetada.  

No entanto, este processo nos resguarda no sentido de que, no momento que 
julgarmos e que exigir aumento de capacidade de processamento, armazena-
gem, processos de contingenciamento de informação, disponibilidade e demais 
necessidades inerentes, possamos exercer a opção de alocar em Nuvem – 



Datacenter, opção que está prevista, especificada e, precificada, sendo que, 
somente irá gerar custos à Câmara quando devidamente disponibilizada, im-
plantada e homologada. 

 
2.  COMPOSIÇÃO LICITADA  
Sistema de Contabilidade Pública, atendimento ao Orçamento Público, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, aderente ao SIAPC/PAD ao TCE/RS. 
•Sistema de Tesouraria. 
•Sistema de Atendimento a Lei da Transparência e Lei de Acesso à Informação. 
•Sistema de Almoxarifado / Estoque 
• Sistema de Folha de Pagamento integrado à Contabilidade Pública, aderente 
a Prestação de Contas do E-Social. 
•Sistema de Controle da Efetividade. 
•Sistema Gerador de Contracheque, Comprovante de Rendimentos e 
Atualizador Cadastral na Internet. 
•Sistema de Patrimônio Integrado com a Contabilidade Pública. 
•Sistema de Licitações, Contratos e Compras integrado com a Contabilidade 
Pública, aderente ao Licitacon/RS. 
•Processo Digital 
 
3. SERVIÇOS 
•Serviços de Acompanhamento Permanente 
•Serviços de backup na nuvem 
•Hospedagem em Nuvem 
 
4. SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO 
Realizar serviços referentes a implantação em um prazo máximo de 45 dias a 
contar da data de assinatura do contrato. A Implantação se constituirá de 
instalação, conversão, teste, customização e treinamento. 
A etapa de implantação somente será considerada concluída com a emissão 
do Termo de aceite da Implantação, a ser emitido pela Câmara, quando da 
homologação do processo. 
A conversão de todo o legado de dados, preexistente, deverá estar concluída 
em prazo hábil para o início da utilização definitiva do novo sistema (45 dias da 
assinatura do contrato). 
Deve ser convertido todo o conteúdo do banco de dados disponível, referente 
aos sistemas de Contabilidade Pública, Folha de  Pagamento,  Efetividade  
Materiais / Almoxarifado,  compras, Contratos e Licitações, Patrimônio Público. 
O treinamento e acompanhamento inicial de uso, deverá ser realizado em 
tempo e carga horária suficiente para que os servidores consigam fazer bom 
uso do sistema contratado. 
 Nenhum pagamento adicional, a esse título, será efetuado. Os custos de 
implantação e treinamento para esses módulos ocorrerão por conta da 



contratada.    
Fica a critério do Legislativo Municipal, a definição de prioridades para a 
utilização dos sistemas. Podendo optar por não implantar imediatamente todos 
os módulos contratados, pagando apenas pelos módulos implantados. 
 
5. SUPORTE TÉCNICO 
A licitante deverá dispor de infraestrutura de Pronto Atendimento (Help Desk), 
com no mínimo 01 profissional capacitado para atendimento (por cada área), 
durante o horário comercial, as em todas as áreas deste Objeto. 
A LICITANTE deverá prover, adicionalmente, suporte técnico remoto aos 
usuários do sistema da Câmara; 
A LICITANTE deverá prover atendimento eletrônico gratuito via Internet (e-mail 
ou formulário web). O cadastro de erros e a comunicação entre a Câmara e a 
equipe de suporte da LICITANTE deverão ser em português, devendo a 
interface gráfica do software também ser em português. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
A empresa Contratada assumirá as seguintes obrigações: 
A contratada deverá disponibilizar equipe com técnicos especializados nos 
diversos módulos para atendimento de chamados de suporte via telefone, 
presencial e/ou acesso remoto, conforme o caso. 
Cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades do objeto 
deste Contrato; 
Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato   
extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para 
adoção de medidas cabíveis, bem como, comunicar, por escrito e de forma 
detalhada. 
Apresentar os produtos definidos na qualidade e prazos definidos pela 
Contratante; 
Fornecer todas as informações e esclarecimentos solicitados pela Contratante; 
Facilitar a supervisão e acompanhamento dos trabalhos pela Contratante, 
fornecendo, sempre que solicitados, informações e documentos relacionados 
com a execução do objeto do presente edital; 
Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação em vigor, obrigando-se a saldá-los 
na época própria, vez que os seus técnicos não terão vínculo empregatício com 
a Contratante; 
Obedecer às normas e rotinas da Contratante, principalmente as que disserem 
respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações 
existentes ou geradas durante a execução dos serviços; 
Guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de 
qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo, 
administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e / ou incorreta 
ou descuidada utilização; 



Responsabilizar-se por todos os ônus referentes aos serviços contratados, 
inclusive, alimentação e transporte, compreendendo-se o deslocamento do 
empregado do seu endereço residencial até o local de trabalho, bem assim do 
local de trabalho até sua residência, quando em serviço, bem como tudo que 
as leis trabalhistas e previdenciárias preveem e demais exigências legais para 
o exercício da atividade objeto da licitação; 
Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos 
regimes contratados, sem interrupção seja por motivo de férias, descanso 
semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas às 
disposições da legislação trabalhista vigente; 
Responsabilizar-se pela conformidade e qualidade dos serviços e bens, bem 
como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente 
considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito 
desempenho; em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra 
informação acerca das atividades, sem prévia autorização da Contratante; 
Fornecer toda e qualquer documentação, projetos, manuais, etc., produzidos 
durante a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio 
magnético (CD Rom ou pen-drive); 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
A contratante deverá disponibilizar os equipamentos internos básicos de 
informática, computadores desktops, rede física de interligação local, sistema 
operacional windows com navegador instalado, internet banda larga e servidor 
ou serviço interno de autenticação local de usuários, caso necessário. 
Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Grupo de 
Trabalho designado. Verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela 
prestadora, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, 
ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Contratante, 
não devem ser interrompidas; 
Fornecer as informações e documentos indispensáveis para a elaboração dos 
produtos mencionados; 
Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelos empregados da Contratada; 
Emitir, por intermédio do Gestor do Contrato, relatórios sobre os atos relativos à 
execução do Contrato, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação 
dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de 
aplicação de sanções; 
 
8. ESTRUTURAS DE SERVIÇOS POS IMPLANTAÇÃO    
Acompanhamento Permanente: A Contratada deverá disponibilizar profissional 
técnico qualificado para dar assessoria durante 24 (vinte e quatro) dias ano, na 
sede desta Câmara, para atendimento a implementação de novas ferramentas, 
treinamentos, entre outras atividades do dia a dia. 



 
Painel de Monitoramento e Auditoria: A equipe de suporte / atendimento da 
contratada deve valer-se de ferramenta que permita o escaneamento sobre as 
transações realizadas pelos usuários junto ao software licitado, garantindo que 
seja possível trabalhar em ações preventivas e proativas evitando impactos 
negativos na gestão atual. Por exemplo: auditar e monitorar todos os processos 
relativos à execução orçamentária de determinado exercício, apontando 
divergências em lançamentos, limites constitucionais e demonstrativos. 
Tal exigência visa antecipar-se aos possíveis problemas que possam impactar 
a boa execução dos trabalhos rotineiros, bem como, obrigações legais. 
 
Painel de Processos de Negócios: Painel que demonstre aderência e 
maturidade no uso da solução e seus processos de negócio que compõem o 
objeto ora licitado, apontando percentuais de utilização por macroprocessos 
(financeira, por exemplo), e seus processos (responsabilidade fiscal, tesouraria, 
plano plurianual, etc), viabilizando a geração de ações para tratamento de 
desvios. Tal exigência visa buscar maturidade na utilização da ferramenta 
contratada, bem como, na execução de seus processos de negócio, visando 
gerar otimização e redução de custos. 
 
Pessoal: Possuir equipe técnica, em seu quadro permanente com profissionais 
capacitados para atender o objeto da   licitação. 
Capacitação Continuada para os profissionais da Câmara: A licitante vencedora 
deverá oferecer eventos/cursos/treinamentos de capacitação técnica a serem 
promovidos pela Contratada. 
 
Integrações indispensáveis: Todas as integrações deverão estar disponíveis 
para a implantação, sendo que suas funcionalidades práticas deverão ser 
comprovadas na fase de teste de Conformidade e Aderência ao Objeto. Todas 
devem ocorrer de forma imediata, on-line e tempestiva, sem processos 
manuais. 
Faz-se obrigatória a integração contábil entre a Câmara Municipal e a 
Prefeitura Municipal de Rio Grande. 
 
9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Comprovação de que a empresa possui experiência na execução de 
serviços similares ao objeto licitado, através de no mínimo 01 (um) atestado de 
capacidade técnica, emitido por Órgão Público. 
b) Declaração de que possui equipe técnica, em seu quadro permanente, com 
profissionais capacitados para atender o objeto da licitação. 
c) Declaração de que dispõe e continuará a dispor, durante a vigência do 
contrato, de infraestrutura de Pronto Atendimento remoto (ex: telefone, chat) 
com no mínimo 01 profissional capacitado para atendimento por área, durante 
o horário comercial, nas áreas de maior relevância deste Objeto. 



d) Declaração de que dispõe e continuará a dispor, durante a vigência do 
contrato, sistema para a gestão de atendimento e demandadas. Na declaração, 
deverá ser indicado o link de acesso para visualizar a ferramenta.  
e) Declaração de que a empresa dispõe de sistema de monitoramento e 
auditoria que permita o escaneamento sobre as transações realizadas pelos 
usuários junto ao software licitado, garantindo que seja possível trabalhar em 
ações preventivas e proativas evitando impactos negativos na gestão atual. Na 
declaração, deverá ser indicado o link de acesso para visualizar a ferramenta. 
f) Atestado de visita técnica ou declaração de renúncia.  
 
10. SEGURANÇA E INTEGRIDADE 
Permitir a criação, edição, exclusão de usuários, associando-os a um ou mais 
módulos do sistema, também permitir configurar se um usuário está ativo ou 
inativo sem que seja necessário excluí-lo, sendo obrigado o usuário possuir 
uma senha pessoal para acesso ao sistema. 
Permitir a configuração das operações (tais como, incluir, alterar, excluir, 
consultar, imprimir ou visualizar) que os usuários poderão efetuar no sistema, 
determinando as permissões de acesso sobre os recursos e os módulos do 
sistema. 
O sistema em conjunto com o banco de dados devem permitir que sejam feitas 
auditorias sobre todas as alterações, inclusões e exclusões realizadas em 
qualquer parte do sistema, armazenando em arquivo tais informações, 
permitindo a emissão de relatórios em que constem o usuário, a data, a hora e 
a transação efetuada no sistema. 
O sistema só deve permitir a exclusão de itens que não possuam referências 
em outras tabelas do próprio sistema ou de outro sistema integrado a este. 
Possuir rotina de backup que informe a data de último backup e permita a 
programação diária do mesmo, de acordo com uma parametrização de data 
pré-definida. 
 
11. DA GARANTIA E MANUTENÇÃO 
A CONTRATADA garantirá que o software adquirido atenderá às especificações 
constantes deste termo de referência e dos manuais a serem entregues à 
CONTRATANTE, que receberá também, para fins de validar sua instalação e 
funcionalidade, todas as informações, dicionário da base de dados e 
programas necessários. 
 A CONTRATADA deve entregar as licenças de software acompanhadas de 
todas as informações necessárias para instalação, configuração e uso tais 
como: manuais, dicionário da base de dados, número de registro e/ou chave, 
procedimentos de instalação, assim como de eventuais acessórios que as 
acompanhem ou que sejam requeridos para o seu funcionamento, sendo que 
essas informações poderão ser acessadas pelo site oficial do fabricante. 
As falhas ou defeitos ocorridos nos softwares durante o Período de Garantia 
deverão ser reparados pela CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para 



a Câmara. 
As falhas ou defeitos ocorridos nos softwares durante o Período de 
manutenção deverão ser reparados pela CONTRATADA sem qualquer ônus 
adicional. 
A CONTRATADA obrigar-se-á a manter a mais absoluta confidencialidade a 
respeito de quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos, 
cadastros, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos, modelos ou outros 
materiais de propriedade da CONTRATANTE, aos quais tiver acesso em 
decorrência da prestação de serviços relacionados ao presente Termo de 
Referência, ficando terminantemente proibida de fazer uso ou revelação 
destes, sob qualquer justificativa, conforme termo de confidencialidade 
constantes do Anexo II deste Termo, que deverá ser assinado pela 
CONTRATADA no ato de assinatura do contrato. 
A CONTRATADA deverá garantir que os softwares entregues à Câmara estarão 
livres de defeitos e de qualquer rotina maliciosa (vírus de computador) voltada 
para a danificação ou degradação de dados, hardware, software, ou outro 
similar, obrigando-se a substituir os softwares que porventura sejam 
constatados pela Câmara como “defeituosos”. 
 A CONTRATADA deverá substituir os softwares no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias corridos e contados a partir da comunicação oficial da Câmara. 
 A CONTRATADA se responsabiliza em restituir os prejuízos causados por seus 
softwares que porventura sejam constatados pela Câmara como “defeituosos”. 
 
12. DOCUMENTAÇÃO 
Dispor de manual do usuário ou ajuda on-line, contendo as informações 
necessárias quanto aos procedimentos e entradas de dados no sistema. 
Dispor de material descrevendo o sistema, seus módulos, rotinas, principais 
características e relatórios, deverá também ressaltar a interligação entre os 
módulos. 
 
13. FUNCIONALIDADES E PADRONIZAÇÃO 
Realizar todas as suas funções e rotinas pelos usuários, sem necessidade de 
intervenção de qualquer pessoa com conhecimentos específicos em 
programação ou banco de dados. 
Realizar a verificação da consistência dos dados de modo que reduzam as 
probabilidades de erros na digitação ou entrada de dados falsos. 
Possuir teclas de atalho e acessos rápidos por ícones às rotinas mais usadas 
em cada módulo. 
Padronização do sistema e seus módulos, com interfaces e funcionalidades 
semelhantes para módulos de mesma natureza ou função. 
 
14. BANCO DE DADOS 
O banco de dados deve ser fornecido conjuntamente com o sistema. 
O banco de dados não deve possuir data limite de uso. 



O banco de dados deverá ser de livre distribuição.  
Permitir a recuperação automática de falhas, em caso de falha operacional ou 
lógica, sem intervenção do operador, mantendo a integridade da base de 
dados. 
Permitir o acesso simultâneo para cada módulo do sistema de no mínimo 10 
usuários. 
As limitações na capacidade de armazenamento de informações no Banco de 
Dados devem constar na proposta e devem ser compatíveis com volume de 
dados do sistema e necessidades da Câmara Municipal de Rio Grande. 
Para fins de conhecimento, o SGBD (Sistema Gerenciador de Banco de 
Dados) utilizado nas soluções contratadas é o SQL Express 2014 de livre 
distribuição.  
 
15. INTERFACE 
Caso seja necessária a instalação de aplicativos para o acesso sistema ou a 
base de dados, estes devem prover o acesso para todas as estações de 
trabalho solicitadas. 
Possuir interface amigável em todos os módulos, com opções de acesso rápido 
por links e atalhos para módulos ou rotinas mais acessadas. Isto se aplica a 
todas as telas do sistema que façam referência a outros módulos (como 
tabelas, cadastros, relatórios, consultas, cálculos, módulos de integração). 
 
16.RELATÓRIOS 
Possuir relatórios de todas as entradas de dados como cadastros, tabelas e 
movimentações. 
Os relatórios devem conter o agrupamento de dados e suas respectivas 
totalizações e quantificações, possibilitando análises por unidades 
(detalhadas), por grupos (analíticas) e gerais (sintéticas), conforme as 
necessidades para desempenho das atividades dos funcionários, dos 
departamentos e da administração da Câmara Municipal de Rio Grande, bem 
como exigências legais. 
Possuir gerador de relatórios, permitindo conjugar dados dos módulos do 
sistema, por condições de processamento e composição do layout segundo 
especificação do usuário. 
Permitir que os relatórios possam ser visualizados em tela, impressos e 
exportados para arquivos em formatos que permitam a assinatura eletrônica, 
através de certificação digital ICP-Brasil. 
 
17. MODULARIZAÇÃO DO SISTEMA 
Os módulos descritos neste termo de referência podem ser agregados ou 
divididos, desde que preservadas todas as funcionalidades exigidas. 
Poderão ser incluídos módulos, não descritos, no sistema, a fim de que se 
cumpram com todas as funcionalidades exigidas. 
 



18. INTEGRAÇÃO ENTRE OS MÓDULOS DO SISTEMA 
Devem estar integrados, trocando e/ou compartilhando os dados os módulos 
de GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO, 
CONTABILIDADE PÚBLICA, TESOURARIA, CONTROLE DE COMPRAS E 
LICITAÇÕES, CONTROLE DE ALMOXARIFADO E ESTOQUE, CONTROLE 
PATRIMONIAL E PROCESSO DIGITAL. 
 
19. INTERAÇÃO COM SISTEMAS EXTERNOS 
Permitir a exportação de arquivos no formato especificado para os sistemas da 
rede bancária. 
Permitir a exportação de arquivos no formato especificado para sistemas de 
Órgãos Governamentais. 
Permitir a geração de relatórios oficiais. 
Permitir a geração de relatórios e arquivos com informações que sejam ou 
venham a ser legalmente exigidas. 
 
20. LEGISLAÇÃO E TRANSPARÊNCIA 
Todos os módulos devem atender, em sua generalidade, ao disposto nas 
legislações Federal, do Estado do Rio Grande do Sul e do Município de Rio 
Grande, mantendo seus módulos sempre de acordo com o ordenamento 
jurídico vigente e suas alterações, prontamente adequando suas 
funcionalidades, priorizando as matérias que envolvam prazos legais e 
disponibilidade de acesso as informações. 
 
21. PROVA DE CONCEITO 
A prova de Conceito é a demonstração prática dos requisitos constantes no 
Anexo I (Termo de Referência). 
 
A prova de conceito será realizada antes da assinatura do contrato, cuja data 
de realização do ato deverá ser comunicada a empresa vencedora e demais 
empresas participantes, interessadas no certame. 
 
A prova de conceito permitirá a averiguação dos serviços, funcionalidades e 
características da solução sob o plano da sua real compatibilidade com o 
objeto licitado, não se resumindo apenas a ver no papel (mera descrição 
documental, abstrata).  
 
A demonstração será realizada nas dependências da Câmara do Rio Grande, 
que disponibilizará sala apropriada, devendo a licitante providenciar os demais 
equipamentos necessários, tais como computador e outros recursos que 
entenderem cabíveis e necessários para a realização da demonstração. 
 
Se a comissão entender o não atendimento de qualquer uma das fases do Rito, 
a licitante será imediatamente desclassificada, encerrando-se a sessão e será 
constatado no relatório de conclusão da comissão de Avaliação.  



 
A demonstração deverá atender no mínimo 90% dos sistemas, serviços e as 
ferramentas de gestão solicitadas. Isso se dá, pois hoje a Câmara possui esses 
processos implantados e informatizados, não podendo ter prejuízos ou 
retrocessos naquilo que já possui. 
 
A Comissão responsável pela Prova de Conceito foi designada pela Portaria 
n°030/2021, com a seguinte composição: Antônio Marcos Bittencourt da Silva, 
matrícula 1171-1, Claudiovane Vargas Farias, matrícula 879-6, Fernando Vaz 
Corrêa, matrícula 860-5, Frederico Carlos Montano, matrícula 447-2 e Mara 
Beatriz Jeck Ayres, matrícula 444-8.   
 
22. CONHECIMENTO AMBIENTE/INFRAESTRUTURA: 
VISITA TÉCNICA: As licitantes deverão realizar visita técnica até o terceiro dia 
anterior à data marcada para a sessão pública, no horário de expediente da 
Câmara, com agendamento prévio feito junto ao Setor de Licitações, para 
conhecer a estrutura atual de informática e demais informações que considerar 
pertinentes, através de seus representantes legais ou procuradores 
devidamente credenciados, cabendo a licitante tomar conhecimento de tudo o 
que possa influenciar na confecção da sua proposta e na execução do Objeto, 
não podendo alegar desconhecimento de qualquer aspecto a ele relacionado 
em qualquer fase do certame ou durante a execução do Objeto. A visita será 
acompanhada de um técnico designado pela Câmara. 

Caso o licitante opte em não efetuar a visita técnica, deverá apresentar decla-
ração de renúncia constando que assume incondicionalmente, a RESPONSA-
BILIDADE de realizar os serviços em conformidade com todas as condições e 
exigências estabelecidas no edital e seus anexos,  bem como garantir a sua 
plena execução, durante toda a vigência do contrato decorrente desta licitação, 
certos de que não nos caberá, a posteriori, nenhuma reclamação de desconhe-
cimento do objeto licitado.   

 
CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DE CADA MÓDULO DO SISTEMA: 

 
SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA, ATENDIMENTO AO 

ORÇAMENTO PÚBLICO, LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, 
ADERENTE AO SIAPC/PAD AO TCE/RS  

Item 1.0: 

 

Deve ser possível a criação e configuração das regas contábeis para os fatos contábeis 



de acordo com a necessidade da entidade, permitindo que todo o processo da execução 
orçamentária da receita, execução orçamentária da despesa, execução dos restos a 
pagar, alterações orçamentárias sejam personalizados, de modo que apenas os 
usuários com permissão tenham acesso para este processo de manutenção. 

Possuir um mecanismo de conferência das regras de contabilização cadastradas, de 
modo que estas regras sejam validadas sem a necessidade de executar o determinado 
fato contábil, demonstrando assim a integridade dos cadastros e alertando sobre a 
duplicidade de contabilização com o mesmo objetivo contábil. 

Permitir que a entidade diferencie dentro de cada fato contábil as regras de 
contabilização através de grupos de regras, organizando as mesmas de acordo com a 
necessidade e particularidade da entidade. 

Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas 
de receita utilizados na gestão do município com as naturezas de receita definidas pelo 
SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para 
a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de 
atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá 
prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza 
de receita utilizados na gestão com os do SICONFI - Sistema de Informações Contábeis 
e Fiscais do Setor Público Brasileiro. Além disso, é necessário que estes 
relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram 
sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de naturezas 
de despesa utilizados na gestão do município com as naturezas de despesa definidas 
pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 
para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de 
atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá 
prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza 
de despesa utilizados na gestão com os do SICONFI - Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. Além disso, é necessário que estes 
relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram 
sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros do plano de 
contas utilizados na gestão do município com o plano de contas definido pelo SICONFI - 
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - 
Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização 



automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover 
mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos do plano de contas 
utilizados na gestão com os do SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 
do Setor Público Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam 
tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os 
que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de fonte de 
recursos e código de aplicação/detalhamento da fonte (quando existir) utilizados na 
gestão do município com as fontes de recursos definidas pelo SICONFI - Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de 
Saldos Contábeis. 

Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis 
possa consolidar e agrupar as informações de acordo com o tipo da entidade enviando 
as mesmas ao SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro,  através dos formatos XBRL - Extensible Business Reporting Language e 
CSV - Comma-separated values. 

Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis 
possa importar informações de entidades do mesmo município utilizando o padrão 
estrutural de informações estabelecido pelo SICONFI - Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, através dos formatos XBRL - Extensible 
Business Reporting Language e CSV - Comma-separated values. Este processo de 
importação objetiva exclusivamente a consolidação e agrupamento de informações para 
a prestação de contas da Matriz de Saldos Contábeis ao SICONFI - Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. 

Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos Contábeis 
tenha um controle e histórico dos arquivos que foram importados com informações 
relacionadas a MSC - Matriz de Saldos Contábeis de outras entidades. O histórico deve 
conter no mínimo as seguintes informações: Período de Importação, Data de 
Importação, Usuário Responsável e Entidade. 

Impedir que a importação de arquivos de outras entidades no formato XBRL - Extensible 
Business Reporting Language e CSV - Comma-separated values sejam armazenados 
fora do padrão estrutural definido pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e 
Fiscais do Setor Público Brasileiro para a geração da MSC - Matriz de Saldos Contábeis. 
Para este processo é necessário que seja demonstrado um relatório com as 



inconsistências encontradas no arquivo a ser importado. 

Dispor de uma consulta que demonstre as movimentações que foram realizadas 
referentes a Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as informações que 
foram importadas de outras entidades, trazendo visões consolidadas e agrupadas 
destes registros. Estas informações devem ser apresentadas no formato em que são 
exigidas na Matriz de Saldos Contábeis. Também deverá dispor de filtros para 
conferências das informações, tais como: Entidade, Período, Valor, Nível Contábil da 
MSC e as Informações Complementares dá Matriz de Saldos Contábeis. 

Dispor de um relatório que demonstre as movimentações que foram realizadas 
referentes a Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as informações que 
foram importadas de outras entidades, trazendo visões consolidadas e agrupadas 
destes registros. Estas informações devem ser apresentadas no formato em que são 
exigidas na Matriz de Saldos Contábeis. Também deverá dispor de filtros para 
conferências das informações, tais como: Entidade, Período, Valor, Nível Contábil da 
MSC e as Informações complementares da Matriz de Saldos Contábeis. 

Dispor do relatório de Liberação de Recursos conforme Lei 9.452/1997. Permitir que o 
relatório seja impresso considerando as transferências da União, Estados e Ambos, 
também deve dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por 
um intervalo de dias.  

Dispor de relatório para apuração do PASEP.  Permitir que a entidade possa selecionar 
as receitas que compõe a base de cálculo. Deverá ser possível informar o percentual de 
contribuição do PASEP. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o 
nível da natureza da receita deverá ser impresso no relatório.  

Dispor do relatório de Arrecadação Municipal conforme regras definidas no artigo 29-A 
da Constituição Federal. Permitir que o relatório seja impresso por intervalo de meses 
e que tenha a opção para considerar as Receitas de Contribuições. Também deve 
permitir que a entidade altere o número populacional do município a qualquer momento.  

Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa segundo as 
categorias econômicas de acordo com as regras definidas na Lei 4.320/64, de 17 de 
março de 1964. O relatório deve ser impresso por período, permitindo que seja 
informado um intervalo de meses. Permitir que o relatório seja impresso considerando os 
valores do orçamento inicial e o valor do orçamento atualizado.  

Dispor do relatório Anexo 13 - Balanço Financeiro de acordo com as regras definidas no 
DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. Permitir que o relatório 



seja listado por Destinação de Recursos, Função de Governo e Natureza da Despesa. O 
relatório deve ser impresso por período, permitindo que seja informado um intervalo de 
dias. Permitir que os valores apresentados na coluna do exercício anterior sejam 
apresentados considerando as informações do exercício, considerando as informações 
apenas do período selecionado e que também tenha opção de não listar as 
informações. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem 
saldo. 

Dispor do relatório Anexo 14 - Balanço Patrimonial de acordo com as regras definidas no 
DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser 
impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que 
os valores da coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as 
informações do exercício, considerando as informações apenas do período selecionado 
e que também tenha opção de não listar as informações. O relatório deve dispor de uma 
opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que os 
valores do nível ativo e passivo sejam detalhados de acordo com o saldo do atributo do 
superávit financeiro dos níveis contábeis. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para 
definir até qual o nível do plano de contas deverá ser impresso no relatório. Permitir que 
a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo. 

Dispor do relatório Anexo 15 – Demonstrativo das Variações Patrimoniais de acordo com 
as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. 
O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de 
dias. Permitir que os valores da coluna do exercício anterior sejam apresentados 
considerando as informações do exercício, considerando as informações apenas do 
período selecionado e que também tenha opção de não listar as informações. O relatório 
deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. 
Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de 
contas deverá ser impresso no relatório. Dispor de uma opção para listar o quadro de 
Variações Patrimoniais Qualitativas e que neste mesmo quadro seja possível considerar 
os Ganhos/Perdas com Alienação de Ativos. Permitir que a entidade possa 
desconsiderar do relatório as contas sem saldo. 

Dispor do relatório Anexo 16 – Demonstrativo da Dívida Fundada de acordo com as 
regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O 
relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de 
dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis 
INTRA OFSS. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do 
plano de contas deverá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade possa 



desconsiderar do relatório as contas sem saldo.  

Dispor do relatório Anexo 17 – Demonstrativo da Dívida Flutuante de acordo com as 
regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O 
relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de 
dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis 
INTRA OFSS.  Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do 
plano de contas deverá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade possa 
desconsiderar do relatório as contas sem saldo. Dispor de uma opção para listar 
somente os movimentos com atributo do superávit financeiro. Dispor de uma opção para 
listar os valores de Restos a Pagar não Processados.  

Dispor do relatório Anexo 18 – Demonstração dos Fluxos de Caixa e de acordo com as 
regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O 
relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de 
dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis 
INTRA OFSS. Permitir que a entidade desconsidere no relatório as contas sem saldo. 
Permitir que as Receitas e Despesas extraorçamentárias sejam consideradas no 
relatório. A entidade deverá ter autonomia de selecionar quais os quadros deverão ser 
impressos, levando em consideração os seguintes quadros do relatório: 1FC – Receitas 
Derivadas e Originárias, 2FC – Transferências Recebidas e Concedidas, 3FC – 
Desembolso de Pessoal e Demais Despesas por Função e 4FC – Juros e Encargos da 
Dívida. 

Dispor do relatório Anexo 19 – Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido de 
acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao 
Setor Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado 
um intervalo de dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as 
movimentações dos níveis INTRA OFSS. 

Dispor de um cadastro de Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) permitindo que a 
entidade possa definir a conta contábil a débito e a crédito que será utilizada no 
processo de contabilização. Este cadastro deve possuir um controle por vigência de 
modo que o mesmo possa ser desativado a partir de uma determinada data. Dispor de 
um campo para informar a descrição do cadastro e outro campo para informar uma 
identificação do cadastro.  

Dispor de um cadastro de Conjunto de Lançamentos Padronizados (CLP) permitindo 
que a entidade possa inserir os Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) que serão 
utilizados no processo de contabilização. Este cadastro deve possuir um controle por 



vigência de modo que o mesmo possa ser desativado a partir de uma determinada data. 
Dispor de um campo para informar a descrição do cadastro e outro campo para informar 
uma identificação do cadastro.  

Dispor de uma rotina que atualize de forma automática os cadastros de Natureza da 
Receita, Natureza de Despesa, Plano de Contas, Função e Subfunção, ficando a critério 
do usuário o momento da atualização dos mesmos. Estes cadastros devem ser 
atualizados com as mesmas informações definidas pelos órgãos de fiscalização 
estaduais e federais. Dispor de um histórico demonstrando todas as atualizações 
realizadas no exercício contendo no mínimo as seguintes informações: Descrição da 
Atualização, Data da Atualização e Usuário Responsável. 

O sistema deverá escriturar em tempo real todos os atos e fatos administrativos que 
afetam ou que podem afetar a gestão fiscal, orçamentária, patrimonial, econômica e 
financeira, conforme exigência da LC 101/2000 em seu art. 48, inciso III, e o Decreto 
Federal 7.185/2010, atualizados; garantindo que todos os atos e fatos movimentem 
todas as contas contábeis de acordo com o ato e fato realizado através das diversas 
funcionalidades do sistema, atendendo assim ao padrão mínimo de qualidade da 
informação contábil.  

Permitir o registro contábil de forma individualizada por fato contábil e por ato que 
possam afetar a gestão fiscal, orçamentária, patrimonial, econômica e financeira, 
conforme artigo 8º da Portaria da STN 548/2010, atualizada, que trata sobre padrão 
mínimo de qualidade de sistema. 

Dispor de rotinas para a realização de correções ou anulações por meio de novos 
registros, assegurando a inalterabilidade das informações originais incluídas após sua 
contabilização, de forma a preservar o registro histórico de todos os atos. 

O sistema deverá dispor de um controle que impeça que as contas contábeis sintéticas 
(contas que não estão no último nível) sejam utilizadas no processo de escrituração 
contábil. Também deverá impedir a escrituração contábil envolvendo contas contábeis 
cuja natureza da informação seja diferente. 

Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações realizadas pela 
entidade permitindo que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um 
Grupo de Unidades Gestoras. Nesta consulta é necessário que as seguintes 
informações sejam exibidas na tela: Número da Entidade ou Unidade Gestora, 
Identificação se é um movimento de Estorno, Data do Movimento, Tipo de Lançamento 
(Débito ou Crédito), Código da Conta a Débito, Código da Conta a Crédito, Valor da 



Operação, Fato Contábil que originou o processo, Regra de Contabilização utilizada na 
escrituração, Conjunto de Lançamento Contábil utilizado na escrituração, Lançamento 
Contábil Padronizado utilizado na escrituração, Histórico do Processo, Identificador do 
Superávit Financeiro e a Data da Operação/Computador que foi realizado o processo. 
Cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de exibição e ocultar as 
colunas a qualquer momento sem alterar a consulta dos demais usuários. Esta consulta 
deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a 
ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no 
relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser 
demonstrada por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. A consulta 
deve dispor dos seguintes filtros de pesquisa: Entidade ou Unidade Gestora, Conta 
Contábil, Tipo de Atributo do Superávit Financeiro, Valor (sendo possível consultar um 
intervalo de valores), Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Conjunto de Lançamento 
Padronizado, Lançamento Contábil Padronizado e Regra de Contabilização. A consulta 
deverá ter um quadro com totalizadores demonstrando o Saldo Inicial, Total de Débito, 
Total de Crédito e Saldo Final. Também deverá apresentar os mesmos totalizadores de 
acordo com o tipo de atributo do superávit financeiro, sendo ele Financeiro e Patrimonial. 
Demonstrar a informação da quantidade de lançamentos contábeis que foram 
apresentados na consulta. O usuário deverá ter autonomia de ordenar de forma 
crescente ou decrescente as colunas tendo a opção de ordenar mais de uma coluna. 

Dispor de um cadastro do Plano de Contas com os atributos definidos pelo PCASP - 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, dispondo no mínimo das seguintes 
características: Título, Função, Legislação, Natureza da Informação, Subsistema da 
Natureza da Informação, Funcionamento, Natureza do Saldo, Encerramento, Indicador 
do Superávit Financeiro, Variação da Natureza do Saldo, Frequência das 
Movimentações, Tipo de Movimentação e Conta Redutora. Dispor de uma identificação 
para diferenciar as contas contábeis que foram criadas pela entidade e as que foram 
definidas pelo órgão fiscalizados estadual ou federal. Dispor de um controle que impeça 
o cadastramento de contas contábeis em níveis definidos pelo órgão estadual ou federal, 
mantendo a integridade da estrutura hierárquica do plano de contas. 

Permitir que o sistema acesse vários exercícios financeiros de uma mesma entidade de 
forma simultânea, possibilitando assim a execução de movimentações, consultas ou 
relatórios. 

Permitir que a troca de exercício e entidades possa ser realizada a partir do próprio 
sistema, sem que para isso seja necessário encerrar e reabrir o mesmo. 

Dispor de relatórios de Execução Orçamentária de acordo com o artigo 2º, inciso XII da 



Instrução Normativa 28, de 05 de maio de 1999 do Tribunal de Contas da União. O 
relatório deve ser impresso por período, permitindo que seja informado um intervalo de 
meses. Permitir que a entidade possa selecionar uma ou mais entidades para a 
impressão do relatório. Permitir que a entidade possa selecionar a opção a ser listada no 
relatório, sendo ela: Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, 
Fonte de Recursos e Grupo de Despesa. A entidade deverá ter a opção se escolher se 
deseja considerar o valor Liquidado ou o valor Pago para a execução da despesa. 

Dispor de relatório que contenha o Balanço Orçamentário de acordo com o artigo 2º, 
inciso XIV da Instrução Normativa 28, de 05 de maio de 1999 do Tribunal de Contas da 
União. Permitir que a entidade possa selecionar uma ou mais entidades para a 
impressão do relatório. A entidade deverá ter a opção se escolher se deseja considerar 
o valor Empenhado, Liquidado ou Pago na composição do relatório 

Dispor de relatório que contenha o Orçamento Anual de acordo com o artigo 2º, inciso X 
da Instrução Normativa 28, de 05 de maio de 1999 do Tribunal de Contas da União. 
Permitir que a entidade possa listas as despesas fixadas através das seguintes opções: 
Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Fonte de Recursos e 
Grupo de Despesa.  

Dispor de relatório que contenha o Demonstrativo das Receitas de Despesas do 
município de acordo com o artigo 2º, inciso XVI da Instrução Normativa 28, de 05 de 
maio de 1999 do Tribunal de Contas da União. A entidade deverá ter a opção se 
escolher se deseja considerar o valor Empenhado, Liquidado ou Pago na composição do 
relatório.  

Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os processos que 
envolvem a despesa orçamentária. São eles: Orçamento Inicial, Alterações 
Orçamentárias (Suplementações e Reduções), Correção do Orçamento, Orçamento 
Atualizado, Empenhado (Bruno e Líquido), Liquidado (Bruno e Líquido), Em Liquidação, 
Retido, Pago (Bruno e Líquido), Saldo a Liquidar, Saldo a Pagar, Saldo Reservado, 
Saldo Bloqueado e Saldo Disponível. Permitir que a entidade possa realizar filtros nesta 
consulta, através das seguintes informações: Órgão, Unidade Orçamentária, Função, 
Subfunção, Programa, Ação, Natureza da Despesa, Modalidade de Empenho, Fonte 
Recursos, Credor, Número do Fundamento Legal, Código da Ementa do Fundamento 
Legal e código da Despesa. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade 
Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras.  Esta consulta deve ser passível de 
impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de impressão e 
poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório sem alterar a 
definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada por 



período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.  

Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os processos que 
envolvem a receita orçamentária. São eles: Previsão Inicia, Previsão das Deduções, 
Previsão Inicial Líquida (Receita - Deduções), Reestimativa da Receita, Reestimativa 
das Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Estorno da 
Arrecadação, Dedução da Receita, Arrecadação Líquida e Saldo a Arrecadar. Permitir 
que a entidade possa aplicar filtros através das seguintes informações: Código da 
Receita, Natureza da Receita, Fonte de Recursos, Número do Fundamento Legal e 
Código da Ementa do Fundamento Legal. Permitir que as informações sejam filtradas 
por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Esta consulta deve ser 
passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de 
impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório sem 
alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada 
por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.  

Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos que envolvem a 
despesa orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no mínimo as seguintes 
informações: Número do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação, 
Número do Empenho (quando o movimento estiver vinculado a um empenho) e o Valor. 
Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de 
Unidades Gestoras, também deverá ter a opção de filtrar a Despesa utilizada no 
processo. A consulta deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado 
um intervalo de dias.  

Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos que envolvem a 
receita orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no mínimo as seguintes 
informações: Número do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação e 
o Valor. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um 
Grupo de Unidades Gestoras, também deverá ter a opção de filtrar a Receita utilizada no 
processo. A consulta deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado 
um intervalo de dias. A entidade deverá ter a opção de desconsiderar as seguintes 
informações da consulta: Movimento de Arrecadação, Movimento de Estorno de 
Arrecadação, Movimento de Dedução e Movimento de Estorno de Dedução da Receita. 
Demonstrar nesta consulta um resumo com as seguintes informações: Previsão Inicial 
da Receita, Previsão Inicial da Dedução, Previsão Inicial da Receita Líquida, 
Reestimativa da Receita, Previsão Atualizada da Receita, Arrecadação da Receita 
(Bruta), Dedução da Receita e Arrecadação da Receita Líquida (Arrecadação - 
Dedução).  



Dispor de um relatório que possibilite consultar os saldos movimentado nas contas 
corrente de fonte de recursos do tribunal de contas com os saldos registrados nas 
contas correntes da Matriz de Saldos Contábeis (financeiro por fonte) 

Dispor de filtro de consulta que permita o usuário localizar qualquer funcionalidade 
através da "palavra chave" digitada, retornando como resultado da busca (filtro) todas as 
funcionalidades existentes. As funcionalidades encontradas devem ser exibidas em tela, 
na ordem alfabética exibindo o caminho completo da funcionalidade, permitindo o 
acesso e abertura da funcionalidade ao clicar sobre o item selecionado. 

 

LEI DE ORÇAMENTO ANUAL 

Gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano em 
execução e permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada. 

Disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução orçamen-
tária. Em caso de ao início do exercício não se ter o orçamento aprovado, disponibilizar 
dotações conforme dispuser a legislação municipal. 

Permitir a atualização total ou seletiva da proposta orçamentária através da aplicação 
de percentuais ou índices. 

Armazenar dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada por órgão, 
fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa 
estatal dependente. 

Permitir a gerência e a atualização da tabela de Classificação Econômica da Receita e 
Despesa, da tabela de componentes da Classificação Funcional Programática  e da 
tabela de Fontes de Recursos especificadas nos anexos da Lei 4320/64 e  suas atuali-
zações, em especial a portaria 42 de 14/04/99 do Ministério do Orçamento e Gestão, 
Portaria Interministerial 163 de 04/05/2001 e Portaria STN 300, de 27/06/2002. 

Permitir incluir informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos da admi-
nistração indireta para consolidação da proposta orçamentária do município, observan-
do o disposto no artigo 50 inciso III da Lei Complementar 101/2000 (LRF). 

Permitir a abertura de créditos adicionais, exigindo informação da legislação de autori-
zação e resguardando o histórico das alterações de valores ocorridas. 

Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta e 



indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e pela Lei Comple-
mentar 101/2000 (LRF). 

Emitir todos os anexos de orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da ad- mi-
nistração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente, exigi-
dos pela Lei 4320/64 e pela Lei Complementar 101/2000 (LRF). 

Integrar-se totalmente às rotinas da execução orçamentária possibilitando o acompa-
nhamento da evolução da execução do orçamento. 

Permitir a utilização de cotas de despesas, podendo ser no nível de unidade orçamentá-
ria ou dotação ou vínculo, limitadas às estimativas de receitas. 

Permitir o controle de metas de arrecadação das receitas, podendo ser em qualquer 
nível da categoria econômica. 

 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

Dispor do relatório Anexo 1 - Balanço Orçamentário referente aos Relatórios Resumidos 
da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 
estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 
vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 
considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 
Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de 
um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses.  

Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função e 
Subfunção referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei 
de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - 
Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 
informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de 
todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data 
inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses.  

Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida referente aos 
Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade 
Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos 
Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o 
relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de 



um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o 
Município. 

Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 
do Regime Próprio de Previdência Social referente aos Relatórios Resumidos da 
Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 
estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 
vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 
considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 
Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de 
um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses.  

Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal 
referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual 
de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 
Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades 
Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que 
considere as informações por um intervalo de meses.  

Dispor do relatório Anexo 7 - Demonstrativos dos Restos a Pagar por Poder e Órgão 
referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual 
de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 
Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades 
Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que 
considere as informações por um intervalo de meses.  

Dispor do relatório Anexo 8 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino referente aos Relatórios Resumidos da Execução 
Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e 
regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da 
LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 
considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 
Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de 
um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses.  

Dispor do relatório Anexo 9 - Demonstrativo das Operações de Crédito e Despesa de 



Capital referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual 
de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 
Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades 
Gestoras cadastradas para o Município. 

Dispor do relatório Anexo 10 - Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores referente aos Relatórios Resumidos da Execução 
Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e 
regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da 
LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Dispor do relatório Anexo 11 - Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e 
Aplicação dos Recursos referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária 
da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas 
no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Dispor do relatório Anexo 13 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas referente 
aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade 
Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos 
Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Dispor do relatório Anexo 14 - Demonstrativo Simplificado dos Relatórios Resumidos da 
Execução Orçamentária referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária 
da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas 
no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as 
informações por um intervalo de meses.  

Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Dívida Consolidada referente aos 
Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 
estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 
vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 
considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 
Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de 
um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses.  

Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores 



referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de 
acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais 
para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de 
data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses.  

Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Operações de Crédito referente aos 
Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 
estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 
vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 
considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 
Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de 
um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses.  

Dispor de uma forma para localizar e acessar todas as funcionalidades disponíveis no 
sistema. Deverá englobar necessariamente consultas, relatórios e todas as 
funcionalidades de operação do sistema. Ao pesquisar uma funcionalidade deverá exibir 
como resultado o nome da funcionalidade e o caminho de sua localização. 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS (SIAPC/PAD) TCE-RS 

Deve ser integrado ao Módulo de Contabilidade Pública, gerando de forma automatiza-
da, todos os relatórios e arquivos a Prestação de Contas (SIAP/PAD), conforme TCE – 
RS. 

 

SISTEMA DE TESOURARIA 

Item 2.0: 

 

Deverá disponibilizar configurações para o uso de Ordem Bancária Eletrônica, de modo 
que seja possível configurar a versão do leiaute do banco, tamanho total do registro do 
arquivo, valor limite para emissão de transferências bancárias do tipo DOC. Deverá 
também permitir configurar o conteúdo de cada ocorrência enviado pelo banco no 
arquivo de retorno, identificando se o mesmo refere-se a pagamentos, bem como a 
identificação do contrato realizado com a instituição bancária, o número de dias para 
pagamento, o código da Unidade Gestora emitente da Ordem Bancária, o nome e 
localização física dos arquivos de remessa e retorno e a sequência que deve ser gerada 



no arquivo de remessa. Deverá ainda dispor de mecanismo que oferte configuração 
flexível permitindo que a entidade tenha autonomia de formatar as informações do 
arquivo de remessa e retorno da ordem bancária eletrônica. Por fim, deverá 
disponibilizar meios de identificar quais contas bancárias geridas pela entidade fazem 
uso de cada Contrato de Ordem Bancária, devendo administrar vários contratos de 
ordem bancária simultaneamente. 

Disponibilizar a ordem bancária eletrônica como meio de pagamento de empenhos 
orçamentários, empenhos de restos a pagar, documentos extraorçamentários. Deverá 
oportunizar que vários empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar e 
documentos extraorçamentários possam ser pagos em uma mesma ordem bancária, 
mesmo sendo para credores distintos. Deverá ainda permitir o pagamento com código 
de barras dos tipos: Fatura e Convênio. Deverá também disponibilizar meios de realizar 
a geração do arquivo contendo os documentos que serão processados e pagos pela 
instituição bancária, podendo gerar o arquivo eletrônico de várias ordens bancárias num 
mesmo instante. É necessário ainda disponibilizar mecanismo que faça a importação do 
arquivo de retorno bancário demonstrando as críticas apuradas pela instituição bancária. 
O processo deverá, de forma automática e sem intervenção do usuário, executar o 
estorno de pagamento dos empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar e 
documentos extraorçamentários que não foram efetivados, identificando quais cítricas 
foram apontadas como motivos de insucesso pela instituição bancária. Demonstrar o 
valor total pago e rejeitado pela instituição bancária.  Deve, por fim, disponibilizar 
mecanismo que permita o cancelamento da ordem bancária mesmo após o seu envio e 
processamento pela instituição bancária. 

Dispor de mecanismo que permita a realização de transferências bancárias eletrônicas 
entre as contas bancárias da entidade. Este mecanismo deve permitir a realização de 
várias transferências em uma mesma ordem bancária eletrônica. Deverá também 
disponibilizar meios de realizar a geração do arquivo contendo as transferências que 
serão processadas e pagas pela instituição bancária, podendo gerar o arquivo eletrônico 
de várias ordens bancárias num mesmo instante. É necessário ainda disponibilizar 
mecanismo que faça a importação do arquivo de retorno bancário demonstrando as 
críticas apuradas pela instituição bancária. O processo deverá, de forma automática e 
sem intervenção do usuário, executar o estorno das transferências bancárias que não 
foram efetivadas, identificando quais cítricas foram apontadas como motivos de 
insucesso pela instituição bancária. Demonstrar o valor total pago e rejeitado pela 
instituição bancária. Deve, por fim, disponibilizar mecanismo que permita o 
cancelamento da ordem bancária mesmo após o seu envio e processamento pela 



instituição bancária. 

Ofertar mecanismo de abertura e fechamento de caixa, com suporte a funcionamento de 
autenticadoras de documentos. Deve emitir os relatórios de movimentação diária da 
autenticadora e o resumo do movimento da autenticadora. Também deve ofertar recurso 
para autenticar movimentações cotidianas da entidade, como arrecadação de receitas, 
notas de lançamentos, devolução de recursos ao contribuinte. Também deve dispor de 
mecanismo flexível para configuração do modelo da autenticadora, dispondo 
minimamente dos modelos Bematech, TSP, PrintPlus, Sigtron, bem como a porta que 
será utilizada na impressão. 

Disponibilizar o cheque como meio de pagamento de empenhos orçamentários, 
empenhos de restos a pagar, documentos extraorçamentários. Deverá oportunizar que 
vários empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar e documentos 
extraorçamentários possam ser pagos em um único cheque, mesmo sendo para 
credores distintos. Deve disponibilizar meios de configurar a impressão do cheque, 
devendo ser por meio de talonário avulso ou através de formulário contínuo de cheque. 
Deve disponibilizar recurso que permita a impressão de cheques sem reflexo contábil, 
sem contabilização. Na configuração de talonário de cheques, deve dispor da 
identificação de sequência do talão, folha inicial e folha final, número de série e data de 
início do uso. Na configuração da impressão de cheque através de impressão contínua, 
deve permitir configurar o local de impressão na folha das seguintes informações: valor, 
primeira e segunda linha de extenso, portador, local e data e número do cheque. 
Também deve configurar a quantidade de cheques por folha e a altura do cheque. 
Também deve disponibilizar recurso que permita a transferência bancária entre contas 
da entidade, através da emissão de cheque para transferência entre contas. Por fim, 
deve ser possível realizar o cancelamento do cheque, podendo reemiti-lo novamente 
com novas características, bem como a anulação do cheque, não podendo utilizar-se do 
mesmo número novamente, sendo estas duas opções distintas uma da outra. 

Disponibilizar mecanismo que permita a realização da conciliação bancária, devendo 
informar o saldo do extrato bancário para uma determinada data, bem como a conta que 
está sendo conciliada. Deve disponibilizar mecanismo que permita realizar a conciliação 
dos movimentos existentes no extrato bancário e contabilidade, simultaneamente, de 
modo a resultar nos movimentos que não foram conciliados. Também deve disponibilizar 
mecanismo que permita realizar o ajuste da conciliação, em relação aos movimentos 
existentes no extrato bancário e não existentes na contabilidade, e vice versa. 

Disponibilizar de mecanismo que permita o recebimento dos tributos municipais, 
realizando a identificação do débito a ser quitado através de leitura de código de barras 



e também identificação manual de débito em aberto para o contribuinte. Deve identificar 
juros, multas e correções monetárias de forma automatizada, exibindo as mesmas em 
tela e acrescentando-as no valor a ser cobrado. Ao efetivar a operação, deve dar a o 
recebimento do valor e efetuar a quitação do débito no sistema de administração 
tributária, sem necessidade de intervenção naquele sistema. Deve também disponibilizar 
de mecanismo que faça a devolução de valores para o contribuinte, gerando um recibo 
para o mesmo a partir dessa operação. 

Deve dispor de mecanismo onde seja possível acessar vários exercícios financeiros de 
uma mesma entidade de forma simultânea, possibilitando assim a execução de 
movimentações, consultas ou relatórios. Deverá também dispor de mecanismo que 
permita a troca do exercício financeiro dentro do próprio sistema, não sendo necessário 
encerrar o sistema para tal objetivo. 

Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações realizadas pela 
entidade permitindo que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um 
Grupo de Unidades Gestoras. Nesta consulta é necessário que as seguintes 
informações sejam exibidas na tela: Número da Entidade ou Unidade Gestora, 
Identificação se é um movimento de Estorno, Data do Movimento, Tipo de Lançamento 
(Débito ou Crédito), Código da Conta a Débito, Código da Conta a Crédito, Valor da 
Operação, Fato Contábil que originou o processo, Regra de Contabilização utilizada na 
escrituração, Conjunto de Lançamento Contábil utilizado na escrituração, Lançamento 
Contábil Padronizado utilizado na escrituração, Histórico do Processo, Identificador do 
Superávit Financeiro e a Data da Operação/Computador que foi realizado o processo. 
Cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de exibição e ocultar as 
colunas a qualquer momento sem alterar a consulta dos demais usuários. Esta consulta 
deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a 
ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no 
relatório sem alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser 
demonstrada por período permitindo que seja informado um intervalo de dias.  A 
consulta deve dispor dos seguintes filtros de pesquisa: Entidade ou Unidade Gestora, 
Conta Contábil, Tipo de Atributo do Superávit Financeiro, Valor (sendo possível 
consultar um intervalo de valores), Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Conjunto de 
Lançamento Padronizado, Lançamento Contábil Padronizado e Regra de 
Contabilização. A consulta deverá ter um quadro com totalizadores demonstrando o 
Saldo Inicial, Total de Débito, Total de Crédito e Saldo Final. Também deverá apresentar 
os mesmos totalizadores de acordo com o tipo de atributo do superávit financeiro, sendo 
ele Financeiro e Patrimonial. Demonstrar a informação da quantidade de lançamentos 
contábeis que foram apresentados na consulta. O usuário deverá ter autonomia de 



ordenar de forma crescente ou decrescente as colunas tendo a opção de ordenar mais 
de uma coluna. 

Deverá dispor de gestão de despesas do tipo "Recursos Antecipados", tendo 
flexibilidade no uso nos seguintes controles: Deverá permitir configurar a quantidade 
máxima de recursos recebidos sem a prestação de contas do recurso. Deverá também 
ser possível de configuração pelo usuário a quantidade máxima de dias para realizar a 
prestação de contas, bem como o valor máximo do empenho. Deve ainda permitir 
configurar se bloqueará a movimentação ou apenas emitirá aviso alertando o usuário, 
caso ocorra alguma movimentação extrapole as configurações previstas nos itens 
expostos anteriormente. Essas configurações devem ser aplicadas para despesas do 
tipo "Suprimento de Fundos", "Viagens" e "Demais Recursos Antecipados" de forma 
individual, podendo em cada uma delas ter uma configuração específica. Deverá ainda 
dispor de configuração de qual valor percentual permitirá empenhar no subelemento de 
despesa 96 - Pagamentos Antecipados. 

Deverá emitir empenhos destinados a "Recursos Antecipados", como Suprimentos de 
Fundos, Diárias e outros recursos antecipados, contando com dispositivo para efetuar a 
Prestação de Contas do mesmo. Deverá realizar a Prestação de Contas do Recursos 
Antecipado, registrando o saldo a ser devolvido, a conta contábil que recebe a 
devolução, o número do processo administrativo que originou a despesa. Também 
deverá emitir documentos desse processo de despesa, sendo o documento de 
Prestação de Contas e o Recibo da Prestação de Contas. 

Deverá disponibilizar mecanismo que permita a realização das transferências 
financeiras, seja as Concessões e Devoluções de Transferências Concedidas bem como 
os Recebimentos e Devoluções das Transferências Recebidas. Em ambos os casos, 
deverá interligar com o Orçamento, onde tais valores devem estar devidamente 
programados, e não deverá possibilitar que se faça mais transferências do que os 
valores programados. Deverá ainda realizar ambas as operações, onde para cada 
operação individualmente deve identificar de quais meses o valor a ser movimentado 
deverá ser utilizado. 

Deverá dispor de emissão de Ordem de Pagamento. Deverá ter controle sequencial da 
numeração da Ordem de Pagamento, bem como a opção para incluir vários 
empenhos em uma mesma Ordem de Pagamento, tanto orçamentários, quanto de 
Restos e Extras. Deverá também possuir emissão de Ordem de Pagamento para 
transferência entre contas bancárias da entidade, onde dessa forma, deve solicitar a 
conta bancária de origem e destino da transação. 



Deverá disponibilizar visão que demonstre a Ordem Cronológica dos Pagamentos. Esta 
visão deverá ter meios de filtrar as informações que serão exibidas, sendo minimamente 
as opções: Intervalo de Data de Vencimento, intervalo de valores, Fonte de 
Recursos, apenas os empenhos a Pagar bem como os Pagos também, Natureza da 
Despesa, Credor, Função e Subfunção de Governo. Deverá exibir o resultado da visão 
de forma configurável pelo usuário, ficando a seu critério a decisão de quais informações 
deverão ser exibidas. Deverá demonstrar no mínimo as informações de: Data de 
Vencimento, Quantidade de Dias Vencidos, Data da Liquidação, Data de 
Pagamento, Empenho, Credor, Histórico do Empenho, Documento Fiscal, Fonte de 
Recursos. 

Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os processos que 
envolvem a despesa orçamentária. São eles: Orçamento Inicial, Alterações 
Orçamentárias (Suplementações e Reduções), Correção do Orçamento, Orçamento 
Atualizado, Empenhado (Bruno e Líquido), Liquidado (Bruno e Líquido), Em Liquidação, 
Retido, Pago (Bruno e Líquido), Saldo a Liquidar, Saldo a Pagar, Saldo Reservado, 
Saldo Bloqueado e Saldo Disponível. Permitir que a entidade possa realizar filtros nesta 
consulta, através das seguintes informações: Órgão, Unidade Orçamentária, Função, 
Subfunção, Programa, Ação, Natureza da Despesa, Modalidade de Empenho, Fonte 
Recursos, Credor, Número do Fundamento Legal, Código da Ementa do Fundamento 
Legal e código da Despesa. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade 
Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras.  Esta consulta deve ser passível de 
impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de impressão e 
poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório sem alterar a 
definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada por 
período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.  

Dispor de uma consulta que demonstre em tela os saldos de todos os processos que 
envolvem a receita orçamentária. São eles: Previsão Inicia, Previsão das Deduções, 
Previsão Inicial Líquida (Receita - Deduções), Reestimativa da Receita, Reestimativa 
das Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Estorno da 
Arrecadação, Dedução da Receita, Arrecadação Líquida e Saldo a Arrecadar. Permitir 
que a entidade possa aplicar filtros através das seguintes informações: Código da 
Receita, Natureza da Receita, Fonte de Recursos, Número do Fundamento Legal e 
Código da Ementa do Fundamento Legal. Permitir que as informações sejam filtradas 
por Unidade Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Esta consulta deve ser 
passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de 
impressão e poderá selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório sem 
alterar a definição de impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada 



por período, permitindo que seja informado um intervalo de dias.  

Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos que envolvem a 
despesa orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no mínimo as seguintes 
informações: Número do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação, 
Número do Empenho (quando o movimento estiver vinculado a um empenho) e o Valor. 
Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um Grupo de 
Unidades Gestoras, também deverá ter a opção de filtrar a Despesa utilizada no 
processo. A consulta deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado 
um intervalo de dias.  

Dispor de uma consulta que demonstre em tela todos os movimentos que envolvem a 
receita orçamentária. Esta consulta deverá demonstrar no mínimo as seguintes 
informações: Número do Lançamento, Data de Movimento, Histórico da Movimentação e 
o Valor. Permitir que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um 
Grupo de Unidades Gestoras, também deverá ter a opção de filtrar a Receita utilizada no 
processo. A consulta deve ser demonstrada por período, permitindo que seja informado 
um intervalo de dias. A entidade deverá ter a opção de desconsiderar as seguintes 
informações da consulta: Movimento de Arrecadação, Movimento de Estorno de 
Arrecadação, Movimento de Dedução e Movimento de Estorno de Dedução da Receita. 
Demonstrar nesta consulta um resumo com as seguintes informações: Previsão Inicial 
da Receita, Previsão Inicial da Dedução, Previsão Inicial da Receita Líquida, 
Reestimativa da Receita, Previsão Atualizada da Receita, Arrecadação da Receita 
(Bruta), Dedução da Receita e Arrecadação da Receita Líquida (Arrecadação - 
Dedução).  

Dispor de uma forma para localizar e acessar todas as funcionalidades disponíveis no 
sistema. Deverá englobar necessariamente consultas, relatórios e todas as 
funcionalidades de operação do sistema. Ao pesquisar uma funcionalidade deverá exibir 
como resultado o nome da funcionalidade e o caminho de sua localização. 

 

SISTEMA DE ATENDIMENTO A LEI DE TRANSPARÊNCIA E LEI DE 
ACESSO À INFORMAÇÃO 

Item 3.0: 

 

Permitir a impressão dos resultados das consultas. Para tanto, o usuário após preencher 



os dados pertinentes à consulta e gerar as informações, poderá imprimi-las através do 
botão "imprimir". 

Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 
formato aberto (não proprietário). 

Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a 
despesa orçamentária.  

Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus 
respectivos empenhos que originaram a despesa orçamentária.  

Histórico de navegação e filtros utilizados em cada consulta.  

Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta informação 
deve ser parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o 
conteúdo que achar necessário.  

Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, data de emissão, 
unidade gestora e credor, além do valor empenhado, em liquidação (esta informação 
deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e anulado 
relacionado ao empenho e ao período informado.  

Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos 
orçamentários, extraorçamentários e de restos a pagar.  

Movimentação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por: 
período, unidade gestora, credor, documento do credor (CPF/CNPJ), número do 
empenho e tipo do empenho (orçamentário, extraorçamentário ou restos a pagar).  

Dados cadastrais do empenho com as seguintes informações:  
Unidade gestora; 
Data de emissão;  
Funcional programática;  
Categoria Econômica;  
Grupo da Despesa; 
Modalidade de Aplicação; 
Natureza da Despesa; 
Desdobramento da Despesa; 
Fonte de recursos;  
Credor, com seu respectivo documento;  
Tipo, número, ano e data de homologação da licitação (quando houver);  



Número do processo de compra (quando houver);   
Número do convênio (quando houver);   
Número do contrato (quando houver);  
Descrição da conta extra (para os empenhos extraorçamentários)   
Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unitário; 
Registros de comprovação da despesa (opcional) 

Histórico do empenho contendo descrição do item, quantidade, unidade, valor unitário e 
valor total 

Histórico das liquidações contendo data de liquidação, número de liquidação, 
complemento histórico, valor liquidado e valor estornado. 

Histórico dos pagamentos contendo data do pagamento, número do pagamento, número 
de liquidação, complemento histórico, valor pago e valor estornado. 

Histórico das retenções contendo data da retenção, número da retenção, número de 
liquidação, complemento histórico, valor da retenção e valor estornado. 

Dados de movimentação do empenho contendo os valores: empenhado, em liquidação 
(esta informação deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, 
pago e anulado.  

Filtros para selecionar o exercício, mês inicial/final, e Unidade Gestora.  

Movimentação das Despesas e Receitas de uma determinada unidade gestora ou de 
todas de forma consolidada.  

Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores 
individuais e totais por Órgão, Unidade, 3º Nível (quando existir), Natureza da Despesa e 
Credores.  

Movimentação das Despesas por Função de Governo, contendo valores individuais e 
totais por Função, Subfunção, Programa de Governo, Natureza da Despesa e Credores. 
Poderá visualizar as despesas de todas as funções ou de uma função em específico. 

Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores individuais e 
totais por Programa de Governo, Ação de Governo, Natureza da Despesa e Credores.  

Movimentação das Despesas por Ação de Governo, contendo valores individuais e totais 
por Tipo da Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial), Ação de Governo, Natureza 
da Despesa e Credores.  



Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores individuais e 
totais por Natureza da Despesa, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento 
de Despesa e Credores.  

Movimentação das Despesas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e 
totais por Fonte de Recursos, Detalhamento da Fonte, Natureza da Despesa e 
Credores. 

Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais e 
totais por Esfera, Natureza da Despesa e Credores.  

Movimentação das Despesas envolvendo “Diárias”, “Passagens” e “Adiantamentos de 
Viagem”, contendo valores individuais e totais por Credor, além de dados 
complementares que mostram a Lei Autorizativa, Ato de Concessão, Data Inicial/Final da 
Viagem, Meio de Transporte, Objetivo da Viagem, Quantidade de Diárias, Valor Unitário 
das Diárias, Valor Total, Matrícula, Nome e Cargo dos Beneficiários. 

Movimentação das Despesas contendo os valores da Dotação Inicial, Créditos 
Adicionais, Dotação Atualizada, Valor Empenhado, em Liquidação (esta informação 
deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), Valor Liquidado e Valor Pago.  

Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de 
arrecadação no dia, no mês e no período selecionado.  

Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, no mês 
e no período selecionado.  

Movimentação dos empenhos a pagar contendo a Data de Vencimento, Fornecedor, 
Valor a Pagar, Número do Empenho, Tipo do Empenho, Fonte de Recursos, Descrição 
do Movimento, Processo Licitatório (se houver), Valor Empenhado e Valor a Pagar. 

Movimentação de recursos financeiros extraorçamentários repassados entre entidades 
públicas da mesma esfera de governo contendo unidade concessora/recebedora, 
finalidade da transferência, programação inicial, histórico de movimentos e resumo da 
transferência. 

Movimentação de recursos recebidos da União, Estado ou outras entidades contendo a 
origem, fonte de recursos, detalhamento da fonte, previsão bruta, previsão das 
deduções, previsão líquida, arrecadação bruta, deduções e arrecadação líquida. 

Movimentação de recursos concedidos a outras entidades para consecução de 
atividades de interesse público, que não sejam decorrentes de determinação legal ou 



constitucional contendo o tipo da transferência, nome do beneficiário, CPF/CNPJ, valor 
empenhado, valor liquidado, valor pago e valor anulado, bem como os detalhes do 
empenho realizado. 

Visão detalhada da Ordem Cronológica de Pagamentos, demonstrando fonte de 
recursos, empenho, histórico do empenho, data de liquidação, data de vencimento, data 
de pagamento, CPF/CNPJ do fornecedor, nome/razão social do fornecedor, valor, 
situação (a pagar, pagos, todos), contrato, processo licitatório, processo de compra, 
processo administrativo, processo de pagamento.  

Localização de uma despesa, como o(s) bairro(s) ou regiões beneficiárias dos referidos 
gastos. 

Possibilidade de buscar as despesas filtrando por data 

Deve permitir a visualização dos contratos de um determinado órgão, através do filtro 
por órgão 

Deve apresentar informações de contratos do tipo Obras, como situação atual, data da 
medição, percentual de execução física. 

Apresentar os Contratos da Administração Pública com seus aditivos, reajustes e 
demais alterações. Permitindo a seleção por exercício, unidade gestora, finalidade, 
fornecedor, valor e período. Os contratos serão exibidos a partir da data de publicação. 

Apresentar os Processos Licitatórios e afastados de licitação, permitindo selecioná-los 
pelo exercício, unidade gestora, modalidade, finalidade, objeto e expedição. Os 
processos serão exibidos a partir da sua data de publicação. Permitir a visualização em 
processos Licitatórios já homologados, de despesas não previstas 

Deve permitir a visualização dos Licitações de um determinado órgão, através do filtro 
por órgão 

Apresentar a relação de participantes da Licitação, bem como a relação de fornecedores 
classificados, desclassificados e o motivo da desclassificação 

Apresentar os vencedores e seus respectivos fornecimentos à unidade gestora, 
identificando seus contratos e itens fornecidos.  

Apresentar os produtos consumidos e seus respectivos fornecedores e contratos, 
permitindo selecioná-los por unidade gestora, descrição e períodos. 

Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 



formato aberto (não proprietário). 

Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

Data da última atualização dos dados efetuada.  

Data da abertura das propostas.  

Possibilitar acessar diretamente a consulta de Licitações com filtro parametrizado, ou 
seja, sem a necessidade de passar pela tela de filtro.  

Informações do quadro de servidores ativos contendo nome, matrícula, cargo/função, 
lotação e vínculo 

Informações dos servidores efetivos contendo legislação regulamentadora, data de 
admissão, forma de contratação, carga horária, horário de trabalho e situação funcional 

Informações dos servidores comissionados contendo data de nomeação, número do ato 
de nomeação, data de exoneração, número do ato de exoneração, existência de vínculo 
efetivo, carga horária, detalhamento das atribuições, legislação regulamentadora e 
situação funcional 

Informações dos servidores cedidos/recebidos contendo legislação regulamentadora, 
carga horária, número do ato de cessão, ônus do pagamento e prazo de cessão 

Informações dos servidores temporários contendo data inicial e final da contratação 

Informações dos estagiários contendo data de admissão, curso vinculado ao estágio e 
carga horária 

Informações do quadro de servidores inativos contendo nome, matrícula, cargo/função 
em que se deu a aposentadoria, data de ingresso no quadro de inativos e regime de 
aposentadoria 

Informações da quantidade de servidores, salário-base, vencimentos totais, descontos e 
valor líquido em níveis de visão por Entidade, Período, Secretaria, Departamento, 
Sessão, Setor, Cargo e Servidor 

Informações analíticas de pagamento contendo matrícula, nome do servidor, cargo, 
vínculo, data de admissão, salário-base, proventos, vantagens, vencimentos totais, 
descontos e valor líquido em níveis de visão por Entidade e Período 

Informações detalhadas da folha de pagamento contendo códigos de verbas, descrição 



das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos 

Informações detalhadas da folha de pagamento complementar contendo códigos de 
verbas, descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos 

Informações detalhadas da folha de pagamento complementar contendo códigos de 
verbas, descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos 

Informações detalhadas de rescisão contendo códigos de verbas, descrição das verbas, 
valores de proventos, vantagens e descontos 

Informações detalhadas da folha de 13º salário contendo códigos de verbas, descrição 
das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos 

Informações detalhadas do servidor, contendo nome, matrícula, data admissão, lotação, 
cargo, carga horária, situação, vínculo e CPF  

Informações do número de vagas criadas, preenchidas e disponíveis, por cargo, 
conforme o regime de contratação 

Informações sobre plano de cargos e salários contendo informações sobre código, 
descrição, lei, faixa salarial, vínculo e quantidade de funcionários dentro da faixa 

Informações de Concursos em Andamento contendo o tipo de concurso, número/ano, 
decreto lei, datas de publicação, homologação, validade e prorrogação e anexo, filtrados 
por órgão e a partir de um determinado mês/ano.   

Informações de Concursos Encerrados contendo o tipo de concurso, número/ano, 
decreto lei, datas de publicação, homologação, validade e prorrogação e anexo, filtrados 
por órgão e a partir de um determinado mês/ano.   

Informações de Nomeações e Convocações de servidores públicos aprovados em 
concurso. 

Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 
formato aberto (não proprietário). 

Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

Data da última atualização dos dados efetuada.  

Valores Deduzidos, em níveis de visão por Natureza da Receita e seus valores.  



Valores Lançados, Período, Tipo de tributo, Descrição do Tributo e seus valores.  

Valores Lançados detalhados por níveis de Categoria, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, 
SubAlinea e Detalhes (Unidade Gestora, Descrição, Data Lançamento e Valor) de cada 
Tributo. 

Valores Deduzidos, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da Receita e 
seus valores.  

Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 
formato aberto (não proprietário). 

Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

Data da última atualização dos dados efetuada.  

Relação de bens contendo identificação do bem, unidade gestora, descrição, número da 
placa, situação, data de aquisição, valor de aquisição, tipo de ingresso, data da baixa, 
tipo da baixa, valor atual, data de avaliação, nota fiscal, número série e processo 
licitatório. 

Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 
formato aberto (não proprietário). 

Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

Data da última atualização dos dados efetuada.  

Relação de materiais contendo unidade gestora, descrição, unidade de medida, saldo 
anterior, entradas, saídas e saldo atual  

Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 
formato aberto (não proprietário). 

Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

Data da última atualização dos dados efetuada.  

Relação de veículos contendo unidade gestora, tipo de veículo, descrição, data de 
aquisição, localização, placa, ano de fabricação, situação, tipo do bem, chassi, estado 
de conservação, número do RENAVAM, combustível utilizado, cor e data de aquisição 

Relação das despesas com abastecimento, impostos e outras manutenções contendo 



data do movimento, descrição, quantidade e valor. 

Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 
formato aberto (não proprietário). 

Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas.  

Data da última atualização dos dados efetuada.  

Possibilidade de consultar as opções de menu disponíveis, publicações e respostas as 
perguntas frequentes com base em um argumento simples de pesquisa. 

Possibilidade de saber quais são os recursos de acessibilidade disponíveis. 

Possibilidade de consultar, imprimir e exportar as respostas as perguntas mais 
frequentes que facilitam o entendimento sobre os objetivos e conteúdo do portal. 

Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações sobre a estrutura 
organizacional da entidade. Tais dados compreendem: nome, endereço, horário de 
atendimento, telefones, atribuições e responsável. 

Possibilidade de apresentar os principais programas, projetos e ações realizados pelo 
órgão e unidade gestora. 

Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações sobre o local responsável 
pelo Serviço de Informações ao Cidadão (SIC). Tais dados compreendem: nome, 
endereço, horário de atendimento, telefones, atribuições e responsável. 

Possibilidade de obter informações básicas sobre os pedidos de informação, bem como 
o endereço eletrônico para efetuar seu registro e acompanhamento. 

Possibilidade de consultar publicações diversas da entidade que envolvem temas como: 
Prestação de Contas, Planejamento/Orçamento, Lei 9.755/98 (Contas Públicas), Lei de 
Responsabilidade Fiscal (RREO e RGF), Anexos da Lei 4.320/64, Licitações, Lei de 
Acesso à Informação, Contratos, Gestão Pessoal e Auditorias e Inspeções de Controle 
Interno. 

Possibilidade de consultar informações do responsável pela manutenção do portal. Tais 
dados compreendem: nome, endereço, horário de atendimento, telefones e contato 
eletrônico. 

Possibilidade de disponibilizar o acesso rápido a uma ou mais consultas sem a 



necessidade de navegar pelos menus. 

Possibilidade de disponibilizar o acesso via webservice ou outra ferramenta que permita 
leitura automatizada via API em um formato aberto (geração nos formatos XML e 
JSON). 

Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 
formato aberto (não proprietário). 

Possibilidade de criar Menus personalizados no Portal de Transparência. Permitindo ao 
órgão vincular Links, Páginas da Internet, ou qualquer arquivo dentro dos temas 
correlatos, bem como destacar algum tema específico. 

Possibilidade de criar submenus nas abas disponíveis no Portal de Transparência 
personalizáveis a critério do Órgão.  

Menu em destaque para o tema COVID-19. Deverá direcionar para uma página 
específica com acesso as publicações do tema. 

Menu em destaque para o tema COVID-19 com a opção de um menu para visualizar os 
Contratos específicos do tema. 

Menu em destaque para o tema COVID-19 com a opção de um menu para visualizar as 
Licitações específicos do tema. 

Menu em destaque para o tema COVID-19 com a opção de um menu para visualizar as 
Contratações de Pessoal específicos do tema. 

Menu em destaque para o tema COVID-19 com a opção de um menu para visualizar as 
Despesas específicos do tema. 

Menu em destaque para o tema COVID-19 com a opção de um menu para visualizar as 
Receitas específicos do tema. 

Possibilitar habilitar e desabilitar os menus / botões do COVID-19  

Menu em destaque para o tema COVID-19 com a opção de um menu para visualizar 
Receita X Despesa específicos do tema. 

 

 

SISTEMA DE ALMOXARIFADO / ESTOQUE 



Item 4.0: 

 

Permitir que seja possível trabalhar com mais de mil almoxarifados interligados entre si, 
permitindo a transferência de materiais entre eles, registrando o histórico. 

Deverá ser possível realizar o bloqueio de um ou vários almoxarifados, e nesta condição 
não deverá ser possível realizar qualquer registro de movimento para o material. 

A transferência de itens entre almoxarifado deverá identificar os itens e seus respectivos 
quantitativos que estão em trânsito, identificando-os em almoxarifado de trânsito ou em 
almoxarifado virtual, o qual não deverá disponibilizar para movimentação o saldo do 
material envolvido na transferência até o seu recebimento no almoxarifado de destino. 

Deverá ser possível catalogar os órgãos que requisitam materiais com seus respectivos 
responsáveis, tendo a opção de estruturá-lo em grupo e subgrupo por exercício. 

Dentro de um almoxarifado, e a critério do usuário, deverá ser possível identificar a 
localização física dos materiais os classificando por grupo e subgrupo de localização 
física. 

Deverá ser possível realizar o gerenciamento dos materiais que possuem controle de 
vencimento, impedindo que se dê entrada no almoxarifado de materiais com data de 
validade inferior a data de movimento. 

Os materiais que se tornaram obsoletos poderão ser bloqueados, impedindo a 
movimentação futura destes materiais para evitar o lançamento errôneo do material. 

Deverá ser possível determinar se o controle do estoque será realizado por quantidade 
(máxima, média, mínima) e  percentual de reposição do material ou por média de 
consumo mensal, possibilitando indicar o número máximo e mínimo de meses que se 
deseja controlar, bem como o número de meses a serem considerados para realizar a 
média de consumo.  
Deve ser possível configurar o controle por almoxarifado e, consequentemente, para 
todos os materiais desse almoxarifado, com a possibilidade de controle diferenciado 
para materiais específicos deste mesmo almoxarifado.  
Estas informações deverão ser utilizadas para a geração de alertas e controles no 
almoxarifado. 

Deverá ser possível identificar os materiais que serão de uso exclusivo de determinados 
órgãos, e quando for este o caso somente estes órgãos poderão movimentar tais 



materiais. 

Ao cadastrar um material, o usuário deverá ter a possibilidade de anexar documentos, 
imagens, planilhas e relacioná-las a este material. 

Ao realizar o inventário do almoxarifado deverá ser possível relacionar a portaria de 
nomeação da comissão responsável pelo referido inventário, a qual deverá identificar o 
número da portaria, a data de publicação da portaria, a vigência e o nome, CPF e cargo 
de cada integrante.  

Deverá ser possível o registro de notas fiscais de serviços e bens patrimoniais, alertando 
o usuário caso ocorra a tentativa de registro dos referidos documentos em duplicidade. 

Deverá haver controle restritivo, a critério do usuário administrador, possibilitando que 
seja possível impedir ou permitir que outro(s) usuário(s) movimente materiais dentro de 
um almoxarifado.  

Deverá haver controle restritivo, a critério do usuário administrador, possibilitando que 
seja possível controlar quais usuários poderão ou não registrar requisições de compra 
em favor de determinados órgãos requisitantes. 

Permitir a fixação de cotas financeiras e quantitativas por material individual e por grupo 
de materiais para os centros de custos (nos níveis superiores e nos níveis mais baixos 
dentro da hierarquia), mantendo o controle sobre os totais requisitados, alertando sobre 
eventuais estouros de cotas; 

Gerar relatório referente ao Consumo Médio dos Materiais e de Curva ABC, permitindo o 
a emissão seja filtrada por determinado período e classificação de material. 

Gerenciar a entrega dos materiais requisitados, permitindo entregas parciais e 
apresentando o saldo pendente de entrega.  Quando necessário, deverá ser possível 
cancelar o saldo pendente de entrega. 
Além disso, possibilitar a impressão das requisições de materiais, independentemente 
de sua situação. 

Deverá ser possível realizar o registro referente a devolução de um material entregue a 
um requisitante, podendo ser devolvido integralmente e parcialmente, e seu saldo 
atualizado e disponível no almoxarifado para nova movimentação. 

Ao registrar a Nota Fiscal de Compras, deverá ser possível relacioná-la a Autorização de 
Fornecimento oriunda de um processo licitatório. Desta forma o sistema propiciará que 
seja feita a gestão e controle do saldo dos materiais entre o que foi autorizado pelo 



processo licitatório e o que efetivamente já foi entregue e entrou em estoque. 

Deverá ser possível importar o conteúdo e o arquivo físico " XML" referente as Notas 
Fiscais Eletrônicas e vinculá-los a Nota Fiscal do sistema, de forma que o usuário não 
precise digitar manualmente as informações referentes ao Fornecedor, número e série 
da Nota Fiscal evitando redundância de trabalho e evitando erros. 

Deverá ser possível consultar o saldo virtual dos produtos, o qual deverá ser composto 
pelo saldo físico do material e do saldo quantitativo que está em processo de compra por 
processo licitatório. 

Deverá haver consulta que apresente a sugestão de compra por almoxarifado com base 
no saldo atual e o estoque mínimo do material previsto para o referido almoxarifado. 

Deverá ser possível rastrear e visualizar em única tela, a partir de um determinado 
pedido de compra, o número e data da respectiva pesquisa de preços, a modalidade e 
número do processo licitatório com a data de cada uma das fases do processo, sendo as 
respectivas fases: Edital, Solicitação de Recursos Orçamentários, Divulgação do Edital, 
Habilitação, Análise de Parecer Jurídico e/ou Técnico quando houver, Adjudicação, 
Homologação. 

Deverá ser possível, a partir do sistema de almoxarifado, realizar consulta referente a 
situação tributária municipal do fornecedor da nota fiscal. Esta consulta deverá abranger 
situação de adimplência ou inadimplência de forma integrada ao módulo de arrecadação 
do município, permitindo verificar o levantamento de débitos, cadastro, sociedade e 
certidão de dívida ativa.  

Deverá ser possível emitir relatório que demonstre o consumo de bens materiais por 
requisitante e por projeto, filtrando pelos seguintes critérios combinados: período da 
requisição, requisitante, produto e classificação do produto. 

Deverá ser possível consultar os movimentos do almoxarifado em um único relatório que 
consolide as seguintes movimentações: Implantação de saldo, nota Fiscal, Devolução de 
Requisição, Transferências, Acerto de Inventário, Requisição e Baixa. A seleção de 
impressão poderá utilizar os seguintes critérios combinados: material, classificação de 
material e por período de movimento. 

Deverá ser possível emitir relatório que auxilie no levantamento físico dos materiais do 
almoxarifado. Este relatório deverá apresentar, de forma agrupada por local físico, a 
codificação, descrição e classificação dos materiais que compõem determinado local 
físico, disponibilizando espaço em seu leiaute para que o almoxarife preencha de forma 



manual o quantitativo existente do referido material. 

Deverá ser possível emitir o Balancete Anual e Mensal do almoxarifado 

Deverá possuir integração com o sistema de contabilidade, devendo contabilizar todos 
os fatos que remetem a entrada ou saída de materiais no exato momento em que o fato 
é realizado. Deverá ainda disponibilizar de mecanismo que permita baixar materiais 
obsoletos, também com a devida contabilização do mesmo. Deverá também realizar o 
ingresso de materiais no almoxarifado e no mesmo instante disparar o processo de 
liquidação do empenho orçamentário que efetuou o processo de aquisição do material. 

Deverá disponibilizar informações para subsidiar o processo licitatório, fazendo com que 
as requisições de compras sejam tramitadas diretamente para dar origem ao processo 
licitatório. Deverá, posteriormente, fazer o link com a entrada de materiais utilizando e 
baixando a mesma requisição de compras que originou o processo licitatório, rastreando 
as informações. 

 

SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO INTEGRADA À CONTABILIDADE 
PÚBLICA, ADERENTE A PRESTAÇÃO DO E-SOCIAL 

Item 5.0: 

 

Permitir duplicar as informações de uma Entidade, duplicando minimamente as 
informações de Cargos, Funcionários, Lotações, Verbas, objetivando a realização 
simulada de cálculos e emissão de relatórios. 

Permitir a gestão de múltiplas entidades, mantendo a independência de informações de 
cada uma delas. Disponibilizar, a critério do usuário, opção para que as matrículas dos 
servidores possam ser cadastradas em sequência única, independente da entidade. 

Permitir identificar dentro de uma mesma Lotação (Local de Trabalho), mais de um 
Centro de Custo, sendo possível a contabilização e geração de relatórios por centro de 
custo. 

Permitir identificar o servidor em seu local de trabalho de origem, bem como o local de 
trabalho de destino, em caso de movimentação do servidor dentro da estrutura 
organizacional da entidade. Deverá disponibilizar histórico de informações contendo 
todos os locais de trabalho em que o servidor já foi alocado. Da mesma forma, deve 



permitir a emissão de relatórios gerenciais, com opção de seleção pelo local de origem 
ou local de destino. 

Permitir o cálculo dos valores previdenciários de Fundo de Previdência (RPPS) da 
entidade, como valores patronais, valores retidos dos servidores e valores patronais 
suplementares, caso a entidade optar também por esta forma de complemento. Deverá 
permitir o cálculo para mais de um Fundo de Previdência e para mais de uma 
suplementação, caso a entidade tiver, bem como a emissão da guia de recolhimento por 
Fundo de Previdência. 

Permitir o cálculo dos valores previdenciários de Fundo de Previdência (RPPS) da 
entidade, como valores patronais, valores retidos dos servidores e valores patronais 
suplementares, caso a entidade optar também por esta forma de complemento. Deverá 
permitir o cálculo para mais de um Fundo de Previdência, caso a entidade tiver, bem 
como a emissão da guia de recolhimento por Fundo de Previdência. 

Permitir o controle de descontos consignados na folha de pagamento dos funcionários, 
de forma que o valor máximo de desconto não ultrapasse a margem legal de desconto, 
que deve ser definida pela entidade. Deverá ter opção para que seja possível descontar 
todos os valores consignados dentro da margem legal, priorizar quais descontos 
deverão ser realizados em ordem de importância, não permitindo o desconto dos valores 
que ultrapassem a margem legal. 

Manter o controle do quadro de vagas, por cargo e lotação, permitindo ao administrador 
definir a forma de restrição quando exceder o limite de vagas orçadas para o cargo 
contratado. As formas de restrição devem ser: Bloqueio, Advertência e Sem Restrição. 
Deverá gerar relatório gerencial referente ao quadro de vagas, demonstrando as 
informações de vagas Previstas, Realizadas e o Saldo de vagas para o cargo. 

Manter histórico por usuário do sistema, referente aos registros de inclusão, alteração e 
exclusão, do cadastro de servidor e de seus dependentes, bem como de lançamentos 
variáveis, fixo, afastamentos, faltas e programação de férias. Deverá gerar relatório dos 
registros, por usuário e período, contendo minimamente as informações de nome do 
usuário, data, horário e a informação do conteúdo incluído, alterado e excluído. 

Deverá permitir o cadastro de servidores que possuem mais de um vínculo empregatício 
com a entidade, vinculando cada contrato ao seu Regime de Previdência (RPPS ou 
RGPS). Deverá ainda, para servidores que possuem mais de contrato de trabalho com 
entidade, realizar o acúmulo de bases de encargos para Previdência (RPPS ou RGPS) e 
IRRF, bem como o cálculo dos encargos de retenção do servidor e encargos patronais 



da entidade. 

Disponibilizar mecanismo para realização da cópia do Registro de Contrato do servidor 
ativo e demitido, duplicando todos os dados anterior de contrato de trabalho do servidor 
em um novo contrato. Deve permitir a partir da cópia, realizar as alterações dos dados 
que foram copiados, efetivando o novo registro de contrato do servidor. 

Ofertar o registro de contrato suplementar para servidor ativo, que substituirá de forma 
temporária outro servidor. Deverá gerar um novo registro de contrato, contendo a nova 
matrícula para o servidor substituto, data do período de duração da substituição e qual 
servidor está sendo substituído. O cálculo da folha mensal deverá ocorrer para o 
contrato substituto até a data fim de período definido, encerrando de forma automática 
ao seu término. 

Deverá dispor de mecanismo para realizar a reintegração de servidores que foram 
demitidos. No registro de reintegração do servidor, deverá constar as informações de 
reintegração solicitadas pelo e social, sendo minimamente o tipo de reintegração, 
número do processo judicial, lei de anistia e indicador de remunerações paga em juízo. 
Após efetuado o registro de reintegração, o servidor deve constar no sistema da folha de 
pagamento, para o processo do cálculo mensal. 

Possuir cadastro de beneficiários de pensão judicial, utilizados nos processos de folha 
mensal, férias e 13º salário. Deverá cessar automaticamente a concessão da pensão ao 
atingir o limite de idade, devendo esta última ser configurável pelo usuário. Deverá ainda 
ter opção para gerar arquivo de crédito bancário para o beneficiário, e a emissão de 
recibo de pagamento da Pensão Judicial. 

Dispor de rotina de cálculo do benefício de Vale Transporte, ofertando o cadastro de 
empresas de vale transporte, linhas, tarifas específicas por linha de transporte e 
usuários que terão direito ao benefício. Deve listar relatório de conferência, com 
informações da quantidade de vale transporte que a entidade deve comprar 
mensalmente, bem como o valor que corresponde a parte legal da entidade e o valor de 
desconto que compete ao funcionário. 

Emitir relatório de movimentação de pessoal, por período, listando minimamente os 
seguintes tipos de movimentações: Admissão, Demissão, Cargo, Alteração Salarial, 
Cedência, Afastamentos, Faltas, Movimento Fixo e Variável. O relatório deve conter 
informações de matrícula, nome do funcionário, período da movimentação e o tipo de 
movimentação. 

Deverá controlar os valores de descontos na folha de pagamento dos funcionários, 



permitindo ao usuário administrador parametrizar quais são as verbas de descontos que 
devem ser controladas, de forma que não gere saldo negativo na folha mensal dos 
funcionários. 
Os valores dos descontos que foram rejeitados, por motivo de insuficiência de saldo, 
devem ser listado na forma de relatório contendo minimamente o código e descrição da 
verba, matricula e nome do funcionário, e o valor rejeitado. 

Dispor de rotina de lançamento de movimento fixo e variável, disponibilizando ao usuário 
formas de lançamento por matrícula, verba, grupo de funcionários e por tipo de cálculo 
de folha mensal, férias, rescisão e 13º salário. Ofertar opções para alterar e substituir 
valores de movimentos fixo e variável já informados. Deverá disponibilizar relatórios de 
conferência de movimentos fixo e variável, permitindo classificar e totalizar por 
verba/funcionário e funcionário/verba, listando minimamente matrícula e nome do 
funcionário, código e descrição da verba, valor da verba, data de início e fim do 
movimento informado. 

Manter o registro e controle de servidores cedidos e recebidos para outros órgãos ou 
entidades, bem como o período de duração da cedência do servidor, identificando o tipo 
de cessão (Cedido ou Recebido) e se a forma de pagamento será com ônus para a 
entidade que está cedendo ou recebendo o servidor. Deverá realizar a baixa automática 
do movimento de cessão ao término do período determinado. 

Ofertar o registro e controle de servidores efetivos que são nomeados para ocupar 
cargos comissionados, permitindo informar o período de duração, cargo e a faixa salarial 
que corresponde ao cargo comissionado. O cálculo da folha mensal do servidor em 
cargo comissionado deverá ser com referência na faixa salarial do cargo ocupado, bem 
como as demais verbas de proventos e vantagens que tem por base o salário do 
servidor. Deverá cessar de forma automática o cálculo dos valores referentes ao cargo 
comissionado quando finalizar o período determinado, voltando o servidor ao cargo de 
origem. 

Dispor de rotinas que permitam realizar o reajuste de salarial por verba e por faixa 
salarial, permitindo realizar este ajuste por percentual e valor informado. Deverá ter 
opção de reajuste de forma simulada, para a realizar as conferências dos valores 
reajustados, bem como a opção para realizar o reajuste de forma efetiva. Deverá ainda 
ofertar relatório de conferência listando minimamente os funcionários impactados, valor 
anterior, valor reajustado e o percentual. 

Ofertar o registro de servidores que possuem vínculo empregatício em outras empresas, 
permitindo informar o CNPJ da empresa, o valor da base de contribuição, a categoria de 



trabalhador para o e Social e o período de vigência do vínculo empregatício na outra 
empresa. Deverá realizar o cálculo mensal do servidor que possui múltiplo vínculo, 
acumulando a base de contribuição de todos os vínculos, respeitando o limite máximo 
de desconto do INSSS de acordo com a tabela oficial do INSS. 

Dispor de consulta dos valores calculados da contribuição do empregado (INSS) em 
memória de cálculo, exibindo minimamente a Tabela Progressiva do INSS atualizada de 
acordo com cada competência de cálculo, base de contribuição, o valor calculado em 
cada faixa de contribuição e seu respectivo percentual aplicado. 
Ainda, caso o servidor tiver mais de um contrato de trabalho (múltiplo vínculo), deverá 
mostrar os valores da base de contribuição acumulados de todos os vínculos, bem como 
o valor calculado em cada faixa de contribuição e seu respectivo percentual aplicado. 

Dispor de rotina de importação de arquivo texto para movimento fixo, variável, faltas e 
afastamentos. Permitir a definição dos campos das tabelas, por tipo de movimento, que 
será importado. Deverá imprimir relatório de importação contendo minimamente a 
matrícula e nome do funcionário, o valor importado ou rejeitado, bem como a totalização 
dos valores importados e rejeitados. 

Dispor de rotina para programação e cálculo do Décimo Terceiro de Adiantamento, 
anual e Final, bem como opção para programar e calcular os valores variáveis (média) 
sobre o Décimo Terceiro Salário, de forma geral, grupo de funcionários e individual. 
Deverá também dispor de rotina para apurar os avos de direito de Décimo Terceiro 
Salário, bem como opção para abonar avos perdidos. 

Dispor de relatório para conferência de avos perdidos por motivos de ausência (falta e 
afastamento), por funcionário, para a apuração dos períodos de Férias, Décimo Terceiro 
Salário e Benefícios por Tempo de Serviço. Deverá listar a quantidade de faltas e 
afastamentos ocorridos em cada período de apuração de Férias, Décimo Terceiro 
Salário e Benefícios por Tempo de Serviço. 

Dispor de rotina para programação e cálculo de Férias com período aquisitivo fechado e 
aberto, inclusive para mais de um período aquisitivo, bem como opção para programar e 
calcular os valores variáveis (média) sobre Férias, de forma geral, grupo de funcionários 
e individual. Deverá também dispor de rotina para apurar os avos de direito de Férias, 
por tipo de férias, ofertando opções parametrizáveis para definir a quantidade de meses 
trabalhados para aquisição, concessão e prescrição, bem como os tipos de faltas e 
afastamentos que devem ser considerados para perda e suspensão de avos de férias.  

Permitir o registro e controle de férias concedidas e que foram interrompidas em virtude 



da concessão do Afastamento de Maternidade. A interrupção de férias deve ocorrer de 
forma automática quando ocorrer a lançamento do Afastamento de Maternidade para o 
funcionário(a) em gozo de férias. Da mesma forma, o retorno ao gozo do saldo dos dias 
de férias do funcionário(a) deverá ocorrer após finalizado os dias de direito do 
Afastamento de Maternidade. Deverá listar relatório de férias interrompidas, contendo 
minimamente informações da matrícula e nome do funcionário(a), período de férias 
aquisitivo, período de férias concedido, a data de início e fim da interrupção, bem como 
a nova data de retorno ao gozo das férias interrompidas. 

Dispor de rotina para programação e cálculo de Rescisões de forma individual e coletiva. 
Deverá também dispor de opção para o registro e cancelamento do Aviso Prévio, 
emissão do Aviso Prévio, bem como a emissão do Termo de Rescisão (HomologNet). 

Permitir o registro e manutenção de informações pessoais e funcionais de pessoal ativo, 
inativo e pensionista, registrando a evolução histórica dos registros e alterações. 

Permitir liberação das funcionalidades por usuário e com controle de acesso restrito por 
lotação, permitindo acesso exclusivo das informações por lotação de acesso, para 
descentralização das atividades. 

Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas das verbas e valores 
de todos os pagamentos e descontos realizados por competência. 

Ofertar o cadastramento de currículos de candidatos e funcionários. 

Permitir o registro de atos de elogio, advertência e punição. 

Permitir criar tabelas e campos para o registro de informações cadastrais 
complementares. Deverá ainda dispor destas tabelas e campos criados, para a 
formatação de arquivos e geração de relatórios. 

Dispor do registro de Dependentes dos servidores para a realização de cálculos da folha 
de pagamento, referentes a benefícios e encargos. Deverá realizar a baixa automática 
da relação de dependência quando atingir o limite de idade configurado pelo usuário. 

Permitir o controle das funções em caráter de confiança exercida e averbada, que o 
servidor tenha desempenhado, dentro ou fora do órgão, para pagamento de quintos ou 
décimos de acordo com a legislação. 

Permitir o controle do tempo de serviço efetivo, emitir certidões de tempo de serviço e 
disponibilizar informações para cálculo e concessão aposentadoria. 



Permitir o registro e controle da promoção e progressão de cargos e salários dos 
servidores. 

Ofertar rotina que permita controlar limite de piso e teto salarial de acordo com os limites 
configurados pelo usuário. Deverá gerar relatório de críticas no momento da execução 
do cálculo da folha mensal, quando ocorrer o limite salarial excedido, listando 
minimamente a matrícula, nome e o valor do salário que gerou o limite excedido. 

Dispor de rotina de apuração de benefícios concedidos por tempo de serviço, tais como 
Anuênio, triênio, quinquênio, licença prêmio com período fechado e aberto, progressões 
salariais. Deverá também realizar controle dos períodos de apurações referente a 
prorrogação, suspensão e perda do benefício, de acordo com os tipos de faltas e 
afastamentos configurados pelo usuário. 

Ofertar o controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, Nota Fiscal, 
integrando de forma automática essas informações para a geração do arquivo SEFIP e 
DIRF. 

Dispor de rotina para cálculos simulados, permitindo realizar simulações de reajuste 
salarial bem como o cálculo de forma parcial e total da folha de pagamento. Deverá listar 
relatório com os valores simulados calculados. 

Permitir o cálculo de Folha Complementar e Retroativa com encargos 
(IRRF/Previdência), recalculando todos os funcionários que tiveram diferença salarial a 
ser paga. Deverá ainda, para os funcionários que pertencem ao regime de RGPS, gerar 
a SEFIP retificadora para a competência devida. 

Permitir o cálculo para pagamento do pessoal ativo, inativo e pensionistas, tratando 
adequadamente os diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensões e benefícios, 
permitindo recálculos gerais, parciais ou individuais. 

Permitir o controle no cálculo da folha mensal para os funcionários com término de 
contrato no mês cujo contrato não foi rescindido, emitindo mensagem de advertência no 
término do processamento do cálculo, listando a matrícula, nome e data de término do 
contrato. 

Dispor de rotina de bloqueio do cálculo mensal, não permitindo aos usuários do sistema 
realizar movimentações que afetem o resultado do cálculo já fechado. Deverá permitir o 
desbloqueio do cálculo, somente para o usuário autorizado pelo administrador. 

Ofertar rotina de cálculo da provisão de Férias, 13º Salário, bem como a emissão do 
relatório analítico e sintético, dos valores provisionados, listando minimamente o valor do 



saldo anterior, valor provisionado no mês e o saldo total provisionado. 

Permitir a parametrização das contas contábeis de despesas e receitas com pessoal, 
bem como a emissão do demonstrativo da integração contábil da Folha Mensal, provisão 
de férias e provisão de 13º Salário. 

Permitir a geração de informações mensais para Tribunal de Contas do Estado (TCE), 
fundo de Previdência Municipal (GPRM), Previdência Social (GPS e MANAD), Caixa 
(GRFC, GRRF, SEFIP/GFIP) e Ministério do Trabalho (CAGED). 

Permitir a geração de informações anuais como RAIS, DIRF, Comprovante de 
Rendimentos e pagamento PIS/PASEP. 

Permitir a formatação de modelos de contracheque, cheques de pagamento e etiquetas, 
bem como a emissão dos formulários parametrizados pelo usuário. 

Permitir formatação e geração de arquivos para crédito bancário. 

Permitir utilização de logotipos, figuras e formatos PCL como imagem de fundo nos 
relatórios. 

Permitir a parametrização de documentos legais e admissionais, com uso de um editor 
de texto (Word). 

Permitir a parametrização de múltiplos organogramas para emissão de relatórios. 

Permitir leitura e importação de arquivo do tipo texto (TXT) disponibilizado pelo Sistema 
de Controle de Óbitos nacional, para posterior averiguação com os CPF’s existentes na 
base de dados da entidade, identificando os servidores que possuem contrato de 
trabalho ativos (sem data de desligamento) e que constam no arquivo de Controle de 
Óbitos. 
Deverá listar, após a importação do arquivo e averiguação com a base de dados, os 
CPFs encontrados. 
O relatório deverá conter minimamente: Nome da entidade, Matrícula,Nome,CPF,Data 
de Admissão e Data de Óbito.  

Disponibilizar mecanismo onde seja possível concentrar todas as funcionalidades que 
estão em uso no sistema (estão abertas). Esse mecanismo deve exibir em formato de 
lista todas as funcionalidades que estão em uso e permitir alternar entre as 
funcionalidades abertas através dele mesmo. Também deve dispor de opção para 
Fechar, Minimizar e Restaurar todas as funcionalidades em uso (abertas) através de um 



único comando. 

Dispor de filtro de consulta que permita o usuário localizar qualquer funcionalidade 
através da "palavra chave" digitada, retornando como resultado da busca (filtro) todas as 
funcionalidades existentes. As funcionalidades encontradas devem ser exibidas em tela, 
na ordem alfabética exibindo o caminho completo da funcionalidade, permitindo o 
acesso e abertura da funcionalidade ao clicar sobre o item selecionado. 

Permitir o registro dos documentos de Atos Legais tais como portarias, decretos, 
requisições. 

Permitir a manutenção do movimento de Ato Legal por servidor, independente das 
alterações cadastrais do funcionário, Afastamentos e Benefícios Fixos. 

Permitir integração das alterações cadastrais, Afastamentos e Benefícios Fixos do 
funcionário com movimento de Ato Legal que autoriza a movimentação. 

Permitir o controle dos Atos a serem considerados para Efetividade, conforme tipo e 
opções parametrizadas pela empresa. 

Permitir emissão da Certidão Tempo de Serviço com grade de Efetividade, por ano, 
meses e tipo efetividade com dias por mês e total por ano, com resumo final do Tempo 
Municipal e Tempo Efetividade (Tempo Atual mais anterior).  

Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração 
Biológica por período, mantendo histórico atualizado. 

Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração dos 
registros Ambientais por período, mantendo histórico atualizado. 

Permitir gerenciar e manter atualizado todas as informações cadastrais, pertinentes ao 
PPP, como alteração de cargos, mudança de agente nocivo, transferências, descrição 
dos cargos e atividades exercidas pelo funcionário. 

Permitir registrar os exames periódicos, clínicos e complementares e manter os dados 
históricos. 

Permitir registrar e manter atualizado o histórico da exposição do trabalhador aos fatores 
de riscos. 

Permitir a emissão do PPP individual ou por grupo de funcionários. 

Permitir registrar as informações referente ao Acidente de Trabalho (CAT): 



a) Identificação do Registrador, Empregador e Trabalhador; 
b) Comunicação do Acidente de Trabalho com (Data, Tipo e Hora do acidente, Horas 
trabalhadas antes do acidente, Tipo da CAT, indicativo de CAT); 
c) Local do acidente; 
d) Detalhamento da(s) parte(s) atingida(s) pelo acidente de trabalho; 
e) Detalhamento do(s) agente(s) causador(es) do acidente de trabalho; 
f) Atestado médico; 
g) Nome do médico que emitiu o atestado. 

Permitir informar o cadastro de EPI – Equipamento de Proteção Individual, o certificado 
de aprovação (CA), informações relativas as medidas de proteção coletiva, informações 
pertinentes a manutenção de uso como Higienização, Validade e Troca do EPI. 

Permitir parametrização de questionários, tópicos, questões, alternativas e pontuação 
por alternativa. 

Permitir parametrização de períodos avaliação por cargo, situação contrato ou 
funcionário, com identificação do questionário a ser utilizado para avaliação. 

Permitir controle do número de faltas e afastamentos por avaliação. 

Permitir revisão da avaliação. 

Permitir histórico das avaliações aplicadas. 

Permitir emissão de relatórios formatados pelo usuário. 

Permitir parametrização das verbas de Base e Limite Margem Consignável, bem como 
as verbas de consignação por empresa de convênio. 

Permitir Reserva por Verba e Controle do Saldo Margem Consignável. 

Permitir a importação do movimento de consignações via arquivo, para desconto na 
Folha de Pagamento. 

 

E-SOCIAL - ADEQUAÇÃO CADASTRAL, SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO E COMUNICAÇÃO  

 

ADEQUAÇÃO CADASTRAL 



Permitir realizar o diagnóstico da Qualificação Cadastral antes da geração do arquivo, 
realizar a geração arquivo de informações para envio ao Portal Nacional do eSocial 
referente a Qualificação Cadastral e receber arquivo de retorno do eSocial e emitir 
relatório com as críticas apurada; 

Permitir o agrupamento de empresas com o mesmo CNPJ para envio ao eSocial; 

Utilizar o mecanismo Token para habilitar os novos campos referentes ao eSocial; 

Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo eSocial com todas as 
informações exigidas pelo eSocial Nacional; 

Permitir realizar o relacionamento dos códigos de verbas do sistema com as rubricas do 
eSocial; 

Permitir gerar o relatório de Diagnóstico das informações do Empregador, Cargos, 
Escalas, Horários, e listar as inconsistências encontradas; 

Permitir gerar o relatório de Diagnóstico do Empregado com dados pessoais, 
documentação, endereço, formação, informações contratuais, e listar as inconsistências 
encontradas; 

Permitir a parametrização das rubricas do eSocial com a bases legais (IRRF, INSS, 
FGTS) e gerar relatórios de divergências; 

 

SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração 
Biológica por período, mantendo histórico atualizado; 

Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração dos 
registros Ambientais por período, mantendo histórico atualizado; 

Permitir gerenciar e manter atualizado todas as informações cadastrais, pertinentes ao 
PPP, como alteração de cargos, mudança de agente nocivo, transferências, descrição 
dos cargos e atividades exercidas pelo funcionário; 

Permitir registrar os exames periódicos, clínicos e complementares e manter os dados 
históricos; 

Permitir registrar e manter atualizado o histórico da exposição do trabalhador aos 



fatores de riscos; 

Permitir a emissão do PPP individual ou por grupo de funcionários; 

Permitir registrar as informações referente ao Acidente de Trabalho (CAT): 

a)  Identificação do Registrador, Empregador e Trabalhador; 

b) Comunicação do Acidente de Trabalho com (Data, Tipo e Hora do acidente, Ho-
ras trabalhadas antes do acidente, Tipo da CAT, indicativo de CAT); 

c) Local do acidente; 

d) Detalhamento da(s) parte(s) atingida(s) pelo acidente de trabalho; 

e) Detalhamento do(s) agente(s) causador(es) do acidente de trabalho; 

f) Atestado médico; 

g) Nome do médico que emitiu o atestado. 

Permitir informar o cadastro de EPI – Equipamento de Proteção Individual, o certificado 
de aprovação (CA), informações relativas as medidas de proteção coletiva, informações 
pertinentes a manutenção de uso como Higienização, Validade e Troca do EPI; 

Permitir o servidor consultar e atualizar seus dados pessoais no Portal do Servidor, por 
meio de Login e Senha. 

 

COMUNICAÇÃO 

Efetuar a consistência e validação dos vários tipos de entregas periódicas de informa-
ções aos Órgãos da União Federal, dentro do que está sendo estabelecido pelas nor-
mativas do E-Social. 

 

SISTEMA DE CONTROLE DA EFETIVIDADE 

Item 6.0: 

 

O registro dos Atos Legais (Portarias, Decretos, Requisições) e outros documentos le-



gais. 

A manutenção do movimento de Ato Legal por servidor, independente das movimenta-
ções de Pessoal, Afastamentos e Benefícios. 

O registro das movimentações de Pessoal, Afastamentos e Benefícios do servidor inte-
grados ao movimento de Ato Legal que autoriza a movimentação. 

O controle dos Atos a serem considerados para Efetividade, conforme tipo e opções 
parametrizadas pela empresa. 

A emissão da Certidão Tempo de Serviço com grade de Efetividade. 

A emissão da Grade de Efetividade, por ano, meses e tipo efetividade com o número de 
dias por mês e total geral do ano, com resumo final do Tempo Municipal e Tempo Efeti-
vidade (Tempo Atual mais Tempo Anterior). 

 

SISTEMA GERADOR DE CONTRACHEQUE, COMPROVANTE DE 
RENDIMENTOS E ATUALIZADOR CADASTRAL NA INTERNET 

Item 7.0: 

 

Permitir o acesso com logon/senha, utilizando como padrão de logon CPF; 

Permitir a solicitação de nova senha em caso de esquecimento, enviando link com nova 
senha para e-mail previamente cadastrado; 

Permitir a parametrização dos campos, informações no contracheque, de acordo com a 
definição do usuário/administrador. 

Permitir incluir logotipo e marca d’agua da empresa (órgão) no contracheque. 

Permitir a formatação de layout do formulário do modelo do contracheque web 

Permitir consulta e emissão do Contracheque, Consulta e emissão do Informe de 
Rendimentos no layout da RFB, mediante identificação do login e senha, por servidor. 

Permitir a validação do contracheque impresso via web pelo servidor, utilizando a forma 
de autenticação QRCode, para comprovação de autenticidade. 

Permitir parametrizar quais os dados cadastrais o servidor terá acesso para conferência 



e atualização, permitindo ainda que o RH defina quais “campos” deverá enviar 
comprovante para validar as atualizações. 

Permitir ao usuário do RH conferir as informações enviadas através do Atualizador 
Cadastral, e validar ou rejeitar as mesmas com documentos anexados quando 
necessário e atualizar as mesmas no cadastro do funcionário 

Permitir listar informações relativas aos servidores que terão acesso ou não ao sistema 
[Logins Divergentes e Logins Disponíveis]. 

 

 

SISTEMA DE PATRIMÔNIO INTGERADO COM A CONTABILIDADE 
PÚBLICA 

Item 8.0: 

 

Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, identificação das 
Classificações Patrimoniais dos bens junto às suas respectivas contas contábeis do 
Ativo Imobilizado. Nessa identificação deve necessariamente relacionar as Contas 
Contábeis que representam o Ativo Imobilizado e a de Depreciação Acumulada, para 
cada Classificação de Bens Patrimoniais. 

Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, para cada Conta 
Contábil que representa uma Classificação de Bens Patrimoniais, a vida útil (em anos) e 
o valor residual esperado ao término da vida útil do bem (em % - percentual). 

Disponibilizar a identificação das Comissão de trabalho para o setor de Patrimônio, 
dispondo de no mínimo a identificação das Comissões de Avaliação, 
Levantamento/Inventário e de Recebimento de Bens. Deverá ainda identifica, para cada 
comissão, a data de criação, de extinção e a respectiva identificação dos membros do 
grupo. 

Deverá disponibilizar um cadastro para identificar os Responsáveis por Localizações, 
por Bens, de modo que essa identificação permita informar, minimamente, o nome do 
Responsável, o CPF, a Forma de Ingresso e Tipo de Relação do responsável com a 
entidade. Como formas de ingresso, minimamente, devem existir as opções: Admissão 
em Emprego Público, Eleição, Nomeação de Cargo Efetivo, Nomeação de Cargo 
Comissionado. Já como Tipo de Relação é necessário, minimamente: Cargo Efetivo, 



Cargo Comissionado, Cargo Eletivo, Estagiário, Prestador de Serviços. 

Deverá disponibilizar cadastro para os bens, sendo opções distintas para bens 
patrimoniais, alugados e em comodato. Nos bens patrimoniais, deve minimamente 
dispor de informações da Placa Patrimonial, Descrição, Nro. Certidão de Registro, 
Localização, Situação, Classificação Patrimonial, Estado de Conservação, Comissão de 
Recebimento responsável pelo ato, Data do Ingresso, Tipo do Ingresso, Valor do 
Ingresso e Valor Complementar, Se é um item que é necessário Ativar na contabilidade, 
se possuirá Depreciação, o método da depreciação (minimamente tendo as opções de 
quotas constantes e unidades produzidas), expectativa de vida útil, valor residual, 
quando inicia a depreciação do bem, dados do tombamento, matrícula, qual processo 
licitatório e empenho originou o bem (no caso de aquisição). Deverá ainda listar o Termo 
de Responsabilidade, a critério do usuário, seja ele individual ou coletivo dos bens. 

Deverá disponibilizar rotina que permita a alteração da classificação patrimonial do item, 
de modo que possa ser feito individualmente ou por um lote de itens num mesmo 
instante. Para tal, deve disponibilizar meios de localizar os itens que são objetivo da 
alteração da classificação patrimonial, e disponibilizar uma descrição para esse fato que 
seja aplicada de uma só vez a todos os itens que estão recebendo a nova classificação 
patrimonial. 

Disponibilizar mecanismo que permita a transferência física, de locais, dos itens. Esse 
mecanismo deve permitir a realização de transferência individual de item, parcial ou 
global (completa), onde neste último todos os itens de um local devem ser alocados em 
novo local físico. No caso de transferência parcial e global, deve disponibilizar meios de 
localizar os itens de origem, pela localização dos mesmos e devendo selecionar mais de 
um item da mesma localização (quando parcial). Deverá ainda acrescentar uma 
descrição para o fato, aplicando a mesma ao histórico de todos os itens transferidos. 

Deverá disponibilizar mecanismo que permita adicionar valores complementares, como 
custos subsequentes, aos itens já existentes. Na inserção desses valores 
complementares, deverá informar o tipo de ingresso desse valor, o fornecedor, o valor, a 
descrição, o processo licitatório, o empenho, devendo permitir a inserção de vários 
empenhos para um único valor complementar. 

Deverá gerir os itens patrimoniais, comodatos e alugados dispondo de mecanismos para 
a cedência e devolução em comodato, registro e devolução de locação de item, 
identificação de seguro dos itens (contendo informações de seguradora, apólice, 
vigência, tipo do seguro), a periodicidade e o tipo de manutenção preventiva e corretiva 



(incluindo a garantia da manutenção realizada). 

Deverá disponibilizar de gestão para itens que necessitam de conferência após o 
recebimento. Deverá identificar, ao ingressar o item, que ele necessita ser conferido. 
Deverá disponibilizar meios de encontrar todos os itens que precisam de conferência, 
dispondo de um mecanismo que seja possível encontrar esses itens por empenho, 
fornecedor, classificação, nota fiscal e local físico, inserindo a identificação da 
conferência e o responsável pelo fato. 

Deverá ofertar mecanismo para a realização do inventário patrimonial. Deverá identificar 
o tipo do inventário, a data de abertura e fechamento/finalização do mesmo, a comissão 
de inventário responsável, o registro de conformidade do mesmo. Deverá ter meios de 
localizar os itens que comporão inventário, sendo possível encontrá-los por: 
Classificação, Descrição, Estado de Conservação, Localização, Situação. Na realização 
do inventário, deve ofertar ainda na mesma funcionalidade, a atualização das 
informações da Localização do bem, Situação, Estado de Conservação, acrescentar 
histórico para cada item, bem como a realização da Baixa do mesmo. Enquanto durar o 
inventário, os bens nele relacionados não poderão receber outras operações. Deverá ter 
suporte a utilização de coletores de dados, de modo a realizar a exportação e 
importação de conteúdos para esses equipamentos. Deverá oferecer recurso técnico 
que permita configurar os arquivos que são exportados e importados pelo coletor de 
dados, de modo ter flexibilidade para atender simultaneamente mais de um modelo de 
coletor e possa ser realizada pelo usuário. 

Deverá oferecer mecanismo faça a gestão da depreciação dos bens. Nele deve ser 
possível identificar a que mês se refere a depreciação, a data de realização. A 
depreciação deve ser realizada automaticamente para todos os bens, com a 
possibilidade de informar determinados bens de uma natureza, classificação, conta 
contábil ou localização, possibilitando a inserção das unidades produzidas para os bens 
que possuem esse método de depreciação. Deve exibir, num mesmo campo de visão, 
as informações de todas as Contas Contábeis que receberão as depreciações, e em 
cada uma delas os itens que estão sendo depreciados. Deverá ainda exibir, para cada 
item que está sendo depreciado, as informações: Vida útil, produção (quando for o 
método), Valor Bruto Contábil, Valor Residual, Valor Depreciável, Depreciação já 
Acumulada, A Depreciação apurada no fato, e o Valor Líquido Contábil. Deverá também 
dispor de quadros totalizados demonstrando os mesmos valores por Conta Contábil, 
antes e após a Depreciação que está sendo realizada. 

Disponibilizar mecanismo para realizar a Avaliação Patrimonial, tanto a Reavaliação 
quando a Redução do Ativo ao Valor Recuperável. Deverá permitir a realização da 



avaliação de forma individual, dispondo de meios para atualização das informações: 
unidades produzidas, situação, método de depreciação, vida útil, valor residual. Deverá, 
quando realizada avaliação para um item depreciável, calcular a depreciação parcial até 
o momento da realização da avaliação patrimonial, permitindo que o novo ciclo do bem, 
após a avaliação, tenha um novo ciclo para a depreciação. Deve ainda exibir o Valor 
Bruto Contábil, Valor Residual, Depreciação Acumulada, Depreciação Apurada no fato 
(na avaliação), e o Valor Líquido Contábil. 

Deverá disponibilizar de mecanismos para realizar a Baixa dos itens, podendo ser 
individualmente ou de forma global/em lote. Deverá identificar o tipo da baixa que está 
sendo realizada, o motivo, e nos casos de baixa global, aplicar o histórico para todos 
itens que estão sendo baixados. É necessário identificar o fundamento legal que está 
amparando tal fato. 

Deverá dispor de mecanismo para a realização da transferência de itens entre entidades 
distintas (unidades gestoras). Para tal, deve identificar se a transferência se refere a 
doação ou apenas transferência temporária, o fundamento legal que ampara tal fato, a 
identificação da origem e destino dos bens (identificando a unidade gestora e local de 
destino). Deverá ainda exibir um quadro com todos os itens que estão sendo 
transferidos, bem como todos os seus valores (contábil, depreciável, residual, líquido 
contábil). 

Deverá integrar-se ao sistema de contabilidade de modo que todas as operações que 
necessitam de contabilização tenham o seu registro, no exato momento em que o fato 
está sendo realizado. Assim, as operações de Ingresso, Depreciação, Avaliação, 
Alteração da Classificação Contábil do Bem e Baixa devem contar com esse mecanismo 
de contabilização. As contabilizações decorrentes desses fatos devem ser flexíveis, 
configuráveis pelo usuário, de modo que atenda a todas as particularidades de contas 
contábeis existentes no PCASP. Deverá ainda, ter mecanismo que permita a realização 
dos estornos dessas operações citadas anteriormente, de modo que também ocorra a 
contabilização no sistema de contabilidade no exato momento em que ocorre o estorno 
no sistema de gestão patrimonial. 

Deverá emitir relatório com visão contábil das operações realizadas e que possuem essa 
característica de interferir no valor dos bens. Esse relatório deve demonstrar, por Conta 
Contábil, por Classificação Patrimonial e por Localização, os valores de Saldo Anterior, 
Total de Ingressos, Avaliação, Depreciação, Baixa e Saldo Atualizado. 

Deverá disponibilizar também informações gerenciais e contábeis dos bens, onde se 
evidencie numa única tela, as informações de saldo anterior, débitos, créditos, saldo 



atual, valor depreciável, depreciação acumulada e valor líquido contábil, sendo estas 
informações exibidas por conta contábil e por item/bem patrimonial. Deverá ainda exibir, 
nas mesmas telas, as operações de cada item que resultaram nos totalizadores acima 
citados, contendo a data da operação, a descrição, o valor da operação e o reflexo 
dessa operação para a contabilidade. 

Deverá disponibilizar relatório onde conste todo o histórico das alterações realizadas ao 
longo da vida útil do item, demonstrando minimamente as informações de alterações de 
placa, situação, estado de conservação, responsável. Também deverá demostrar em 
relatório todas as movimentações ocorridas com o bem e que tiveram impacto em seus 
valores, como depreciação, avaliação, baixa. 

 

SISTEMA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E COMPRAS INTEGRADO COM 
A CONTABILIDADE PÚBLICA, ADERENTE AO LICITACON/RS 

Item 9.0: 

 

Registrar os processos licitatórios identificando o número do processo, objeto, requisi-
ções de compra a atender, modalidade de licitação e datas do processo. 

Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento da 
licitação, registrando a habilitação, proposta comercial, interposição de recurso, anula-
ção, adjudicação e emitindo o mapa comparativo de preços. 

Permitir o cadastramento de comissões julgadoras: especial, permanente, servidores e 
leiloeiros, informando as portarias e datas de designação ou exoneração e expiração. 

Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fornecedor ou material. 

Emitir relatórios de envio obrigatório ao TCU. 

Disponibilizar a Lei de Licitações em ambiente hipertexto. 

Possuir rotina que possibilite que a pesquisa e preço sejam preenchidos pelo próprio 
fornecedor, em suas dependências, e posteriormente enviada em meio magnético para 
entrada automática no sistema, sem necessidade de redigitação. 

Possuir rotina que possibilite que a proposta comercial seja preenchida pelo próprio for-
necedor, em suas dependências, e posteriormente enviada em meio magnético para 



entrada automática no sistema, sem necessidade de redigitação. 

Permitir efetuar o registro do extrato contratual, da carta contrato, da excussão da auto-
rização de compra, da ordem de serviço, dos aditivos, rescisões, suspensão, cancela- 
mento e reajuste de contratos. 

Integrar-se com a execução orçamentária gerando automaticamente as autorizações de 
empenho e a respectiva reserva de saldo. 

Utilizar registro geral de fornecedores, desde a geração do edital de chamamento até o 
fornecimento do “Certificado de Registro Cadastral”, controlando o vencimento de do-
cumentos, bem registrar a inabilitação por suspensão ou rescisão do contrato, contro-
lando a data limite de inabilitação. 

Integrar-se ao módulo de arrecadação de forma verificar a situação de adimplência ou 
inadimplência fiscal do fornecedor. 

Emitir etiquetas e malas diretas para fornecedores, permitindo ao próprio usuário a for-
matação da etiqueta e do documento a ser enviado, possibilitando a seleção do conteú-
do e seu posicionamento dentro dos respectivos documentos e etiquetas. 

Permitir o parcelamento e cancelamento de ordens de compra. 

Formalizar o processo por Modalidade, Dispensa ou Inexigibilidade. 

Permitir que documentos como editais, autorizações de fornecimento, ordens de execu-
ção de serviços, autorização de empenho, extrato contratual, cartas contrato, delibe- 
rações, pareceres, entre outros possam ser formatados pelo usuário, permitindo seleci-
onar campos constantes bem sua disposição dentro do documento. 

Permitir a cópia de processos de forma a evitar redigitação de dados de processos simi-
lares. 

Possibilitar que a partir do módulo de licitação seja possível efetuar a anulação parcial 
do empenho no módulo contábil. 

Todas as tabelas comuns aos módulos de licitações e de materiais devem ser únicas, 
de modo a evitar a redundância e a discrepância de informações. 

 

LICITACON 

Gerar, através do módulo de Licitações e Contratos, todos os dados, documentos e 



informações relativos às licitações e contratos, tais como cópias dos editais, contratos, 
aditivos, planilhas orçamentárias, projetos básicos, propostas, identificação dos 
licitantes, dentre outras, sem a necessidade de redigitação ou retrabalho para o usuário 
do sistema, conforme padrões exigidos pelo TCE-RS. A remessa gerada deverá ser de 
acordo com o leiaute do “e-Validador”, disponível pelo TCE/RS. 

 

 

SISTEMA DE PROCESSO DIGITAL 

Item 10.0: 

 

Sistema informatizado integrado e oficial de Comunicação Interna, Externa, Gestão Do-
cumental e Central de Atendimento com módulos Memorando, Circular, Ouvidoria Digi-
tal, Protocolo Eletrônico, Pedido de e-SIC, Ofício Eletrônico, Chamado técnico, Proces-
so Administrativo e funcionalidades Workflow avançado de processos, que tem como 
objetivo padronizar a comunicação, reduzir gastos públicos, oferecer transparência e 
registrar informações de atendimento aos contribuintes. 

Objetivos: 

Fornecimento de uma plataforma WEB para gestão da comunicação, documentação, 
atendimento e gerenciamento de atividades. 

Utilizar a tecnologia para dar mais agilidade aos processos. 

Reduzir o tempo de resposta e resolução de solicitações internas e externas. 

Utilizar somente um layout e sequência de numeração de documentos em todos os se-
tores da Entidade. 

Reduzir a quantidade de impressões e papel circulante na Entidade. 

Padronização de documentos de acordo com a identidade visual da Organização; 

Padronização de documentos de acordo com a identidade visual da Entidade. 

Melhorar o conceito do documento eletrônico moldado nos processos internos. 

Ter um feedback das ações externas: movimentações, envios, recebimentos e abertura 



de documentos, incluindo e-mails de notificação enviados automaticamente. 

Criar um Organograma Oficial e lista de contatos atualizada. 

Criar um legado em cada setor, ter todo o histórico de trabalho registrado e organizado 
para servir como base para a tomada de decisão. 

Fornecer a todos uma forma de gerenciar suas atividades diárias, ter controle de seus 
prazos de resolução e sequência dos projetos. 

Aumentar a eficiência da Entidade ao utilizar uma plataforma padronizada para fazer a 
gerência das atividades e processos. 

Manter sempre acessível ao setor os arquivos anexos aos documentos, evitando assim 
o uso de pen-drives e e-mails pessoais, onde a informação pode ficar isolada e inaces-
sível. 

Reduzir a informalidade, oferecendo uma ferramenta rápida e prática para registro das 
atividades oficiais, internas e externas à organização. 

Agrupar as respostas dos documentos em um único local, facilitando o entendimento e 
a tomada de decisão baseada na cronologia dos fatos. 

Garantir a confidencialidade dos documentos, adotando práticas que aumentam a segu-
rança na autenticação dos usuários. 

Reduzir a complexidade de gerência dos canais de entrada da comunicação: Centrali-
zar demandas oriundas do site, telefone e atendimento presencial em somente uma 
ferramenta. 

Criação de um sistema de notificação multicanal, de modo a dar transparência no aten-
dimento e receber retorno se os envolvidos já receberam ou viram certas informações. 

Características Técnicas: 

Sistema 100% WEB, para uso em computador, tablet e smartphone. A interface é res-
ponsiva, ajustando-se de acordo com o dispositivo utilizado, garantindo boa leitura e 
usabilidade. Acesso seguro: Servidor WEB com certificado de segurança SSL, garan-
tindo assim a troca de dados criptografados entre o servidor e todos os usuários do sis-
tema. 

Servidor de aplicação e banco de dados: arquitetura distribuída em data center localiza-
do no território nacional com certificados ISO/IEC 27001:2013, 27017:2015, 27018:2019 



e ISO/IEC 9001:2015. 

Garantia de SLA (Acordo de nível de serviço) para atendimento e no mínimo 98% de 
disponibilidade e uptime do sistema - a serem publicamente disponibilizado em uma 
página de status. SLA para atendimento: 

Até 2 horas - tempo para primeira resposta; 
Até 4 horas - retorno sobre problema constatado; 
Até 24 horas - retorno sobre prazo de conserto/adaptação de problema constatado; 
Cópia de segurança automatizadas (backups) sem necessidade de ação por parte 

da Entidade e de responsabilidade da Contratada. 
Sistema de notificação de e-mail com entregabilidade estendida, garantida por 

autenticação nos padrões SPF e DKIM e envio dos e-mails por meio de IP 
dedicado; 

E-mails de saída enviados com encriptação TLS e possibilidade de descadastrado 
para quem recebe; 

Por se tratar de um sistema de Segurança - Métodos de acesso ao serviço de internet, 
é necessária a utilização de mecanismo de bloqueio de abuso/spam/robôs para inser-
ção de informações na plataforma, tal serviço usa ferramentas que provem que o reque-
rente é humano, por meio de testes de digitação de códigos e/ou identificação de pa-
drões em fotografias/imagens. Possui possibilidade de visualização de informações ge-
orreferenciadas em modo mapa; 

Sistema em cloud; 

Toda a solução funciona em ambiente nuvem, ou seja, não é necessário investimento 
excessivo por parte do cliente em infraestrutura, servidores, certificados, cabeamento e 
conectividade, etc. Basta somente dispor de conexão com a internet e computadores ou 
dispositivos móveis com capacidades de acesso. 

Segurança - Métodos de acesso 

O acesso à plataforma se dá por meio de e-mail individual e senha pessoal e intransfe-
rível cadastrada pelo Administrador do sistema ou usuário por ele autorizado. 

Usuários podem recuperar a senha por meio de um formulário de "esqueci a senha", 
remetido ao e-mail cadastrado e confirmado. 

Usuários podem utilizar certificados digitais emitidos pelo ICP-Brasil (e-CPF). 

Usuários podem utilizar autenticação corporativa com protocolo LDAP (Active Direc-
tory), caso disponível na Organização. 



Contatos externos podem se cadastrar e recuperar senhas, caso já estejam cadastra-
dos. 

Contatos também podem utilizar cadastros em Redes sociais certificadas para acessar 
a ferramenta. 

Contatos externos podem utilizar certificado digitais emitidos pelo ICP-Brasil (e-CPF e 
eCNPJ) para acessar a plataforma. 

Acesso à plataforma 

Acesso interno 

O acesso interno por meio de usuários (colaboradores) autorizados pela Organização 
(Câmara/Autarquia/Instituição/Empresa), mediante indicação do administrador da plata-
forma (Ex: Prefeito, Secretário, Diretores, Gerentes); 

Organização; 

Parte interna da plataforma é acessada por usuários autorizados da Organização, me-
diante cadastro seguro; 

Administrador tem acesso a todas as funcionalidades da plataforma e autorização para 
cadastrar setores e usuários em toda a organização; 

Cadastro único de usuários, acesso a todos os módulos no mesmo local e mesma fer-
ramenta, plataforma integrada; 

Possibilidade de customizar quais setores podem acessar determinados módulos, com 
a possibilidade, também, de restringir procedimentos de abertura ou tramitação de do-
cumentos; 

Cadastro de novos usuários é feito por responsáveis diretos do setor ou hierarquica-
mente superior, ficando assim registrado a data/hora e usuário que o cadastrou, carac-
terizando a criação de cadeia de responsabilidades e Disponibilidade de rastreamento 
de informações por IP e informações técnicas: navegador de acesso, versão; 

Cadastro de usuário com informações: nome, cargo, função, matrícula, CPF, sexo, data 
de nascimento, senha (de uso pessoal) e foto; 

Usuários podem editar seus dados a qualquer momento, inclusive senha; Foto, caso 
presente, é visível durante a tramitação de documentos, de modo a identificar visual-
mente as pessoas que estão dando continuidade nos processos; Disponibilidade do 



usuário configurar no sistema que está afastado do trabalho por motivos de (a) férias, 
(b) licença maternidade, (c) licença paternidade, (d) licença (outros) ou (e) afastado por 
outro motivo; 

Disponibilidade do usuário configurar o fuso horário em página de preferências da sua 
conta; 

Disponibilidade do usuário escolher entre o editor de texto básico e avançado em pági-
na de preferências da conta; 

Disponibilidade do usuário configurar modo de visualização de anexos preferencial na 
plataforma em página de preferências da conta; 

Disponibilidade do usuário configurar e-mail secundário em página de preferências da 
conta, que servirá para e-mails de notificação; 

Disponibilidade do usuário escolher se deseja exibir o número de celular na página de 
Telefones da Organização; 

Disponibilidade do usuário definir uma assinatura em tela que será utilizada nos docu-
mentos assinados pelo usuário; 

Disponibilidade do usuário definir configurações de quando deve receber notificações 
por e-mail; 

Usuário escolhe entre tudo que chegar para o seu setor: somente enviados diretamente 
ao usuário, somente demandas marcadas como urgentes ou se não deseja receber ne-
nhum tipo de notificação por este canal; 

Disponibilidade do usuário consultar os administradores do sistema em página de prefe-
rências da conta; 

Disponibilidade do usuário consultar em página específica todo o histórico de mudança 
de setor desde o seu cadastro, página essa que deve conter informações do nome do 
setor, data e hora da ocorrência, setor principal e quem realizou a alteração, sendo 
acessível através da página de preferências de conta; 

Sistema de captura automática de mensagens de e-mails respondidos, sendo que se 
um usuário responder uma notificação automática enviada pela plataforma, sua respos-
ta é incluída no documento em formato de despacho; 

Administrador pode alterar setor que o usuário trabalha (a partir deste momento ele têm 
acesso somente aos documentos do setor atual, porém todo o seu histórico continua no 



setor anterior); 

Administrador pode customizar quais usuários ou setores podem acessar determinados 
módulos, com a possibilidade, também, de restringir procedimentos de abertura ou tra-
mitação de documentos; 

Não é possível excluir o cadastro de um usuário, apenas suspender seu acesso, pois, 
desta forma, mantem-se histórico de todos os usuários que já utilizaram a plataforma, 
caso necessite consultar no futuro (para segurança da Organização); 

Níveis de acesso: possibilidade da divisão de permissões por usuários: 

Master: Pode acessar e interagir em todos os documentos/setores da Organização. 

Administrador: Acessar somente documentos do seu setor, porém pode gerenciar usuá-
rios, setores e estatísticas de toda a Organização. 

Nível 1: Pode movimentar documentos do setor e cadastrar novos usuários, bem como 
subsetores abaixo de sua hierarquia atual. Pode também acessar todos os documentos 
e interagir em todos os subsetores abaixo do setor atual.  

Nível 2: Somente movimenta documentos do setor atual. 

Nível 3: Somente visualiza documentos do setor atual. 

O usuário interno informará ao administrador um e-mail de sua preferência, e qual(is) 
setor(es) trabalha atualmente, para garantir seu acesso à plataforma. O administrador 
fará o cadastro do usuário na plataforma através do organograma da Organização. O 
email do usuário pode ser tanto particular quanto o oficial da Organização. No e-mail do 
usuário chegará o link e senha provisórios para acessar a plataforma pela primeira vez. 
A plataforma exigirá do usuário um simples cadastro de informações, e, após este pro-
cedimento, será direcionado à inbox do setor (caixa de entrada), no qual o administra-
dor lhe alocou. Na inbox do setor, terá acesso aos módulos e funcionalidades contrata-
dos; 

Disponibilidade dos usuários consultarem o número de usuários online na plataforma 
em tempo real; 

Disponibilidade dos usuários visualizarem anexos em modo de lista ou em modo de 
grade, com visualização em miniatura do anexo quando em modo grade; 

Administrador(es) e usuário(s) tem acesso diário à eficácia e eficiência do setor, bem 



como relatórios e gráficos de emissões por tipo de documento, data, setor ou assunto. 

Acesso externo (Workplace) 

A parte externa da plataforma pode ser acessada por contatos externos da Organiza-
ção. 

Possibilidade de login no Workplace por e-mail e senha, certificado digital, via integra-
ção com rede social e de acesso através do Login Único do cidadão fornecido pelo go-
verno federal (gov.br); 

Cadastro de contatos/pessoas externos que também poderão interagir na ferramenta 
via acesso ao Workplace (parte externa) ou por meio de integração de e-mail. 

Possibilidade de abertura de documentos externamente por usuários internos do próprio 
sistema, com mesmo login/senha, neste caso a identificação é somente no cadastro da 
pessoa e seu atual setor de trabalho não é vinculado. 

As pessoas externas à Entidade (clientes, fornecedores, pessoas físicas) podem se ca-
dastrar no sistema de atendimento preenchendo um formulário com dados pessoais; O 
login social poderá acessar uma conta pré-existente, caso o e-mail seja o mesmo. 

Mediante este cadastro, é possível acessar áreas específicas para: 

Abertura de Atendimento, atualização e acompanhamento do mesmo; 

Consulta de autenticidade de Ofícios recebidos; 

Consulta, acompanhamento e atualização de documentos; 

Anexo de novos arquivos; 

Possibilidade de criação de cadastro ao receber um e-mail de uma pessoa que até en-
tão não fazia parte do banco de cadastros. Tal pessoa recebe, obrigatoriamente, um e-
mail com mensagem personalizada de volta confirmando seu primeiro cadastro na Cen-
tral de Atendimento. A senha, neste caso, é gerada automaticamente. 

Sistema de captura automática de mensagens de e-mails respondidos, sendo que se 
um contato externo responder uma notificação automática enviada pela plataforma, sua 
resposta é incluída no documento em formato de despacho, facilitando assim a intera-
ção com contatos externos; 

Disponibilidade de abertura de Atendimentos e outras demandas com suporte a inclu-



são de anexos obrigatórios, tornando obrigatório que o requerente envie os documentos 
especificados e os identifique através de uma lista de seleção pré-definida de tipos de 
anexos; 

Requerente pode incluir informações e anexos de maneira facilitada respondendo o 
email de notificação enviado pela plataforma a cada nova interação; 

Disponibilidade dos usuários externos visualizarem anexos em modo de lista ou em 
modo de grade, com visualização em miniatura do anexo quando em modo grade. 

Estruturação das informações 

Plataforma organizada hierarquicamente por setores e subsetores (com ilimitados níveis 
de profundidade), de acordo com a estrutura setorial da Organização. 

Os usuários internos da plataforma são vinculados a um setor principal e existe a opção 
de também ter acesso as demandas de outros setores (quando se trabalha em mais de 
um setor). 

Usuários (Administrador e nível 1) presentes em setores onde o mesmo possua subse-
tores podem trocar de setor e ter acesso às demandas de sua hierarquia; 

As demandas no sistema são multi-setor, ou seja, cada setor envolvido pode tramitar, 
encaminhar, definir um estágio de andamento bem como marcar unitariamente como 
resolvido, não alterando a situação geral do documento. Tem-se como demanda resol-
vida apenas quando todos os setores envolvidos resolvem e arquivam a solicitação.  

Todo documento pode ser rastreado por meio de número gerado, código ou QR Code. 
O acesso aos documentos somente é permitido para usuários devidamente autorizados 
por meio de envio, encaminhamento dos documentos ou entrega de chave pública (có-
digo) para consulta. 

Todos os acessos aos documentos e seus despachos são registrados e ficam disponí-
veis a listagem de quem visualizou, de qual setor e quando. Funcionalidade para dar 
mais transparência no trabalho que está sendo feito pelos envolvidos. 

Caracteriza-se como "Inbox" a caixa de entrada geral de documentos da Organização, 
divididas por setor. 

Inbox é organizada em abas, onde os documentos são agrupados pelos tipos “Em aber-
to”, “Caixa de Saída”, “Favoritos” e “Arquivados”. 

Os documentos da Organização estarão presentes no "Inbox" dos setores, de acordo 



com permissões setadas no momento de sua criação ou encaminhamento. Usuários 
vinculados aos documentos terão acesso a eles pelo "Inbox pessoal", além do Inbox do 
setor, onde aparecem todos os documentos, independente de estarem associados a 
alguém ou estarem sem atribuição individual. 

Documentos sempre estão associados à setores e usuários têm a possibilidade de par-
ticipar dos documentos, atribuir responsabilidade para si próprio e fazer com que tal 
demanda apareça no "Inbox Pessoal". 

Documentos pertencem ao setor. Caso um usuário seja desativado ou mesmo trocado 
de setor, todo histórico produzido por ele continua no setor, permitindo a continuidade 
das demandas sem perda de informações. 

Possibilidade de migração de documentos entre setores, para readaptação em caso de 
mudanças na hierarquia, os documentos permanecem no setor antigo como arquivados 
e sua situação atual é transportada ao setor novo. 

Divisão por módulos 

A plataforma tem seu funcionamento dividido em módulos de modo a retratar a realida-
de operacional da Organização, os módulos podem ser acessados por usuários inter-
nos e externos, devidamente autorizados e configurados durante setup da ferramenta; 
Os módulos podem ter caráter de comunicação, informação ou gerenciais/operacionais, 
onde as informações são acessadas por usuários e setores devidamente autorizados. 
Todos os módulos utilizam do sistema de notificações multicanal, de acordo com para-
metrização e configuração únicas para cada processo. 

Possibilidade de parametrização para adição de campos personalizados na abertura de 
documentos; 

Registro e rastreamento de documentos por meio de QR Code e mediante identificação 
do usuário. Só é possível rastrear documentos em que o usuário tenha acesso. 

Impressão de documentos em layout padronizado, com possibilidade de customização 
de cores e logo da entidade. 

Módulos disponíveis 

Memorando 

Também podendo ser chamado de Chamado Interno ou Mensagem interna; 

Permite troca de informações entre setores da organização: respostas, encaminhamen-



tos, notas internas; 

Possibilidade de envio de comunicação privada, onde apenas o remetente e o destina-
tário têm acesso ao documento e seus despachos e anexos. 

Permite a movimentação de documentos por meio de despachos/atualizações. Possibi-
lidade de anexar arquivos ao enviar um documento ou em suas atualizações/despachos 
(Respostas e Encaminhamentos). 

Circular 

Troca de informações internas na organização: entre um setor e diversos outros, com 
caráter de informação. 

Possibilidade de consulta da data/hora que cada usuário de cada setor recebeu. Possi-
bilidade de respostas à circular, podendo esta ser aberta (todos os envolvidos na circu-
lar podem visualizar) ou restrita (somente usuários do setor remetente a podem visuali-
zar). 

Possibilidade de anexar arquivos ao enviar a circular ou em suas atualiza-
ções/despachos (Respostas e Encaminhamentos). 

Possibilidade de incluir uma atividade ou prazo dentro da circular, para controle de da-
tas. Possibilidade de arquivar a circular recebida e parar de acompanhar: para que res-
postas e encaminhamentos de outros setores não devolvam o documento para a caixa 
de entrada do setor; 

Possibilidade de encaminhamento da circular para um setor até então não presente no 
documento; 

Todos os setores envolvidos podem ver todos os despachos. Disponibilidade de restrin-
gir a resposta endereçando exclusivamente ao remetente. 

Disponibilidade de definir uma data para auto-arquivamento da Circular; 

Disponibilidade de marcar a Circular como meramente informativa, onde não é aceito 
respostas/encaminhamentos. 

Ouvidoria Digital 

Também chamado de Manifestação, são atendimentos realizados por meio do setor de 

Ouvidoria da Organização 



Abertura de atendimento por: Acesso externo via site da Organização ou cadastro de 
atendimento por operador do sistema. 

Modos de visualização: em lista (tabelado), por prazo e por mapa geográfico. 

Possibilita o registro de qualquer tipo de documento, com histórico do seu recebimento 
e tramitações, até seu encerramento. 

Permite acesso aos dados do atendimento através de código ou login do emissor. Per-
mite o cadastramento do roteiro inicial padrão de cada Solicitação por assunto e finali-
dade; 

A lista de assuntos é pré-cadastrada, de modo a facilitar a escolha do tipo de demanda 
por meio de menu de escolha; 

Comprovante de atendimento (código) mostrado para o interessado no momento da 
inclusão da solicitação com login e senha pela web ou de forma anônima. Registra a 
identificação do usuário/data que promoveu qualquer manutenção (cadastramento ou 
alteração) relacionada a um determinado Ouvidoria, inclusive nas suas tramitações. 

Inclusão de anexos nos documentos, podendo ser imagens, documentos, planilhas, etc. 
O setor de destino do atendimento acessa diretamente o histórico ou documento espe-
cífico, tem a total liberdade de encaminhar ou responder, a alguém internamente ou 
diretamente ao requerente. 

Os setores/áreas da empresa podem resolver sua participação na demanda unilateral-
mente e ela continua em aberto por quem está com alguma tarefa pendente ou aten-
dendo integralmente o requerente. 

Configuração dos assuntos e histórico de atendimentos. 

Registro de usuário / data de todo cadastramento ou encaminhamento dos atendimen-
tos. Avaliação de atendimento por parte do requerente na visualização externa do do-
cumento de atendimento. Podendo reabrir, caso tenha interesse. 

Todos os usuários que estão em setores envolvidos pela demanda, têm acesso ao do-
cumento. A menos que seja privado. 

Possibilidade de avaliação do atendimento diretamente no e-mail de confirmação do 
fechamento: o solicitante pode clicar em um link direto, dando uma nota de 1 a 10. To-
dos os acessos a demanda e despachos são registrados e tem- se a listagem de quem 
acessou, de qual setor e quando. 



Possibilidade de direcionamento automático da demanda baseado no tipo de atendi-
mento e no assunto do mesmo. Criação de regras de acesso. 

Possibilidade de ativação ou não dos modos de identificação do atendimento: Normal, 
Sigiloso (onde somente o setor inicial pode ver os dados do requerente e suas respos-
tas pelo painel de acompanhamento quanto quando respondido diretamente por e-mail) 
e Anônimo, onde não é necessário realizar cadastro para abertura de solicitação. Pos-
sibilidade de escolha no modo de funcionamento acerca de manifestações anônimas, 
recebendo-as pela internet ou por meio de mensagem informando que só é aceito de-
mandas anônimas presencialmente; 

Possibilidade de organização de informações das solicitações por diversos agentes (so-
licitante/requerente, prestador ou empresa associada). Controle de acesso no mesmo 
documento com diversos agentes, os mesmos podendo acessar área restrita (com e-
mail e senha) para responder. 

Integração com e-mail, não é necessário adentrar área restrita para responder ou fechar 
solicitações na qual o agente está envolvido. 

Possibilidade de organização por assunto e sub-assunto. 

Possibilidade de ordenação de demandas por prazo a vencer, número, última atividade. 

Protocolo Eletrônico 

Abertura de protocolo/processos por: Acesso externo via site da Organização, smar-
tphone ou cadastro de atendimento por operador do sistema. Modos de visualização: 
em lista (tabelado), por prazo. 

Possibilita o registro de qualquer tipo de documento, com histórico do seu recebimento 
e tramitações, até seu encerramento. 

Permite acesso aos dados do protocolo por meio de código ou login do emissor. Permi-
te o cadastramento do roteiro inicial padrão de cada Solicitação por assunto e finalida-
de; 

A lista de assuntos é pré-cadastrada, de modo a facilitar a escolha do tipo de demanda 
por meio de menu de escolha; 

Comprovante de atendimento (código) mostrado para o interessado no momento da 
inclusão da solicitação com login e senha pela web ou de forma anônima. Registra a 
identificação do usuário/data que promoveu qualquer manutenção 



(cadastramento ou alteração) relacionada a um determinado Ouvidoria, inclusive nas 
suas tramitações. 

Inclusão de anexos nos documentos, podendo ser imagens, documentos, planilhas, etc. 
O setor de destino do atendimento acessa diretamente o histórico ou documento espe-
cífico, tem a total liberdade de encaminhar ou responder, a alguém internamente ou 
diretamente ao requerente. 

Os setores/áreas da empresa podem resolver sua participação na demanda unilateral-
mente e ela continua em aberto por quem está com alguma tarefa pendente ou aten-
dendo integralmente o requerente. 

Configuração dos assuntos. 

Registro de usuário / data de todo cadastramento ou encaminhamento dos atendimen-
tos. 

Avaliação de atendimento por parte do requerente. Podendo reabrir, caso tenha inte-
resse. Todos os usuários que estão em setores envolvidos pela demanda, têm acesso 
ao documento. A menos que seja privado. 

Todos os setores envolvidos podem ver todos os despachos. Menos em circulares onde 
os despachos possuem a opção de serem endereçados exclusivamente ao remetente. 
Todos os acessos a demanda e despachos são registrados e tem- se a listagem de 
quem acessou, de qual setor e quando. 

Possibilidade de direcionamento automático da demanda baseado no tipo de atendi-
mento e no assunto do mesmo. Criação de regras de acesso. 

Possibilidade de recebimentos de demandas oriundas da LAI - Lei de Acesso à Infor-
mação; As solicitações podem ser feitas via internet ou cadastradas manualmente por 
operador, a partir de visita presencial, telefone ou correspondência do solicitante; 

Possibilidade de resposta/encaminhamento da demanda internamente para qualquer 
setor da árvore que tiver ao menos um usuário ativo; 

Inclusão de anexos na solicitação original ou em qualquer uma das movimentações 

Funcionalidades similares às demais estruturas de documentos, Possibilidade de cate-
gorização das demandas pro assunto, Possibilidade de divulgação pública na web de 
gráfico contendo as informações de: 

Quantidade total de demandas da LAI recebidas, divisão do quantitativo por assunto, 



por setor, por situação ou por prioridade; 

Ofício Eletrônico 

Envio de documentos oficiais Externos com E-mails rastreados; 

O documento é gerado dentro da Organização e remetido de forma oficial e segura a 
seu destinatário, via e-mail. Com possibilidade de notificação por SMS (caso disponí-
vel); Possibilidade de receber respostas dos Ofícios via sistema (Central de Atendimen-
to) ou quando o destinatário responder o e-mail de notificação; 

Transparência de movimentações e todo o histórico mantido no sistema; 

Utilização de base única de contatos para todos os módulos da plataforma; 

O destinatário não precisa ser usuário da plataforma para acessar o documento ou tra-
mitá-lo, basta ser cadastrado em Contatos; 

Os ofícios a serem acessados na parte externa da plataforma compartilham de mesma 
numeração do ofício interno; 

Possibilidade de geração de QR-Code para cada ofício enviado. 

Chamado técnico 

Possibilidade de abertura de chamados técnicos (tickets) de modo a serem encaminha-
dos a setores específicos da organização; 

Caráter de solicitação de conserto/manutenção de equipamentos e rotinas de TI, porém 
podendo ser utilizado para outros fins; 

Possibilidade de configuração permitindo que usuários externos abram chamados e 
estes sejam encaminhados aos setores responsáveis; 

Possibilidade de um usuário que está no setor que recebe as demandas abrir o chama-
do em nome de outro usuário; 

Possibilidade de adicionar respostas e encaminhar o chamado para outros setores da 

organização; 



Possibilidade de cadastrar assuntos específicos para os chamados e configurar rotea-
mento automático (distribuição do chamado para setores pré-definidos); 

Vínculo do número de patrimônio (caso aplicável), na abertura do chamado técnico; 

Possibilidade de geração de folha de rosto na abertura do chamado; 

Possibilidade de anexar arquivos no chamado e em suas movimentações; 

Possibilidade de inserir tabelas no corpo do texto do chamado, bem como formatação 
simples: negrito, itálico, sublinhado, listas, links e alinhamento. 

Processo Administrativo 

Possibilidade da criação de Processos Administrativos na organização, vinculando um 
contato para ser parte envolvida em tal; 

Disponibilidade para criação de objetos que irão identificar o processo ao longo da tra-
mitação; 

Possibilidade de configuração para cada processo aceitar somente um objeto ou diver-
sos; 

Criação do processo, encaminhamentos e respostas; 

Possibilidade de configuração de rota inicial do processo a partir do assunto ou objeto 
definido; 

Possibilidade do processo administrativo ser o fluxo estrutural na tramitação, ou seja, 
diversos documentos acessórios podem ser "incluídos" na linha do tempo do processo; 

Anexo de arquivos no processo original ou em seu despacho; 

Possibilidade de inclusão de outros documentos para serem referenciados no Processo 
administrativo; 

Possibilidade de visualização em modo cronológico, ou seja, todos os documentos in-
cluídos na árvore do processo podem ser visualizados abertos como forma de abrir o 
histórico; Possibilidade da geração da Árvore do processo, onde é possível fazer a ex-
portação de um único arquivo PDF onde as informações do processo estão concatena-
das. Em cada página do arquivo exportado consta um ato, anexo ou menção de outro 
documento no histórico. Possibilidade da colocação de informações no rodapé para fácil 
identificação dos conteúdos; 



Possibilidade de expor as assinaturas digitais nos atos do processo (quando disponí-
vel); Possibilidade de configuração de rota padrão de aprovação e autorização da aber-
tura do processo administrativo (Termo de abertura); 

Possibilidade de configuração para utilização da funcionalidade de Deferido/Indeferido 
em determinados setores; 

Possibilidade de configuração da visibilidade para o ente externo acessar, quando o 
processo estiver pronto para ser visualizado, o acesso externo poderá ser liberado ou 
restrito a partir de um despacho com opção específica; 

Possibilidade de utilizar outros documentos como base para abertura de um processo 
administrativo, criando assim um elo entre eles; 

Possibilidade de geração automática de numeração para o processo por setor, por as-
sunto, geral para a organização, manual; 

Possibilidade de configuração de numeração do processo a partir de padrão customiza-
do a ser utilizado pela entidade; 

Colocação de campos personalizados na abertura do processo, configuração inicial; 
Possibilidade de utilização de modelos pré-prontos de texto, para padronização da 
abertura e trâmite dos processos; 

Possibilidade da inserção de prazos dentro dos processos administrativos; 

Possibilidade de gerar outros documentos e utilizar o processo administrativo como ba-
se; Possibilidade de poder restringir a abertura e tramitação de Processo Administrati-
vos por setor; 

Possibilidade de configuração de como os processos devem tramitar: em paralelo ou 
somente com a carga do processo, onde somente o último setor a receber a demanda 
pode movimentá-lo; 

Possibilidade de baixar todos os anexos de um processo administrativo de uma vez, 
compactados em formato ZIP; 

Possibilidade de solicitar assinatura para outros usuários dentro de um processo ou em 
qualquer de seus atos. 

Modo de funcionamento 

Funcionalidades comuns da plataforma, podendo estar presentes nos módulos acima 



descritos e no uso geral do sistema. 

Organograma e Ramais 

Organograma dinâmico criado automaticamente a partir dos setores e usuários presen-
tes no sistema. 

Não há limite de setores filhos, ou seja, pode-se cadastrar setores na raiz e setores fi-
lhos tanto quanto o necessário. 

Informações sobre os usuários dentro de cada setor. Nome, Cargo, Data de cadastro no 
sistema e última vez online. 

Lista de Ramais dinâmicos de acordo com os dados dos usuários. 

Possibilidade de incorporação do organograma no site oficial da Organização. 

Identificação visual dos setores e usuários on-line. 

Possibilidade de usuários e contatos externos realizaram consulta ao organograma da 
Entidade. 

Calendário / Controle de prazos 

Possibilidade de criação de prazos pessoais ou prazos coletivos (prazos de resolução 
de demandas pelo setor); 

Visualização em modo calendário de todos os prazos associados ao usuário atual ou ao 
setor que trabalha. 

Identificação visual, por meio de cores, acerca do vencimento do prazo: com folga, ven-
cendo ou vencido. 

Situação dos documentos e identificação visual 

Prazos: Verde (prazo confortável), Amarelo (prazo se aproximando), vermelho (prazo 
vencido - ação necessária). 

Situação de leitura: 

Identificação visual de não lido pelo setor (É um documento ainda não acessado por 
ninguém do setor). 

Identificação visual de não lido "por mim" (É quando alguém do setor já acessou o do-



cumento, mas o usuário atual ainda não o leu). 

Identificação visual de lido (Significa que o usuário atual já leu o documento). 

Privado: somente o remetente e o destinatário tem acesso ao documento. 

Página de Plano da Organização ao administrador, disponibilidade de acompanhar as 
seguintes informações em uma página de "Plano" da organização: data do início do 
contrato, data da implantação, data da vigência do contrato, gestores do contrato, 
CNPJ, Razão Social e Endereço da Organização; Ao administrador, disponibilidade de 
verificar o nome, e-mail e setor de todos os administradores da plataforma em uma pá-
gina específica de "Plano" da Organização; Ao administrador, disponibilidade de consul-
tar histórico de usuários ao longo do mês, verificando o quantitativo de usuários dia a 
dia, com nome do usuário, e-mail e cargo; 

Ao administrador, disponibilidade de exportar planilha CSV com quantidade de usuários 
em um dia específico, com uma relação dos usuários ativos nesse dia contendo nome 
do usuário, e-mail e cargo; 

Ao administrador, disponibilidade de verificar todos os módulos, serviços e funcionali-
dades contratadas em uma página específica de "Plano" da Organização; 

Ao administrador, disponibilidade de listar todas as faturas em aberto em uma página 
específica; 

Ao administrador, disponibilidade de listar todas as faturas já pagas em uma página es-
pecífica; 

Ao administrador, disponibilidade de consultar histórico de todas as faturas já pagas, 
com disponibilidade de consulta às notas fiscais relativas a essas faturas; 

Ao administrador, disponibilidade de visualizar notas fiscais relativas às faturas em 
aberto; Ao administrador, disponibilidade de visualizar relatório detalhado de consumo 
na plataforma a partir de página específica de "Plano" da Organização. 

Gerenciamento de contatos e organizações 

Possibilidade de gerenciar contatos internamente na ferramenta; 

Os contatos podem ser do tipo: Contato/pessoa física, setor de organização (para con-
tatos como: Financeiro, Suporte) e do tipo Organização/pessoa jurídica. 



Ferramenta para importação e exportação de contatos em CSV; 

Ferramenta para importação de contatos em vCARD; 

Possibilidade de unificação de contatos repetidos para higienização da base de pesso-
as e organizações; 

Disponibilidade de criação e edição de listas de contatos para segmentação e organiza-
ção; 

Criação de listas para segmentação de contatos, possibilidade de criação e edição de 
listas de contatos para segmentação e organização. 

Demandas do setor x Demandas do usuário 

Documentos emitidos são direcionados a um setor em questão, podendo estar um usu-
ário atribuído ou não. 

Possibilidade de um usuário participar ou deixar de participar de um documento indivi-
dualmente, deste modo tal demanda não mais aparecerá no Inbox pessoal; 

Funcionalidade de quem visualizou os registros de acesso a cada documento ou de-
manda são registrados, para se ter o histórico de quem acessou tal documento e quan-
do; 

Diferenciação do acesso interno (usuário identificado da Organização) e externo (conta-
to que fez login na área externa da plataforma). 

Central de Atendimento 

Área externa do sistema, onde estão disponíveis documentos para acesso por meio de 
código (chave pública) ou via leitura de QR-Code. 

Contatos externos têm acesso a Central de Atendimento da Organização para mante-
rem seus dados atualizados, registrar novas demandas e acompanhar o progresso e 
resolução de demandas previamente abertas. 

Após estar identificado na Central de Atendimento, o contato tem a Disponibilidade de 
acessar o seu Inbox, uma tela que reúne todos os documentos nos quais ele é o reque-
rente ou destinatário. 

 Possibilidade de fazer pesquisa por número de identificação do documento + documen-
to pessoal (CPF/CNPJ); 



Rastreabilidade por código ou QR-Code 

Os documentos gerados na plataforma possuem a funcionalidade de ter um QR-code 
vinculado de modo a facilitar a rastreabilidade. 

Documentos emitidos e assinados digitalmente também têm a característica de estarem 
acompanhados por um código QR de modo a verificar a validade das assinaturas digi-
tais, bem como o conteúdo do documento original. 

Sistema de notificação multicanais 

Para cada módulo, é possível escolher quais ações geram notificações para os envolvi-
dos e em quais canais; 

Os canais disponíveis são: e-mail, SMS. 

As ações por e-mail são: abertura de novo documento, atualização no documento (nova 
postagem de conteúdo) por parte da Organização, atualização no documento por parte 
do Atendido/externo, marcação como resolvido por todos os envolvidos pelo atendimen-
to, reabertura de documento já resolvido. 

 As ações por SMS são: abertura de novo documento do requerente/externo, marcação 
como resolvido por todos os envolvidos pelo atendimento, reabertura de documento já 
resolvido. 

 As mensagens de notificação para cada módulo, bem como para cada ação são per-
sonalizáveis, ou seja, a entidade pode definir o tom de comunicação das mensagens 
para com seus usuários; 

As notificações aparecem em forma de linha do tempo (timeline), juntamente às atuali-
zações nos atendimentos/documentos, de forma a ficar claro a todos os envolvidos: 
quem leu, por onde passou a demanda, se foi encaminhada, resolvida ou reaberta, bem 
como a cronologia dos fatos. 

As notificações externas por e-mail são rastreáveis, ou seja, o sistema informa aos usu-
ários internos se o e-mail de notificação foi entregue, aberto e se o link externo de 
acompanhamento da demanda foi acessado a partir do aviso enviado. 

O sistema também informa se a demanda acessada externamente foi via computador 
ou dispositivo móvel, bem como qual é o Sistema Operacional utilizado para tal. 

Hospedagem segura de anexos em cada documento ou atualização, podem ser envia-



dos anexos de diferentes formatos; 

Os anexos enviados aos documentos ficam hospedados em servidor seguro e não são 
acessíveis publicamente, somente por meio de link seguro gerado dinamicamente pela 
ferramenta. 

Registro da quantidade de vezes que o anexo foi baixado (número de downloads). 

Exposição do tamanho do anexo na ferramenta. 

Exibição na plataforma de miniatura (pré-visualização) dos anexos (PDF, formatos de 
vídeo e imagem); 

Para os anexos em formatos de imagem, ao clicar na imagem, exibir a imagem otimiza-
da visando o carregamento rápido e disponibilidade de navegar entre as imagens em 
formato de galeria; 

Transparência de dados e ações, possibilidade de contatos externos terem acesso a 
quem leu as demandas; 

Possibilidade de exposição de gráficos e números externamente de modo a retratar o 
quantitativo de documentos presentes em tal módulo; 

Possibilidade de exposição externa, em modo mapa, de demandas presentes em tal 
módulo. 

Personalização da interface do sistema 

Cor do tema predominante. 

Fotos para background. 

Brasão/logo. 

Custo da impressão/cópia no local para cálculo de potencial de economia em impres-
sões. 

Customização do e-mail de boas-vindas para cadastros externos/Central de Atendimen-
to; 

Georreferenciamento das informações 

Possibilidade de visualização de demandas em modo mapa, quando disponíveis. 
Quando abertura realizada pela Central de Atendimento, navegador solicita acesso a 



localização do usuário para sugerir uma localização aproximada. 

Log de acessos e ações para auditoria 

Usuários administradores podem consultar o log de acessos e eventos, de modo a po-
der auditar as ações e informações inseridas na plataforma. 

Sistema de avaliação em cada postagem por um usuário do sistema, existe a opção de 
avaliação anônima por parte do destinatário. Deste modo é possível ter uma visão geral 
de como os próprios usuários avaliam o trabalho de seus colegas. Esta opção também 
está disponível para requerentes externos, no caso de módulos que suportem esta par-
ticularidade (protocolo, ouvidoria). 

A partir das notas recebidas, são gerados os índices de qualidade por setor. 

Atribuição de responsabilidade, menção de usuários e envio em cópia ao enviar ou tra-
mitar um documento, é possível atribuir responsabilidade a si próprio ou a outro usuário, 
basta utilizar a opção A/C (aos cuidados de); 

É possível enviar uma demanda a mais de um usuário ao mesmo tempo utilizando a 
opção ''CC - envio em cópia''. 

Assuntos 

Possibilidade de cadastrar, editar ou desativar Assuntos, que são categorizações que 
certos tipos de documentos podem ter. 

Possibilidade de configurar, para cada assunto, redirecionamento automático para um 
setor, que permite que todas as demandas abertas com aquele assunto sejam encami-
nhadas automaticamente para o setor em questão. 

Visualização de relatórios de documentos abertos por assunto. 

Disponibilidade de utilizar campos adicionais de tipo texto, múltipla escolha, seleção em 
lista, de acordo com o assunto selecionado no momento da criação do documento; Dis-
ponibilidade de associação de tipos de anexos obrigatórios e opcionais com um deter-
minado assunto, obrigando que o usuário ou o contato externo abrindo a demanda en-
viem todos os documentos necessários e os identifiquem, de acordo com as necessida-
des da Organização; 

Disponibilidade de especificar tipos de anexos opcionais associados a um determinado 
assunto; 



Disponibilidade de especificar tipos de anexos obrigatórios associados a um determina-
do assunto. 

Busca avançada 

Possibilidade de busca avançada dentro dos documentos gerados na plataforma. Busca 
por termo, data de emissão, tipo de documento, remetente, destinatário e situação geral 
(em aberto ou arquivado). 

Disponibilidade de realizar busca avançada de documentos por assunto oriundo de lista 
de assuntos; 

Disponibilidade de realizar busca avançada de documentos por assunto textual; 

Disponibilidade de realizar busca avançada por termos presentes em anexos enviados 
para a plataforma que foram processados por OCR (Reconhecimento Óptico de Carac-
teres); Disponibilidade de realizar busca avançada por termos exatos com o uso de as-
pas (""). 

Contrassenha 

Disponibilidade de uso de contrassenha internamente. Onde quem redige um documen-
to não é quem assina. Neste caso, o emissor do documento fornece uma senha alfa-
numérica, automaticamente gerada para seus colaboradores gerarem documentos e os 
mesmos saírem em seu nome. Os documentos gerados com esta funcionalidade estão 
visualmente identificados para fácil compreensão. A contrassenha tem seu uso limitado 
pelo emissor e pode ser cancelada antes do final do uso. 

Dupla autenticação 

Camada adicional de segurança para entrar no sistema, caso cadastrado pelo usuário. 
Possibilidade de utilização de ferramenta externa de validação de login, por meio de 
token/código gerado automaticamente a cada 30 segundos e associado à conta do 
usuário e sincronizado com servidores de horário (NTP) mundiais. No caso, além de e-
mail e senha, o usuário necessita estar em posse de dispositivo gerador do código para 
acessar sua conta. Possibilidade de desativação desta funcionalidade por meio de en-
vio de e-mail à conta associada. 

Sistema de marcadores / tags 

Possibilidade de todos os setores da organização adotarem uma organização própria 
dos documentos, por meio da criação de marcadores ou tags; 



Os marcadores funcionam como gavetas virtuais, onde os usuários podem categorizar 
e encontrar facilmente documentos; 

Os marcadores do setor ficam disponíveis somente para usuários daquela pasta; A ca-
tegorização dos documentos por meio de marcadores também só aparece para usuá-
rios do setor onde a marcação foi feita; 

Possibilidade de busca e filtragem de todos os tipos de documento disponíveis por meio 
de marcadores, bastando selecionar a tag antes de realizar uma busca avançada; Ao 
clicar sob um marcador, automaticamente é mostrada a busca e retornado todos os 
marcadores; 

Disponibilidade de organizar os marcadores de maneira hierárquica, exibindo a hierar-
quia completa do marcador ao atribuir em um documento; 

Sistema de Menção de documentos, usuários e contatos é possível mencionar outro 
usuário no sistema por meio da digitação do caracter específico e escolher quem quer 
marcar; 

É possível solicitar a assinatura de um usuário interno ou contato externo no sistema 
por meio da digitação de caracter específico; 

É possível mencionar um contato externo no sistema por meio da digitação de caracter 
específico; 

É possível mencionar um documento no sistema por meio da digitação de caracter es-
pecífico; 

Após marcar e enviar o documento (ou tramitação), caso o usuário ainda não esteja 
envolvido naquele documento, o sistema automaticamente envia para a caixa de entra-
da e libera para o setor do usuário; 

Cada documento mencionado será referenciado no documento de origem; 

Demandas em modo Kanban 

Disponibilidade de organização das demandas em colunas para melhor filtro de infor-
mações: Recebido, A fazer, Fazendo, Feito. 

Disponibilidade de arrastar a demanda para a coluna desejada; 

Disponibilidade de visualizar as demandas em modo Kanban (metodologia Kanban) 



bem como criar novos documentos em qualquer etapa do Kanban; 

Demandas em modo Mapa 

Disponibilidade de exibição de demandas com georeferenciamento em modo Mapa, 
com uma visualização em mapa contendo pinos que indicam as demandas em aberto; 
Disponibilidade de identificar demandas com prazo em aberto (pino verde), próximo do 
vencimento (pino amarelo), vencida (pino vermelho). 

Disponibilidade de filtros por palavras-chave, assunto pré-definido, período e marcador. 

Sistema de Assinatura Digital no padrão ICP-Brasil estar em conformidade com as nor-
mas da ICP-Brasil para documentos assinados, mais especificamente: DOC-ICP-15; 
DOC-ICP-15-01; DOC-ICP-15-02; DOC-ICP-15-03; Possuir suporte os seguintes forma-
tos de documentos assinados: CAdES, incluindo CMS 

(.P7S); PAdES (.PDF); 

Possuir suporte a representação visual em assinaturas no formato PAdES; 

Possuir componente para execução de assinaturas digitais no browser sem a necessi-
dade de instalar Java; 

Possuir componente para execução de assinaturas digitais no browser sem a necessi-
dade de instalar certificados de terceiros (não fornecidos originalmente com a distribui-
ção do Sistema Operacional); 

Possuir suporte a assinaturas em lote; 

Assinatura eletrônica de documentos com validade jurídica via ICP-Brasil; 

Disponibilidade de anexar arquivos PDF à documentos da plataforma para posterior 
assinatura digital. Para tal, o usuário precisa ter o plugin instalado e também ter algum 
certificado digital válido; 

Possuir funcionalidade de autenticação de usuários com certificados digitais; 

Disponibilidade de verificação da assinatura para tirar uma relação de todos os assinan-
tes, documento oficial (CPF ou CNPJ) bem como toda a cadeia de certificação para 
comprovar a validade do certificado digital emitido; 

 Geração de assinaturas no padrão brasileiro de assinatura digital, nos formatos CA-
dES, de acordo com as 10 políticas de assinatura definidas no DOC-ICP-15.03 da ICP-



Brasil, em sua versão mais atual à data de publicação do presente documento. 

Disponibilidade de geração de assinaturas simples, co-assinaturas e contra-assinaturas 
no padrão CMS Advanced Eletronic Signature - CAdES de acordo com o DOC-ICP 
15.03 da ICP Brasil, permitindo as representações attached e detached por meio da 
codificação DER. Realização da assinatura digital sem requerer a exportação da chave 
privada do signatário do repositório seguro onde ela estiver armazenada. 

Disponibilidade de geração de assinaturas simples, múltiplas assinaturas e assinatura 
de certificação no formato PDF Signature de acordo com o padrão ISO 32000-1. 

Verificação da validade do certificado digital do signatário e sua correspondente cadeia 
de certificação no momento da geração da assinatura digital. 

Funcionalidades e características seguindo as definições do documento DOC-ICP-
15.01 da ICP-Brasil para validação de assinaturas digitais nos formatos CAdES do pa-
drão brasileiro de assinatura digital. 

Funcionalidade de emissão de carimbos do tempo, possibilitando utilizar a evidência 
segura de tempo nos trâmites processuais e documentos eletrônicos tramitados nos 
sistemas já existentes. 

 Validação do carimbo do tempo (Integridade da assinatura do carimbo, e validade do 
certificado que assinou o carimbo). 

Opção para gerar carimbo do tempo baseado no resumo criptográfico (hash) de um 
conteúdo. 

Possuir suporte a dispositivos criptográficos (tokens e smartcards) para certificados do 
tipo A3 da ICP-Brasil e repositórios (Keystore) para certificados do tipo A1 da ICP-
Brasil; Disponibilização da funcionalidade de verificação de documentos assinados, de 
forma a permitir a implantação de suporte a documentos eletrônicos seguros. 

Fornece para cada solicitação de verificação, uma resposta à aplicação solicitante con-
tendo dados a respeito da integridade da assinatura digital, validade do certificado digi-
tal utilizado, presença e validade de carimbo do tempo, cadeias de certificação e de-
mais informações pertinentes à validade do documento. 

Possuir componente para execução de assinaturas digitais nos seguintes navegadores 
de internet: Internet Explorer; Firefox; Chrome; 

Possuir componente para execução de assinaturas digitais no browser nos seguintes 



Sistemas Operacionais: Windows; Linux; MacOS; 

Disponibilidade do usuário acessar a plataforma através de certificado digital ICP-Brasil 
em dispositivos móveis, com suporte para os sistemas operacionais Android e iOS; Dis-
ponibilidade do usuário ou contato externo acessar a Central de Atendimento da plata-
forma através de certificado digital ICP-Brasil em dispositivos móveis, com suporte para 
os sistemas operacionais Android e iOS; 

Disponibilidade do usuário assinar documentos digitalmente em dispositivos mobile, 
bem como despachos e/ou arquivos anexos, através de certificado ICP-Brasil, com su-
porte aos sistemas operacionais Android e iOS; 

 Disponibilidade do usuário ou contato externo assinar documentos digitalmente na 
Central de Atendimento em dispositivos mobile, bem como despachos e/ou arquivos 
anexos, através de certificado ICP-Brasil, com suporte aos sistemas operacionais An-
droid e iOS;  Disponibilidade de realizar co-assinatura digital de documentos utilizando 
Certificado Digital ICP-Brasil, despachos e/ou anexos em formato PDF na Central de 
Atendimento sem necessitar a criação de login/senha na plataforma; 

 Disponibilidade de acessar os arquivos originais assinados (PDF em formato PAdES 
ou arquivo acompanhado do P7S em formato CAdES) através da Central de Verifica-
ção, exibindo informações técnicas e validação de integridade referentes aos certifica-
dos utilizados. 

Possibilidade de solicitar assinatura de outros usuários em documentos. Esta solicita-
ção é exibida para o assinante em formato de notificação na plataforma. 

Possibilidade de listar as assinaturas pendentes em documentos através das notifica-
ções, exibindo o status de pendente ou assinado em cada notificação, permitindo ao 
assinante acompanhar os documentos que dependem da sua assinatura eletrônica. 

Assinatura Eletrônica Nativa 

A Assinatura Eletrônica é amparada pela Medida Provisória 2.200-2/2001, especifica-
mente no Artigo 10, § 2º, em conjunto a instrumento a ser publicado pela Organização, 
ratificando que os usuários da plataforma são pessoais e intransferíveis, admitindo co-
mo forma de comprovação da autoria. 

Não exige instalação de nenhum plugin, applet ou aplicativo no computador do usuário 
para sua utilização; 

Geração automática de certificados no padrão X509 para cada usuário interno ou conta-



to externo cadastrado na plataforma que tenha um documento de identificação válido 
(CPF ou CNPJ). Tais certificados são vinculados a uma cadeia certificadora emitida pe-
la própria plataforma, em conformidade com a Medida Provisória 2.2000-2/2001 e com-
postas de uma autoridade certificadora pai e uma sub-autoridade certificadora; 

O certificado X509 está em conformidade com os padrões utilizados na assinatura digi-
tal no formato PAdES e é gerado pela sub-autoridade certificadora, pertencente à raiz 
certificadora da plataforma; 

O certificado X509 dos usuários e contatos são mantidos vinculados à própria conta do 
usuário e só são ativados em caso de digitação e validação da senha e só tem validade 
para utilização no contexto de uso da plataforma pela organização. 

Disponibilidade de assinar documentos ou despachos emitidos e/ou anexos em formato 
PDF, utilizando certificados digitais individuais, por meio de cadeia própria, criando ar-
quivos assinados no formato PAdES; 

Possibilidade de salvamento automático das preferências de assinatura do usuário, 
em determinado fluxo. Se o usuário for requerido para sempre assinar digitalmente tal 
documento, na próxima vez que a tela for carregada, a opção já irá vir selecionada.  
Disponibilidade de geração de arquivo em formato PDF para materialização de docu-
mento assinado eletronicamente (versão para impressão), estampando em todas as 
páginas um selo informando sobre o(s) assinante(s), código de verificação e endereço 
para site para conferir autenticidade do documento. 

Possibilidade de geração de uma página com extrato técnico das assinaturas na central 
de verificação, contendo nome do assinante, políticas de assinatura. 

Disponibilidade de co-assinar documentos previamente assinados no formato PAdES 
com Certificados ICP-Brasil ou outras assinaturas nativas, mantendo assim todas as 
assinaturas existentes do documento e no mesmo padrão e local para conferência. 

 Possibilidade do usuário assinar documentos eletronicamente através da Assinatura 
Eletrônica no conteúdo dos documentos, apenas nos arquivos anexados (PDF) ou no 
conteúdo dos documentos e nos anexos (PDF). 

 Possibilidade de escolher, no momento da assinatura, se será utilizada Assinatura Ele-
trônica ou Assinatura Digital ICP-Brasil (requer certificado digital A1 ou A3 emitido 
ICPBrasil). 

Possibilidade de pré-visualizar documentos e/ou anexos que serão assinados digital-



mente com a Assinatura Eletrônica antes de efetuar a operação. 

Possibilidade de visualizar os dados de assinatura do usuário no momento que docu-
mentos e/ou anexos serão assinados digitalmente com a Assinatura Eletrônica. 

Para assinar digitalmente com a Assinatura Eletrônica é necessário que o usuário insira 
sua senha, como método de confirmação de segurança. 

Possibilidade de verificar a autenticidade de assinatura e de documentos ao utilizar As-
sinatura Eletrônica. 

Inserção de assinatura em tela nos documentos que foram assinados com a Assinatura 
Eletrônica. 

Disponibilidade de acessar os arquivos originais, versão para impressão, ou arquivo 
com resultado da assinatura (PDF em formato PAdES) através da Central de Verifica-
ção. Possibilidade de solicitar assinatura de outros usuários em documentos. Esta soli-
citação é exibida para o assinante em formato de notificação na plataforma. 

Possibilidade de solicitar assinatura por meio de busca utilizando a tecla @ no momento 
da criação ou despacho de documentos. 

Possibilidade de listar as assinaturas pendentes em documentos através das notifica-
ções, exibindo o status de pendente ou assinado em cada notificação, permitindo ao 
assinante acompanhar os documentos que dependem da sua assinatura. 

Disponibilização de todo o histórico de solicitação de assinaturas, assinaturas e coassi-
naturas na linha do tempo, dentro de cada documento. 

Possibilidade de exibir a lista de assinaturas em cada despacho ou documento princi-
pal, clicando em Listar assinaturas. Neste atalho são exibidas as mesmas informações 
da central de verificação; 

Editor de texto 

Possibilidade de formatação do texto como negrito, sublinhado e itálico, bem como alte-
ração do tamanho da fonte, cor do texto e alinhamento do texto. 

Em todos os módulos do sistema está disponível um corretor ortográfico, que destaca 
visualmente palavras digitadas incorretamente. 

Disponibilidade de formatação com tabelas, listas ordenadas e não ordenadas, inclusão 
de imagens e vídeos no corpo do texto, e hiperlinks; Disponibilidade de exibir o editor 



de texto em tela cheia; 

EAD - Sistema de Treinamento de Usuários 

Disponibilizar material de treinamento em formato de vídeo, organizado em módulos, 
apresentando como utilizar a plataforma e suas funcionalidades; 

A plataforma disponibilizada de ensino a distância (EAD) para apresentação do material 
em vídeo deve controlar quais aulas foram assistidas, de maneira a identificar que o 
conteúdo programático foi integralmente acessado pelo usuário; 

A plataforma de ensino a distância (EAD) deve ser integrada com a aplicação, exibindo 
o progresso em formato percentual e absoluto do usuário no(s) curso(s) em que estiver 
matriculado; 

A plataforma de ensino a distância (EAD) deve controlar a ordem em que as aulas são 
assistidas, visando assim garantir que o conteúdo seja repassado conforme planeja-
mento do instrutor; 

A plataforma de ensino a distância (EAD) deve possibilitar que o usuário assista nova-
mente as aulas; 

A plataforma de ensino a distância (EAD) deve aplicar avaliação ao final do curso, com 
questões objetivas, sendo que a nota deve ser exibida ao término, baseado em gabarito 
previamente informado pelo instrutor; 

Caso o usuário obtenha nota igual ou superior a 7(sete), deve ser emitido um certificado 
eletrônico de conclusão do(s) curso(s) em formato PDF, onde deve obrigatoriamente 
constar o conteúdo programático apresentado e a carga horária do(s) curso(s). 

Funcionalidades disponíveis 

Workflow avançado de processos 

Possibilidade de impressão do processo em modo cronológico juntando os conteúdos e 
seus anexos em PDF; 

Criação da árvore do processo em um arquivo para exportação em formato PDF; 

 Possibilidade de despachar em modo sigiloso, onde no momento da inclusão das in-
formações será possível escolher esta configuração de privacidade, podendo o emissor 
visualizar ou o setor com a devida permissão; 



Possibilidade de configuração de workflow básico por assunto, onde a demanda só po-
derá ser encaminhada na ordem pré-estabelecida, sem pular etapas; Possibilidade de 
ordenar os anexos após inclusão. 

Relatórios 

Relatórios de Produtividade 

De acordo com a utilização da ferramenta, são gerados automaticamente indicadores e 
estes são apresentados aos gestores, contendo: 

Eficiência: porcentagem de resolução de documentos do setor. 

Qualidade: nota média dada para as resoluções e despachos do setor. 

Engajamento: porcentagem de leitura dos documentos recebidos do setor. 

Pode-se escolher quais tipos de documento vão para este indicador. 

Relatório gerado todos os dias após o expediente, automaticamente. 

Esta funcionalidade pode ser usada para definição de prioridades e realocação de pes-
soal dentro da Organização. 

Os administradores possuem acesso à uma página específica com um gráfico evolutivo 
dos itens. Eficiência, Qualidade e Engajamento. 

Capacidade de comparar o gráfico geral da Entidade (média de todos os setores) com 
um setor em específico. 

Os administradores possuem acesso a uma página com os Dados atuais em formato 
tabela dos Indicadores. Eficiência, Qualidade e Engajamento, organizados hierarquica-
mente de acordo com o Organograma da Entidade. 

Relatório de Uso, por setor. Uma listagem de todos os usuários na ferramenta e sinali-
zados visualmente por última data de acesso. 

Listagem de uso do sistema para Gestores, é possível identificar em grupos as pessoas 
que mais acessam a ferramenta. 

Monitoramento e Inteligência para Administradores 

Acompanhamento em tempo real das estatísticas e visão geral de uso da ferramenta. 
Auditoria de uso, todas as ações dos usuários são registradas e com fácil acesso ao 



Administrador. 

Visão geral da Entidade: em quais setores as demandas não estão sendo resolvidas, 
lidas ou possuem notas de qualidade baixas, gargalos. 

Relatório de Uso e quadro de acessos 

Acompanhamento, setor por setor, de quais usuários estão acessando a plataforma; 
Identificação por cores de usuários que acessaram nos últimos 2 dias, última semana e 
mais de 30 dias. 

Gráfico de linha mostrando a quantidade de documentos abertos por dia, nos últimos 30 
dias. 

Relatório de Consumo 

Disponibilidade de consultar o consumo detalhado mês a mês, com informações de 
usuários cadastrados, número de logins de usuários, número de contatos externos ca-
dastrados, número de logins de contatos externos, número de documento, número de 
despachos em documentos, quantidade de anexos, tamanho total de anexos enviados 
para a plataforma, número de SMSs enviados, número de e-mails enviados, número de 
assinaturas digitais emitidas, número de assinaturas digitais verificadas, número de lo-
gins com certificado digital. 

Gráficos gerais 

Possibilidade de escolha de período para geração dos gráficos; 

Geração de gráficos quantitativos dos documentos presentes na Organização; 

Gráfico demonstrativo de setores que mais participam de documentos de certo tipo; 

Gráfico demonstrativo por situação dos documentos: Em aberto, parcialmente resolvido 

(quando ao menos um setor presente no documento o resolveu), totalmente resolvido 
(quando todos os setores o resolveram). 

Relatório de Economia 

Possibilidade do cálculo automático de economia da Entidade ao utilizar a plataforma; 
Possibilidade de acompanhar a economia mês a mês da Entidade desde o momento 
que começou a utilizar a plataforma; 



Possibilidade de acompanhar o número de impressões mensais realizadas por módulo; 

Possibilidade de acompanhar o número de impressões consolidado; 

Possibilidade de acompanhar o número de impressões economizadas mensalmente e 
por módulo; 

Possibilidade de acompanhar estimativa de economia direta e indireta; 

Possibilidade de acompanhar a economia por módulo, com informações de impressões 
economizadas, quantidade de anexos, impressões economizadas em anexos e cálculo 
total da economia do módulo no mês; 

 Possibilidade de calcular o gasto total realizado com impressões baseado no preço da 
impressão/folha fornecido pela Entidade; 

 
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 
O prazo máximo de implantação será de 45 dias. 
O sistema implantado, assim como as ferramentas necessárias para o seu 
funcionamento, deverão estar em perfeitas condições de uso e devidamente 
licenciados. 
Deverá ser realizada a conversão e o aproveitamento de dados dos sistemas já 
existentes, para seus respectivos módulos, caso houver a necessidade de 
complementação dos dados a empresa deverá disponibilizar uma equipe para 
realização do trabalho. 
Integração contábil entre a Câmara Municipal do Rio Grande e a Prefeitura 
Municipal. 
 
TREINAMENTO DOS USUÁRIOS DO SISTEMA 
Os treinamentos dos usuários do sistema deverão ocorrer na sede da Câmara 
Municipal de Rio Grande, salvo quando houver a necessidade imprescindível 
de ocorrer em outra localidade, o que será previamente combinado entre a 
Câmara e a empresa. 
Deverá ser ministrado um treinamento inicial durante o processo de 
implantação para pelo menos 2 usuários para cada módulo do sistema e 50 
usuários para o módulo de CONTROLE DE PROTOCOLO E TRAMITAÇÃO 
PROCESSUAL. 
 
DISPONIBILIDADE DO SISTEMA 
Os módulos do sistema devem estar disponíveis para sua utilização durante 24 
horas nos 7 dias da semana, não havendo interrupções injustificadas, salvo 
nos casos abaixo citados: 
Caso fortuito ou força maior; 



Operação inadequada, falha ou mau funcionamento de equipamentos ou 
sistemas que não sejam de responsabilidade ou de controle direto da 
CONTRATADA; 
Falha de equipamento ou de sistemas ocasionada pelo CONTRATANTE; 
Realização de testes, ajustes e manutenção necessários à prestação dos 
serviços desde que notificados com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas e que não ocorram em dias úteis, no horário das 08:00 às 19:00 horas. 

 
SUPORTE TÉCNICO DO SISTEMA E ATUALIZAÇÕES 
Deverá ser prestado, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 8h às 19h, 
nas seguintes modalidades de notificação: 
Telefônica. 
Chat, Web ou e-mail, para a abertura de chamados. 
Terminal remoto. 
Nas instalações da Câmara Municipal de Rio Grande. 
Deverá ser prestado por técnico da Empresa Contratada devidamente 
qualificado e treinado de acordo com os módulos do sistema implantados na 
Câmara Municipal de Rio Grande. 
As evoluções de ordem legal deverão ser prestadas em tempo hábil para o 
cumprimento dos prazos legais. 
As atualizações corretivas de falhas que impeçam a operação de módulos, ou 
partes destes, deverão ser realizadas em até 24 horas, a contar da notificação. 
As atualizações de versões, evolutivas de ordem legal e corretivas, deverão ser 
realizadas sem ônus para a Câmara Municipal de Rio Grande. 
O atendimento relativo ao cumprimento de prazos legais ou falhas que 
impeçam a utilização de algum módulo do sistema, devem ser realizados de 
modo que não cause prejuízo ao andamento dos trabalhados. 
 
Quadro Resumo: 

ITEM MÓDULO VALOR 
MENSAL 

VALOR 
IMPLEMENTAÇÃO,TREINAMENTO 
E CONVERSÃO 



1 Sistema de Contabilidade 
Pública, atendimento ao 
orçamento público, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, 
aderente ao SIAPC/PAD 
ao TCE/RS 
 

R$ 
4.923,00 

R$ 10.000,00 

2 Sistema de Tesouraria R$ 
1.896,00 

R$ 1.000,00 

3 Sistema de atendimento à 
Lei da Transparência e de 
Lei de Acesso à 
Informação 

R$ 
1.596,00 

R$ 1.000,00  

4 Sistema de Almoxarifado / 
Estoque 

R$ 
1.006,00 

R$ 2.500,00  

5 Sistema de Folha de 
Pagamento integrado à 
Contabilidade Pública, 
aderente a prestação de 
contas do e-social 

R$ 
6.170,00 

R$ 10.000,00  

6 Sistema de Controle da 
Efetividade 

R$ 
1.323,00  

R$ 1.000,00  

7 Sistema gerador de 
Contracheque, 
Comprovante de 
Rendimentos e Atualizador 
Cadastral na Internet 

R$ 
1.566,00 

R$ 1.000,00 

8 Sistema de Patrimônio 
integrado com a 
Contabilidade Pública 

R$ 
2.188,00 

R$ 2.000,00 



9 Sistema de Licitações, 
Contratos e Compras 
integrado com a 
Contabilidade Pública, 
aderente ao Licitacon 

R$ 
3.718,00 

R$ 2.000,00 

10 Processo Digital R$ 
4.500,00 

R$ ******** 

11 Serviço de 
Acompanhamento 
Permanente 

R$ 
2.000,00 

R$ ******** 

12 Serviço de Backup na 
nuvem 

R$ 850,00 R$ 2.000,00 

13 Hospedagem em nuvem R$ 
5.100,00 

R$ 7.200,00 

TOTAL VALOR MÁXIMO 
IMPLEMENTAÇÃO,TREINAMENTO E 
CONVERSÃO (PARCELA ÚNICA):  R$  
39.700,00 

 

TOTAL MENSAL MÁXIMO:   36.836,00 
TOTAL ANUAL MÁXIMO:    442.032.00 

 

 
 

Os lances dos itens se darão da seguinte forma: 

Será feito um lote com dois itens:  

- Item 1: valor total anual da disponibilização dos módulos(valor mensal 
multiplicado por 12 meses). 

- Item 2: valor da parcela única da implementação, treinamento e 
conversão. 

Será considerado vencedor o licitante que apresentar o menor valor 
global do lote. 

 



ANEXO II  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO, DE QUE NÃO ESTÁ TEMPORARIAMENTE SUSPENSA DE 
PARTICIPAR EM LICITAÇÃO E IMPEDIDA DE CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE (RS), DE QUE NÃO FOI 
DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE CUMPRIMENTO DO ART. 27, INC. V, DA 
LEI N.º 8.666/93;  

   Através da presente, declaramos que a 
empresa ................................................................................................................
.............. ...................................... CNPJ nº ........................................., cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação da licitação instaurada pela Câmara 
Municipal do Rio Grande. Declaramos também que a empresa não está 
temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar 
com a Administração do Município do Rio Grande  (RS), bem como não foi 
declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública, nas 
esferas Federal, Estadual e Municipal, bem como não possui, em seu quadro 
de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito anos realizando 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 
nos termos do art. 27, inc. V, da Lei n.º 8.666/93 e art. 7º, inc. XXXIII, da 
Constituição Federal.  

                  Declaramos, ainda, que todo e qualquer fato que importe em 
modificação da situação ora afirmada será imediatamente comunicada, por 
escrito, ao GCLC do Município do Rio Grande  / RS.  

  

    .................................., ............ de ............................ de 2021.  

  

 ______________________________________________ 

 Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 
credenciado 

 
 



ANEXO III  
DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

  A empresa _______________,  CNPJ  nº __________, localizada 
à ________, nº _______, bairro ____, DECLARA, sob as penas da lei, que até 
a presente data inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no 
processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.. 

 

 

 

 

.................................., ............ de ............................ de 2021. 

 

 

 

______________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 
credenciado 

 

 
 
 
 
 
 



ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO ART. 3º E NÃO 
INCURSÃO NOS IMPEDIMENTOS DO § 4º DO MESMO ARTIGO DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº. 123/06 – ME/EPP 
 

  Declaro, sob as penas da Lei, que a 
licitante ............................................................................. CNPJ 
nº. ........................................., enquadra-se na definição do art. 3° da Lei 
Complementar n°. 123/06, pelo que pretende exercer o direito de preferência 
conferido por esta Lei e que, para tanto, atende suas condições e requisitos, 
não estando incursa em nenhum dos impedimentos constantes de seu § 4º. 
 

 

 

 

.................................., ............ de ............................ de 2021. 

 

 

 

______________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 
credenciado 

 

 

 

 

 

 



ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

Ref.: (identificação da licitação)  

A ............................................................................................................................ 
(Razão Social da licitante), inscrito no CNPJ nº .........................................., por 
intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) ......................................................................................................................
....., portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................................e do CPF 
nº ................................................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V 
do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
( ).  

 

 

 

.................................., ............ de ............................ de 2021. 

 

 

______________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 
credenciado 

 

 

 



ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EXERCE CARGO PÚBLICO 

Ref.: (identificação da licitação)  

 

A empresa _____________________________________________________ 
(Razão Social da licitante), inscrito no CNPJ nº ___________ , localizada à 
_____ , nº_________, Bairro ____________________________, Cidade 
______________________ DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente 
data não possui exercente de cargo, função ou emprego na Administração 
Pública Municipal em seu quadro funcional, seja na qualidade de titular , sócio 
ou mantenedor de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira ou trabalhista, para sua habilitação no processo licitatório acima 
descrito, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

__________________, _______ de _________________ de 2021. 

 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 
credenciado 

 

 

 

 

 



ANEXO  VII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE POSSUI EQUIPE TÉCNICA 

 
Ref.: (identificação da licitação)  

 

A empresa _____________________________________________________ 
(Razão Social da licitante), inscrito no CNPJ nº ___________ , localizada à 
_____ , nº_________, Bairro ____________________________, Cidade 
______________________ DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente 
data que possui equipe técnica, em seu quadro permanente, com profissionais 
capacitados para atender o objeto da licitação, para sua habilitação no 
processo licitatório acima descrito, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

 

 

__________________, _______ de _________________ de 2021. 

 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 
credenciado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO  VIII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE DISPÕE DE INFRAESTRUTURA DE 

PRONTO ATENDIMENTO REMOTO 
 
Ref.: (identificação da licitação)  

 

A empresa _____________________________________________________ 
(Razão Social da licitante), inscrito no CNPJ nº ___________ , localizada à 
_____ , nº_________, Bairro ____________________________, Cidade 
______________________ DECLARA, sob as penas da lei, de que dispõe e 
continuará a dispor, durante a vigência do contrato, de infraestrutura de Pronto 
Atendimento remoto (ex: telefone, chat) com no mínimo 01 profissional 
capacitado para atendimento por área, durante o horário comercial, nas áreas 
de maior relevância deste Objeto, para atender o objeto da licitação, para sua 
habilitação no processo licitatório acima descrito, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

__________________, _______ de _________________ de 2021. 

 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 
credenciado 
 
 

 

 

 

 



ANEXO  IX 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE DISPÕE DE SISTEMA PARA 

GESTÃO DE ATENDIMENTO E  DEMANDAS 
 

Ref.: (identificação da licitação)  

 

A empresa _____________________________________________________ 
(Razão Social da licitante), inscrito no CNPJ nº ___________ , localizada à 
_____ , nº_________, Bairro ____________________________, Cidade 
______________________ DECLARA, sob as penas da lei, que dispõe e 
continuará a dispor, durante a vigência do contrato, sistema para a gestão de 
atendimento e demandadas para atender o objeto da licitação, para sua 
habilitação no processo licitatório acima descrito, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Link de acesso para visualizar a ferramenta: _________________________ 

 

__________________, _______ de _________________ de 2021. 

 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 
credenciado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO  X 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA DISPÕE DE SISTEMA 

DE MONITORAMENTO E AUDITORIA  
Ref.: (identificação da licitação)  

 

A empresa _____________________________________________________ 
(Razão Social da licitante), inscrito no CNPJ nº ___________ , localizada à 
_____ , nº_________, Bairro ____________________________, Cidade 
______________________ DECLARA, sob as penas da lei, que dispõe de 
sistema de monitoramento e auditoria que permita o escaneamento sobre as 
transações realizadas pelos usuários junto ao software licitado, garantindo que 
seja possível trabalhar em ações preventivas e proativas evitando impactos 
negativos na gestão atual para atender o objeto da licitação, para sua 
habilitação no processo licitatório acima descrito, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Link de acesso para visualizar a ferramenta: _________________________ 

 

__________________, _______ de _________________ de 2021. 

 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 
credenciado 
 
  
 
 
 
 
 
  
 

ANEXO XI 



DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO 
 

 

  A empresa _______________,  CNPJ  nº __________, localizada 
à ________, nº _______, bairro ____, DECLARA, sob as penas da lei, que 
renuncia à Visita Técnica aos locais e as instalações para a prestação dos 
serviços constantes do objeto do Edital nº 001/2021, e o quadro técnico da 
empresa tomou conhecimento das reais condições de execução dos serviços, 
bem como coletaram informações de todos os dados e elementos necessários 
à perfeita elaboração da proposta comercial, responsabilizando-se por manter 
as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, 
em nome da empresa que represento.  

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

 

 

.................................., ............ de ............................ de 2021. 

 

 

 

______________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 
credenciado 

 

 
 
 



 

ANEXO XII 

Minuta CONTRATO  

PREGÃO ELETRÔNICO 001/2021 

PROCESSO 607/2020 

 

Contratação de serviços de fornecimento de solução integrada informatizada 
de Gestão Pública na Câmara Municipal de Rio Grande 

 

Pelo presente instrumento de CONTRATO de um lado a 
CÂMARA MUNICIPAL DO RIO GRANDE, CNPJ 89.584.981/0001-75, 
representada neste ato por seu Presidente Ver. IVAIR PEREIRA SOUZA - 
VAVÁ, brasileiro, residente e domiciliada nesta cidade e de outro a empresa 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxx, residente e 
domiciliado em xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, a primeira denominada 
CONTRATANTE e a segunda CONTRATADA, tem justo e contratado mediante 
as seguintes cláusulas o que se segue: 
 

1. TERMO DE REFERÊNCIA 

Fica fazendo parte deste contrato toda a documentação do processo licitatório, 
em especial o termo de referência. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTOS 

 

2.1 O pagamento será efetuado mensalmente mediante a apresentação da 
fatura correspondente aos serviços prestados no mês anterior bem como, a 
apresentação das guias de recolhimento do INSS e FGTS, Certidões negativas 
fiscais da União, Estado e Município e de regularidade do FGTS. O valor do 
presente contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx reais). 

   



2.2 No pagamento será observado o estipulado no artigo 5º da Lei nº 8666/93; 

        

2.3 As despesas de que trata o presente Edital correrão a conta das seguintes 
rubricas: 

   

200600/3.3.9.39.00.0000 

 

 

3. PRAZO DE VIGÊNCIA  
 

3.1 A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a contar de sua 
assinatura, desde que não haja denúncia com antecedência mínima de 90 
(noventa) dias de seu término, por parte da adjudicatária, e de 30 (trinta) dias 
por parte da Câmara. 

3.2 Sem prejuízo de plena responsabilidade da contratada, todos os serviços 
serão fiscalizados pela Câmara Municipal, através do Fiscal de Contratos a 
qualquer hora, bem como para o pagamento se observará o previsto nos 
artigos 62 e 63 da Lei 4.320/1964, com relação à liquidação da despesa; 

3.3 A contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 
Câmara cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

 3.4 No caso de recusa no atendimento de qualquer reclamação, independente 
das sanções cabíveis, a Câmara Municipal poderá confiar a outrem os serviços 
reclamados e não executados, notificando previamente a contratada, 
descontando o seu custo, de uma só vez sem que a mesma possa impugnar 
seu valor; 

3.5 A contratada assumirá inteiramente a responsabilidade por todos os 
prejuízos que venha dolosa ou culposamente acarretar a Câmara ou a terceiros, 
quando da execução do serviço contratado; 

3.6 A contratada que não satisfazer os compromissos assumidos serão 
aplicadas as seguintes penalidades: 



 

A – ADVERTÊNCIA: sempre que forem constatadas irregularidades de 
pequena monta as quais tenham ocorrido, e desde que ao caso não se 
apliquem as demais penalidades. 

B- MULTA: no caso de atraso ou negligência na execução dos serviços, 
será  aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela 
mensal pactuada. 

 

C – OUTRAS PENALIDADES: em função de natureza da infração, a 
Câmara  poderá aplicar as demais penalidades previstas na Lei nº 
8666/93. 

 

3.7 Caso a contratada persista descumprindo as obrigações assumidas será 
aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado 
e rescindindo o contrato e pleno direito, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais  cominações legais e 
contratuais aplicáveis; 

 

3.8 A Câmara se reserva o direito de alterar o horário dos serviços, de acordo 
com a sua conveniência e a qualquer tempo, durante a vigência do contrato; 

 

3.9 Este contrato reger-se-á por todas as suas cláusulas, assim como, pelo que  
dispõe os  artigos 77 a 79, todos da Lei 8666/93,  e posteriores alterações. 

 

 

DO FORO 

 

Fica eleito o Foro do Rio Grande- RS, dirimir quais dúvidas oriundas do 
presente contrato. 



 

E, por estarem justos e contratados assinam o presente em três vias de igual 
teor e forma na presença das testemunhas abaixo. 

 

 

  

  Rio Grande, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx de 2021. 

 

 

 Ver Filipe de Oliveira Branco 

Presidente da Câmara Municipal do Rio Grande 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 

TESTEMUNHA                                                                   TESTEMUNHA 

 

 

           

 

 

 



 


